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3.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

PRES!DilNCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E CATTETE PINHEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Cattete Pinhelro - Vlctorino 
Freire- José Cândido- Sigefre­
do Pacheco - Duarte Filho -
Domicio Gondim - João Cleofas 
- Pessoa de Queiroz - José Er­
mírio - Arnon de Mello - Lean­
dro Maciel - Júlio Leite - Aloy­
sio de Carvalho - Antônio Balbi­
no - Carlos Líndemberg - Paulo 
Tôrres - Aurélio Vianna - Gil­
berto Marinho - Nogueira da Ga­
ma - Lino de Mattos - Moura 
Andrade - Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Bizerra Neto -
Celso Ramos - Antônio Carlos -
Attílio Fontana - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Há número regimental. Declaro aber­
ta a sessão. Vai ser lída a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretádo lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação re­
ferente ao pronunciamento do Se­
nado sôbre nomes indicados para 
cargos cujo provimento depende de 
prévia aprovação dessa Casa· do 
Congresso Nacional. 

N.• 19/69, (n.• 65/69, na origem), de 
18 de novembro - com referência 

á escolha do Senhor Frank de Men­
donça Moscoso, para o cargo de Em­
baixador Extraordinário e Plenipoten­
eiãrio do Brasil junto ao Govêrno do 
Ganadã. 

N.• 20/69, (n.• 66/69, na origem), de 
18 de novembro - com referência à 
escolha do Senhor José Augusto Pres­
tes de Macedo Soares, para o cargo 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República da Turquia. 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 s 86, 87 e 88, DE 1969 

sôbre a Mensagem n.0 14, de 
1969, do Sr. Presidente da Repú .. 
blica (n.0 58/1969, na origem), 
solicitando autorização para o 
Banco do Estado de Pernambuco 
SI A realizar operações de em­
préstimos externos até o valor 
equivalente a US$ 10.000.000,00 

(dez milhões de dólares) com 
Bankers Trust Company, Crocker­
Citizens National Bank e outros, 
destinadas a financiar obras prio­
ritárias ~o Plano Rodoviário do 
Estado de Pernambuco. 

PARECER N.0 86 

Da Comissão de Finanç.as 

Relator: Sr. João Cleofas 

O Sr. Presidente da República, com 
a Mensagem n.0 14, de 1969 Cn.0 58/69, 

na origem), submete à apreciação do 
Senado Federal a exposição de mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, na qual, nos têrmos do 
artigo 42, IV, da Constituição, soli­
cita autorização para o Banco do Es­
tado de Pernambuco S. A. realizar 
operação de empréstimo externo nas 
condições e para o fim que especifica. 

'-J~ 

2. Consoante os têrmos da documen­
tação anexa, os empréstimos serão 
amortizados nas seguintes condições: 

a) US$ 6.000.000,00 (seis milhões 
de dólares), com recursos pro­
venientes do consórcio de ban­
cos norte-americanos liderados 
pelo Bankers Trust Co. 

Prazo: 5 (cinco) anos, em 7 
(sete) prestações semestrais, 
venciveis a primeira 24 e a 
última 60 meses após a data 
do contrato. 

Juros: 1,75% a.a. sôbre a 
Prime-Rate do Bankers Trust 
Co. 

Comissão 
%% a.a. 
utilizados 

de Compromisso: 
sôbre os saldos não 
do Principal. 

b) DM 16.000.000,00 (dezesseis 
milhões de marcos alemães) 
ou seu equivalente em outras 
moedas, com recursos prove­
nientes do Crocker-Citizens 
National Bank. 

Prazo: 5 (cinco) anos, em 7 

fsete) prestações semestrais, 
venciveis a primeira 24 e a 
última 60 meses após a data 
do contrato. 

Juros: 3% a. a. acima da taxa 
interbanco prevalecente para 
a moeda desembolsada. 

Comissão de Compromisso: 
112% sôbre os saldos não uti­
lizados do Principal, a partír 
de 31-1-70. 

3. Segundo esclarece o Ministério 
da Fazenda (E.M. n.0 373-69), "o 
Banco do Estado de Pernambuco S. A. 
pretende contratar créditos no exte-
rior, até o valor equivalente a ...... . 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dó­
lares), com Bankers Trust Company, 

;. . '. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO. FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa. 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão I:ndustrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revls!i.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40.00 

NCr$ 80,00 Ano .. .. .. .. .. .. .. .. NCr$ '40,00 Ano ............... . 

Número avulso NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

Crocker-Citizens National Bank e ou­
tros, destinados a financiar obras 
prioritárias do Plano Rodoviário do 
Estado de Pernambuco", 

A seguir, a exposição de motivos 
ressalta: 

1.0 ) "0 Govêrno do Estado de 
Pernambuco foi autorizado a 
prestar contragarantias, na 
forma exigida pela Lei núme­
ro 5. 000, de 24 de maio de 
1966, através do Decreto-Lei 
n.0 37, de 20 de junho de 
1969, medida tendente a ins­
truir a solicitação da presta­
ção da garantia da Repúbli­
ca Federativa do Brasil às 
operações em tela." 

2.0 ) "A matéria foi minuciosa­
mente examinada pelos ór­
gãos técnicos do Govêrno Fe­
deral e do Banco do Brasil 
S.A., tendo sido julgada viá­
vel desde que observadas as 
recomendações constantes do 
processo que trata daquelas 
operações." 

4. O Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral, no Aviso n.0 586, 
de 25 de outubro de 1968, com base no 
pronunciamento dos setores técnicos 
do Ministério, considerou "a operação 
em causa como prioritária, para os 
fins de aplicação do art. 3.0 da Lei n.0 

5.000/66" ressaltando que "a Assem­
bléia Legislativa do Estado de Per­
nambuco já autorizou o Poder Exe­
cutivo Estadual, através da Lei rt.0 

6.143, de 23 de setembro de !968, a 
dar ao Banco do Brasil S.A. quotas do 
Fundo Rodoviário Nacional como ga­
rantia do encargo financeiro·contraí- -
do". 

5. O parecer da Procuradoria-Geral 
do Ministério da Fazenda, aprovado 
pelo Ministro, entre outros aspectos, 
esclarece: 

1,0
) "0 Banco Central do Brasil, 

pelo Ofício FIRCE-1-68/134, 
de 13 de novembro de 1968, 
indicou haver limite nos te­
tos legais para a concessão da 
garantia solicitada." 

2.0
) "0 Banco do Brasll S.A., fun­

dado no parecer de 5 de, maio 

Tiragem: 30. 000 exemplaros 

de 1969, emitido pela Carteira 
de Câmbio, sob o n. 0 DIGAM 
84/69, manifestou-se favorà­
velmente à concessão da ga­
rantia pretendida, por conta 
e ordem da República Fe­
derativa do BrasiL" 

3.0 ) "A Comissão de Empréstimos 
Externos - CEMPEX, cria­
da pelo Decreto n.0 65.071, de 
27 de agôsto de 1969, em ses­
são realizada em 23 de outu­
bro de 1969, não fêz restri­
ções às operações." 

E conclui: 
"Ante o exposto e ressalvada 
obtenção da autorização do Sena­
do Federal, entendemos que o Se­
nhor Ministro poderá aprovar as 
operações e autoriZar o Banco do 
Brasil S.A., n~ qualidade de man­
datário legal da República Fe­
derativa do Brasil, a conceder a 
garantia da União àquelas ope­
rações, com. base nas Leis n.0 s 
I. 518, de 24 de dezembro de 1961; 
4.457, de 6 de novembro de 1964, e 
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5.000, de 24 de maio de 1966, com­
binados com o Decreto n.0 ... 

62.700, de 15 de maio de 1968." 

Junto ao processado encontra-se 
um "Informe sôbre o Programa Rodo­
viário (parcial) do Estado de Per­
nambuco", que nos coloca a par do 
significatívo programa de construção 
de rodovias em todo o Estado, servin­
do às suas regiões de maior explosão 
sócio-econômica. Um dos seus itens 
esclarece: 

".tsse programa vem exigindo do 
Estado um esfôrço sem preceden­
tes, em combinação com o Go­
vêrno Federal, diretamente, ou 
com a colaboração da USAID e 
do Banco Interamericano de De­
senvolvimento. 
Dentro dos objetivos do progra· 
ma, marca bastante animadora. 
e expressJva já foi alcançada, 
quando se tem presente que, no:; 
últimos 2 anos, 450 km de estra·­
das já foram pavimentadasJ para 
se juntarem aos 600 km até en­
tão existentes no Estado e cons­
truídas nos 15 anos anteriores.'' 

6. Como se verifica do processado, 
o pedido de empréstimo foi detida­
mente examinado pelos órgãos téc­
nicos governamentais incumbidos do 
seu exame e mereceu, de todos êle::;, 
pareceres favoráveis, tendo sido, in­
clusive, considerado "prioritário". 
7. Diante do exposto, atendidas as 
exigências constitucionais (art. 42, 
IV) e regimentais (art. 343, letras a 
e b, do Regimento Interno), com a 
juntada do Decreto-Lei Estadual 
n.0 37, de 20 de junho de 1969, publi­
cado no D.O. de 21 de junho de 1969 
na Imprensa Estadual e dos parece­
res do Banco do Brasil S/ A, do Banco 
Central da República, do Mínístério 
do Planejamento e Coordenação Ge­
ral e do Ministério da Fazenda, opi­
namos pela aprovação do empréstimo 
solicitado, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 28, DE 1969 

Autoriza o Banco do Estado de 
Pernambuco S. A., como Agente 
Financeiro do mesmo Estado, a 
realizar operações de emprésti­
mo externo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- Fica o Banco do Estndo 
de Pernambuco S. A. (BANDEPEl, na 

qualidade de Agente Financeiro do 
Estado de Pernambuco, autorizado a 
contrair empréstimos externos, até o 
valor equivalente a US$ 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares), com o aval 
do Banco do Brasil S. A., em nome 
e por conta do Tesouro Nacional, des­
tinados a financiar obras prioritárias 
do Plano Rodoviário Estadual, desde 
que atendidas as exigências dos ór~ 

gãos incumbidos da política econômi­
co~financeira do Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - Os empréstimos a que se 
refere o art. 1.0, serão pagos em 5 
(cinco) anos, inclusive 2 (dois) anos 
de carência, serão divididos em duas 
parcelas: a primeira com o Bankers 
Trust Company de Nova Iorque -
EUA- até o valor de US$6.000.000,00 
(seis milhões de dólares), a juros de 
1,75% ao ano, acima da taxa biísica 

Bição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, na qual, nos 
têrmos do art. 42, IV, da Constituição, 
solicita autorização para o Banco do 
Estado de Pernambuco S.A. realiza~ 

operações de empréstimos externos 
nas condições e para o fim que espe­
cifica". 

2. Segundo esclarece o Ministro da 
Fazenda na referida exposição de mo­
tivos: 

do Bankers Ttust Co. e comissão de 
compromisso de%% (meio por cento) . .., 
ao ano sôbre os saldos não utilizados; 

1.0 - "O Banco do Estado de Per~ 
nambuco s.A. - BANDEPE, pre­
tende contratar créditos no ex­
terior, até o valor equivalente a 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
dólares) com Bankers Trust Com­
pany, Crocker Citizens National 
Bank e outros destinados a fi­
nanciar obras prioritárias do Pla­
no Rodoviário do Estado de Per·-
nambuco'', 

2.0 - "O Govêrno do Estado de 
Pernambuco foi auto~izado a pres­
tar contragarantias, na forma 
exigida pela Lei n.0 5.000, de 24 
de maio de 1966, medida tendente 
a instruir à solicltação da presta~ 
ção da garantia da República Fe­
derativa do Brasil às operações 
em tela". 

a segunda parcela com o Crocker~ 
Citizens Natjonal Bank, de São Fran­
c1sco, Califórnia - EUA - até o va-
lor de US$ 4.000.000,00 (quatro mi­
lhões de dólares), correspondente a 
DM 16.000.000,00 (dezesseis milhões 
de marcos alemães) ou o equivalente 
em outras moedas, a juros de 3% 
(três por cento) ao ano, acima da 
taxa básica interbancária e comissão 
de compromisso de Y2 % (meio por 
cento) ao ano, sôbre os saldos não 
utilizados. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - João Cleofas, 
Relator - Fernando Corrêa, com res­
trições quanto aos juros - Mem de 
Sá, vencido quanto ao prazo e às ta­
xas de juros que se afiguram onerosos 
- Carvalho Pinto, com restrições -
Mello Braga, com restrições - Pessoa 
de Queiroz - Júlio Leite - Leandro 
Maciel, com restrições quanto ao pra­
zo - Celso Ramos - José Leite -
Manoel Villaça. 

l'ARECER N.0 87 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem n.0 14, de 1969 (N.O 
58/69, na origem), submete à '\pre­
ciação do Senado Federal a ((expo~ 

3.0 
- "A matéria foi minuciosa­

mente examinada pelos órgãos 
técnicos do BancÓ do Brasil S A. 
tendo sido julgada viável, desde 
que observadas as recomendações 
constantes do processo que trata 
daquelas operações". 

3. O Ministro do Planejamento e Co­
ordenação Geral, no Aviso n.o 586, de 
25 de outubro de 1968, informa que, 
"com base no pronunciamento dos se­
tores técnicos dês te Ministério", con­
sidera a operação em causa "como 
prioritária, para os fins de aplicação 
do artigo 3.0 da Lei n.0 5.000/66". 

4. A Comissão de Finanças desta 
Casa, após minucioso exame do mé­
rito da operação, concluiu pela sua 
aprovação, nos têrmos do Projeto de 
Resolução que apresenta, pelo qual o 
Banco do Estado de Pernambuco S.A., 
na qualidade de Agente Financeiro do 
Estado de Pernambuco, é autorizado 
a contratar empréstimos externos até 
o valor de dez milhões de dólares, com 
o aval do Banco do Brasil S.A., em 
nome do Tesouro Nacional, destinados 
a financiar a execução de obras prlo-
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ritárias do Plano Rodoviário do Es­
tado de Pernambuco, obedecidas as 
seguintes condições: 

·"1.0 ) o prazq de pagamento ser de 
Cinco anos, inclusive dois de ca­
rência, em sete prestações semes­
trais, vencendo~se a primeira vin­
te'·e quatro meses e a última ses­

. Sênta meses após a data do con­
trato; 

·J2,0 .) os empréstimos serão contra­
' tãdos: 
a) com o Bankers Trust Co. e ou­
tros Bancos consorciados, de No­
va Iorque no valor de seis mi­
lhões de dólares; 1,75% de juros 
ao ano acima da taxa básica do 
Banco; 1/2% ao ano sôbre os sal­
dos não utilizados de comissão de 
compromisso; 
b) com o Crocker-Çitizens Natio­
nal Bank, de São Francisco, Ca­
lifornia, até o montante de qua­
tro milhões de dólares ou equiva­
lente em marcos alemães e ou­
tras moedas, a juros de 3% ao 
ano acima da taxa básica intel'­
bancária e comissão de compro­
misso de 1/2% ao ano sóbre os 
saldos não utilizados.'' 

5. Anexo à Mensagem Presidencial 
encontra-se farta documentação sô­
bre a matéria, bem como os mais di­
versos pareceres dos órgãos governa­
mentais incumbidos do seu exame -
DNER, Banco do Brasil S.A., Banco 
Central, Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral e Ministério da 
Fazenda - todos favoráveis à ope­
ração, além dos contratos, traduções e 
exposições variadas. 

Encontra-se, também anexo ao pro~ 
cessado, cópia do Decreto~Lei Esta­
dual n.o 37, de 20 de junho de 1967, a 
que se refere o Ministro da Fazenda, 
sendo àe se notar, ainda, a informa­
ção do Ministro do Planejament...o e 
Coordenação Geral (Aviso n.o 586, de 
25 de outubro de 1968) de que "a As­
sembléia Legislativa do Estado de 
Perhambuco já autorizou o Poder 
Exéhutivo estadual, através da Lei n.O 
6.143, de 23 de setembro de 1968, a dar 
ao -É1atlco do Brasil S.A. quotas do 
FuHdo Rodoviário Nacional como ga­
ran·ua do encargo financeiro contraí-
do".r::: 

6. J::1iante do exposto, estando plena­
mezÍte-:a~ndidas as exigências consti-

tucionais· e regimentais (art. 42, IV, 
da Constituição e art. 343, letras a e b, 
do Regimento Interno), opinamos pe-. 
la aprovação do Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão de Finan-. 
ças. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva .. 
lho Filho, Presidente em exercício -
Carlos Lindenberg, Relator- Antônio 
Balbino - Bezerra Neto - Edmundo 
Levi - Wilson Gonçalves - Clodo­
mir Millet. 

PARECER N.0 88 

Da Comissão de Estados para Aliena .. 
ção e Concessão de Terras Públicas e 

P~voamento 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 

O })resente Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão de Finan­
ças, autoriza- o Banco do Estado de 
Pernambuco S.A., na qualic;lade de 
Agente Financeiro do Estado de Per­
nambuco, a contratar empréstimos 
externos, até o valor de dez milhões. 
de dólares, destinados a financiar a 
execução de obras prioritárias do Pla­
no Rodoviário do Estado de Pernam­
buco. 

2. São autorizados, dentro dêsse li­

mite para tal fim, os seguintes em­
préstimos; 

a) de USS 6.000.000,00 (seis mi­
lhões de dólares), com recur­
sos provenientes do consórcio 
de bancos norte--americanos 
liderados pelo Banke_rs Trust 
Co., obedecidas as seguintes 
condições: 

Prazo: 5 anos. em 7 prestaÇões 
semestrais, vencíveis a primeira 
21 e a última 60 meses após a 
data do contrato. 

Juros: 1,75% acima da taxa nor­
mal dos bancos. 

Comissão de Compromisso: 1/2% 
a.a. sôbre os saldos não utiliza­
dos do principal. 

b) de US$ 4, 000.000,00 (quatro 
milhões de dólares), ou ...... . 
DM. 16.000.000,00 (dezesseis 
milhões de marcos alemães) 
ou o seu equivalente em ou­
tras moedas, com recursos pro­
venientes. do Crocker-Citizen 

National Bank, nas condições 
abaixo: 

Prazo: 5 anos, 7 prestações semes­
trais, vencíveis a primeira 24 e a. 
última 60 meses após a data do 
contrato. 

Juros: 3% a.a. acima da taxa in­
terbanco prevalescente para s. 
moeda desembolsada. 

Comissão de Compromisso: 1/2 o/o 
a.a. sôbre os saldos não utiliza­
dos do principal. 

3. A matéria teve início durante o 
período de recesso do Congresso Na­
cional e, agora, nos têrmos do arti­
go 42, IV, da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, é submetida, 
com a Mensagem n.0 14, de 1969 
(n.O 58/69, na origem), pelo Senhor 
Presidente da República, à apreciação 
do Senado FederaL 

4. O Ministro da Fazenda, em sua 
exposic;ão de motivos, anexa à Men ... 
sagem Presidencial~ esclarece: 

·~a matéria foi minuciosamente 
examinada pelos órgãos técnicos 
do Govêrno Federal e do Banco 
do Brasil S.A., tendo sido julga­
da viável, desde que observadas 
as recomendações constantes do 
processo que trata daquelas ope­
rações." 

5. O Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral (Aviso n.o 586, de 
25 de outubro de ·1968) informa "que, 
com base no pronunciamento dos se­
tores técnicos dêste Ministério, consi­
dera a operação em causa cama prio .. 
ritária para os fins de aplicação do 
artigo 3.o da Lei n.O 5.000/66". 

6. Examinando o processo. verifica­
se Que todos os pareceres foram fa­
vorãveís à operação em teia, inclusive 
os do Banco Central do Brasil S.A. e 
da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

7. O Estado de Pernambuco foi de­
vidamente autorizado a prestar as 
contragarantias de que trata o artigo 
4.0 da Lei n.0 5.000/66 pelo Decreto­
Lei Estadual n.0 37, de 20 de junho 
de 1969, publicado no Diário Oficial 
de 21 de junho de 1969, da imprensa 
Estadual. 

8. A l)latéria já foi objeto de estu­
do por parte das Comissões de Finan­
ças, que a aprovou na íorma do pre ... 
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sente Projeto de Resolução, e de 
Constituição e Justiça, que opinou 
pela aprovação dêste. 

9. Junto ao processado, encontra-se 
u:m "Informe sôbre o Programa Ro­
doviário (parcial) do Estado de Per­
nambuco", que nos dá conta do sig­
nificativo programa de construção de 
rodovias em todo o Estado, servindo 
às suas regiões de maior explosão só­
cio-econômica. 

Um· dos tópicos dêsse "Informe", 
esclarece: 

"~sse programa vem exigindo do 
Estado um esfôrço sem preceden­
tes, em combinação com o Govêr­
no Federal, diretamente, ou com 
a colaboração da USAID e do Ban­
co Inter-Americano de Desenvol­
vimento". 

Noutro ponto, afirma o mesmo 
documento: 

"Para prosseguir com a execução 
dêsse importante programa de 
construção e pavimentação de ro­
dovias - sem desprezar, eviden­
temente, a conservação e melho­
ria de estradas já existentes - o 
Estado, além de ter reservado uma 
parcela substancíal de seus pró­
prios recursos orçamentários, con­
ta, de forma complementar, com 
a participação do Govêrno Fe­
deral, através do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem 
<DNERJ e Fundo Rodoviário Na­
cional, além de recursos da 
USAID, através da Superinten­
dência de Desenvolvimento do 
Nordeste." 

Com os empréstimos, o Esta~o as­
seguraria: 

"a) comp1ementação de meios fi­
nanceiros indispensáveis à co­
bertura dos investimentos 
projetados; 

b) regularização dos fluxos de 
recursos de caixa do DER-PE, 
de forma a possibilitar o 
atendimento, tempestivo, de 
pagamentos sujeitos a crono­
gramas de desembôlso na área 
federal ou de outras fontes; 

e) execução, sem paradas, de 
obras já contratadas ou em 
andamento, permitindo-se, 
assim, alcançar maiores índi­
ces de produtividade, tanto 

pela utilização plena de equi­
pamentos na obra, como pela 
continuidade dos trabalhos 
nos períodos de melhores con­
dições climâticas." 

10. Como se vere fica, trata-se da 
concessão de urna autorização de em­
préstimos externos que, sem dúvida 
alguma, trarão grandes melhoramen­
tos para o Estado de Pernambuco, 
contribuindo indiscutivelmente para 
o seu progresso, razão por que foi 
c:lassificada de "prioritária" pelo Go .. 
vêrno. 

11. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser 
opôsto ao projeto. 

Muito ao contrário, tôdas as medi­
das que visem à melhoria de obras e 
e serviços dos Estados, com evidentes 
benefícios para a sua população, só 
podem merecer a nossa concordância. 

12. ·Diante do exposto, opinamos pe­
la aprovação do presente Projeto de 
Resolução. 

Saia das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Antônio Carlos, 
Presidente - Waldemar Alcântara, 
Relator - Milton Trindade - "Paulo 
Tôrres - José FeJiciano - Flávio 
Brito - Ruy Carneiro - João Cleo­
fas. 

PARECERES 
N.0 ' 89, 90 E 91, DE 1969 

sôbre a Mensagem n.O 8, de 1969 
- do Sr. Presidente da República, 
(n.0 52, de 1969 - na Presidência 
da República), submetendo à 
apreciação do Senado Federal, 
exposição de motivos do Sr. Go­
''ernador do Estado de Goiás e 
dos Srs. Ministros da Fazenda e 
do Planejamento e Coordenação 
Geral, solicitando autorização 
para o Govêrno do Estado de 
Goiás realizar operação de em­
préstimo externo. 

PARECER N.• 89 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

o Sr. Presidente da República, 
através da Mensagem n.0 8, de 1969 
(Mensagem n. 0 52/69, na origem), 
acompanhada de exposição de moti­
vos do Sr. Governador do Estado de 
Goiás e dos Srs. Ministros da Fazen­
da e do Planejamento e coordenação 

Geral, solicita ao Senado Federal, nos 
têrmos do art. 42, Inciso IV, da cons­
tituição, autorização para o Oovêrno 
do ·Estado de Goiás realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de 
até US$ 8.000.000,00 (oito milhões de 
dólares norte-americanos), com a 
"Allis Chalmers Manufaturing COm­
pany, de Milwaukee, Wisconsin, Esta­
dos Unidos da América do Norte. 

2. Esclarece o Chefe do Executivo do 
Estado de Goiás (Ofício n.o 230/69) 
que "o Departamento de Estradas de 
Goiás - DEROO - pôs em concor­
rência a execução, com financiamen­
to, das obras de implantação básica 
da rodovia G0-4, trecho Cidade de 
Goiás-São Miguel do Araguaia, que 
atjnge a uma extensão de aproxima­
damente 320 quilômetros. Venceu a 
licitação o Consórcio CCA - Compa­
nhia de Construtores Associados Ter­
maca S. A. - Engenharia e Comér­
cio, com sede na Capital do Estado 
de São Paulo, que apresentou, como 
financiadores, atendendo especifica­
ções da concorrência, a "Allis Chal­
mers Manufacturíg Company, de Mil­
waukee", Wisconsin, Estados Unidos 
da América do Norte, mediante as se­
guintes condições: 

a) juros anuais de até 8,5% (oito 
e meio por c.ento), cobrados sôbre 
o saldo devedor e pagáveis em 
dólares;. 

b) comissão de fiscalização de 
atê 2% (dois por cento), pagável 
em cruzeiros; 

c) prazo de 5 (cinco) anos, in­

clusive 1 (um) de carência; e 

d) aval do Banco do Estado da 
Guanabara S. A. 

O empreendimento a que se desti­
na êsse empréstimo, conforme escla­
rece o Chefe do Executivo do Estado 
de Goiás, é de suma importância para 
o desenvolvimento sócio-econômico 
do Estado, pois a referida estrada 
corta uma das mais férteis regiões do .~ 
território goiano, onde já se avoluma 
grande contingente humano e que, 
pela sua posição geográfica, nas pro: 
ximidades do paralelo 13, constitui 
importante frente de acesso à área 
amazônica do Estado, onde êste Go­
vêrno já está empenhado, com o em­
prêgo de recursos próprios, na cons­
trução de ampla rêde rodoviária". ·:: 
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3. O Sr. Ministro do Planejaménto e 
Coordenação Geral (E.M. n.c 546 -
21/outubro/69) ressalta: 

<~Trata.!se de trecho com a ex­
tensão de 320 quilômetros, cons­
tante do Plano Rodoviário de 

. Goiás e incluído no Plano de 
Obras do Govêrno estadual, rela­
tivo ao triênio 1968/70, 
Para efeito da exame de priori­
dade regional e significação do 
mencionado t r e c h o dentro do 
Plano Rodoviário Nacional foi so­
licitada a manifestação do De­
partamento Nacional de Estradas 
de Rodagem que, em expediente 
de 20 do mês em curso, destacou 
os seguintes aspectos: 
a) a importância da construção 

do trecho, em têrmos de prio­
ridade regional, estaria evi­
denciada pela ausência de ro­
dovias na região, onde a agri­
cultura e a pecuária encon­
tram-se em fase de grande ex­
pansão; 

b} quanto à signiflcação para o 
Planu Rodoviário Nacional, o 
trecho considerado presta-se à 
ligação das rodovias federais 
BR-70 e BR-080, assim como 
a completar malha de uma re­
gião de baixa densidade de ro­
dovias,'' 

Salienta o DNER, porém, no mes­
mo expediente, a conveniência da fi­
xação de características geométricas 
de rodovia de s.a categoria, com con­
dições permanentes de tráfego, aguar­
dando-se, assim, a confirmação do 
impacto econômico que se está pre­
vendo para a região, a fim de que se 
proceda, oportunamente, a implanta­
ção definitiva de rodovias, e, even­
tualmente, caso se torne necessário, 
a .sua pavimentação. 

O Sr. Governador· do Estado de 
Goiás, no Despacho n.0 3.328 (Pro­
cesso n,o 205-04952/69) - em que o 
DERGO solicita autorização para ce­
lebrar contrato de financiamento 

·destinado à execução das obras de 
implantação básica da rodovia 00-4, 

'·trêcho Cidade de Goiás-São Miguel 
·~o ,Araguaia, autorizou o DERGO: 

"I - celebrar contrato de finan-
• .r ciamento; 

-' • -, II - celebrar contrato com o 
Banco do Estado da Guanabara 

S.A,, para efeito de oferecer-lhe, 
como contragarantia à conces­
são de seu aval na operação men­
cionada no item anterior, parce­
las suficientes da cota estadual 
do Fundo Nacional Rodoviário, 
em reserva irrevogável de meios 
de pagamento, mediante as con­
dições estipuladas na 'carta de 23 
de junho de 1969, que às fls, 144/ 
145 se vê, já aceitas pela comis­
são encarregada do julgamep.to 
da ocorrência e pela autoridade 
homologadora desta, desde que, 
porém, pela retenção imposta no 
item 6 da mesma carta referida, 
o aludido estabelecimento bancá­
rio parque ao DERGO os juros e 
correção de praxe." 

O Sr, Governador do Estado de 
Goiás, através do Decreta-Lei n.0 36, 
de. 21 de agôsto de 1969, autorizou o 
Departamento de Estradas de RÓda­
gem de Goiás - (DERGO) a firmar 
contrato de financiamento no valor 
de US$ 8,000.000,00 (oito milhões de 
dólares norte-americanos), nas con­
dições a que já nos referimos. 

4. Posteriormente, atendendo às nor­
mas do recente Decreto de n.0 65.071, 
de 27-8-69 (art. 2,0 , item I), o Depar­
tamento de Estradas de Rodagem de 
Goiás submeteu o pedido à apreciação 
da Comissão de Empréstimos Externos 
- (CEMPEX) -que solicitou esclare­
cimentos sôbre: 

"I - valor total do empreendi­
mento; 

11 - esquema respectivo do fi­
nanciamento, indicando a 
participação de recursos 
próprios e os de origem ex­
terna; 

111 - reservas orçamentárias que 

s e rã o utilizadas p a r a 
amortização ·do emprésti­
mo programado; 

IV - valor das cotas do Fundo 
Rodoviário Nacional rece­
bidas em éada um dos últi­
mos cinco anos, com esti­
mativa para o ano em 
cur.:;;o e, para os exercícios 
de 1970/74 - assim como o 
total dos compromissos já 
assumidos por êsse órgão, 
com base na mesma fonte 
de recursos; 

V - manif(!stação expressa do 
credor estrangeiro e/ou 
cópia do contrato de Em­
préstimo celebrado por fôr­
ça do Decreto-Lei n.0 36, 
de 21-8-69 - devidamente 
legalizado· e, se redigidos 
em i di o m a estrangeiro, 
com a respectiva tradução 
por Tradutor Público Jura­
mentado." 

Em resposta ao referido ofício, as­
sim se expressou o DERGO (Oficio 
n.0 , de de 1969): 

"I - o empreendimento progra­
mado (implantação e re­
vestimento primário de 320, 
km. e -obras de arte corren­
tes e especiais), inclusive a 
construção de vias de aces­
so às cidades marginais 
(Mo z a r 1 â n di a, Crixás, 
Aruanâ e Luiz Alves e res­
pectivos distritos), está or ... 
çada em NCr$ 32,000.000,00 
(trinta e dois milhões de 
cruzeiros novos); 

JI - a obra será inteiramente 
custeada com o emprést.i­
mo, não havendo a partici­
pação de recursos próprios 
além daqueles · normais, 
com _pessoal para fiscaliza­
ção; 

Ill - o empréstimo será liquida­
do com recursos oriundos 
de cota do FUNDO RODO­
VIARIO NACIONAL, me­
diante sua vinculação par­
cial em caráter irrevogável 
de meios de pagamento; 

IV - o comportamento da recei­
ta do FUNDO RODOVIA­
RIO NACIONAL, devido ao 
Estado de Goiás nos últi­
mos 5 (cinco) anos e sua 
projeção até o exercício de 
1974, bem assim os com­
promissos já assumidos por 
êste Departamento, com 
base naquela fonte de re­
cursos, constam dos qua­
dros anexos {d-oc. n.os 1 e 2). 
Dêles se evidencia que pa­
ra uma Receita prevista de 
NCr$ 169,400.000,00 (cento e 
sessenta e nove milhões e 
quatrocentos mil cruzei-
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ros). há um comprometi-
mento, até 1974, de ..... . 
NCr$ 100.191.078,47 icem 
milhõés, cento e noventa e 
um míl, setenta e oito cru­
zeiros novos e quarenta e 
sete centavos), inclusive o 
empréstimo com a Allis 
Chaimers Manufacturing 
Company - presente soli­
citação - equivalente a 
59,7 (cinqüenta e nove e 
sete décimos por cento). 
Para os demais encargos do 
DERGO, há o saldo do 
FRN, mais o Fundo de Par­
ticipação dos Estados ( re­
ceita de parte do ICMl, 
Receitas Diversas (Taxa de 
Conservação e Taxa de Fis­
ca.lização de Transportes 
Coletivos) e do Orçamento 
EstaduaL Cabe observar 
que as receitas do FRN es­
tão previstas na base do 
dólar a NCrS 3.70 e a de­
sembolsos correspondentes 
ao empréstimo a ser con­
traído na base do dólar a 
NCr$ 4.15; 

/ 

V - a "manifestação ào credor 
estrangeiro, devidamente 
1egaUzada, segue jnc1usa 
(doc. n. 0 3). A documen­
tação anexada está com­
plementada com documen­
to explicitando os detalhes 
da operação bancária." 

5. Anexamos os quadros do <DER­
GO) - previsã~ das rendas e encar­
gos financeiros para os anos de 
1969/1974. 

6. Junto ao processado (Doc. n.0 1) 

encontra-se o Ofício DG n.0 9.178 --­
do Sr. Diretor do DNER- atendendo 
ao pedido do DERGO (Oficio S/N de 
3 de outubro de .1969), determinando 
aos órgãos competentes do DNER, a 
dedução das parcelas necessárias à 
amortização do financiamento QUE!, 

obedecidos os limites de arrecadação 
do Fundo Rodoviário Nacional, fica­
rão à disposição do Banco do Estado 
da Guanabara S.A., avalista do cita­
do financiamento, que deverá se apre­
sentar ao DNER, devidamente creden­
ciado. Esclarece, ainda o mesmo Ofi­
cio que os valôres da referida opent­
ção de crédito, somados aos de outra~ 
anteriores, são, ainda, inferiores aos 

totais previstos para a cota do FRN 
do Estado de Goiás, conforme de­
monstrado no Quadro I e que o Con­
selho Administrativo do DNER, em 
reunião de 2 de outubro de 1969 -
tomou conhecimento da operação de 
crédito e da retenção das cotas pre­
vistas do FRN, necessárias à sua 
amortização. 

8. Consultado, o (IPEA) -Instituto 
de Pesquisa Econômico-Social Aplica­
da - órgão do Ministério do Planeja­
mento - inforntou, entre outros as­
pectos: 

"a) que as condiçóes apresentadas 
pela firma financíadora quros 
de 8,5% a.a. mais 2% de en­
cargos de físcalização por unt 
prazo de 5 anos com 1 ano de 
carência não são, na realidade, 
das mais convenientes para um 
investimento de infra-estrutu­
ra. SOmente para efeito de 
comparação, é interessante 
observar que linhas de crédito 
já negociadas ou em negocia­
ção ( 400 milhões de dólares) 
entre o Banco Mundial e o Go­
verno Brasileiro, para finan­
ciamento de investimentos 
rodoviários apresentam as se­
gulntes condições: juros de 
6,5% a.a. por prazo de 20 anos, 
com 5 anos de carência, que 
são extensivos a rodovias es­
taduais que constam dos Pla­
nos Diretores Rodoviários; 

b) que a rodovia em questão não 
consta dos estudos do GEIPOT, 
além de constituir-se em alte­
ração de traçado no próprio 
Plano Rodoviário do Estado e 
que o tn>çado original ligava 
as cidades de Ipirapuan a 
Aruanã e não constava igual­
mente dos planos do GEIPOT; 

c) não há uma relação dos equi .. 
pamentos que serão importa­
dos pelo Consórcio Construtor 
podendo-se argumentar que a 
entrada de equipamentos co­
bre uma lacuna global de equi· 
pamentos rodoviários que de­
veriam ser importados de for· 
ma a atender o outro projeto; 

d) deve-se assinalar, ainda, que a 
operação em pauta constitui· 
se, na verdade, em financia­
mento direto do DERGO, ao 
Consórcio Construtor, para ex· 

pandir a sua capacidade de 
operação." 

9. Assim respondeu o DERGO ao 
IPEA: 

ua) que a prioridade da rodovia 
G0-4, trecho cidade de Goiás 
a São Miguel do Araguaia 
(G0-4, cidade de Goiás a Aru­
anã e G0-24, Entroncamento 
de G0-62, em Mozarlândla a 
São Miguel do Araguaia) já foi 
manifestada pelo próprio Mi­
nistério do Planejamento atra­
vés do Aviso n.0 17, incluso no 
Processo n. 0 7.491/69- arqul­
vado no Banco do Brasil S.A. 
(Carteira de Câmbio); 

b) que o nôvo Plano Rodoviário, 
aprovado pelo Exmo. Sr. Go­
vernador do Estado, conforme 
Decreto n.0 305, de 19 de se­
tembro, modificou o traçado 
das rodovias naquela região, 
fundindo os citados trechos 
G0-4 (Goiás-Aruanã) com a 
G0-24 (São Miguel do Ara­
guaia-Entroncamento da GO~ 
62J, a qual, mantida a deno~ 

minação de G0-4, passaria a 
ligar as cidades de Goiás a São 
Miguel do Araguaia, passando 
por Mozarlândia - numa ex­
tensão de 320 km; 

c) que para a cidade de Aruanã, 
no Plano anterior, ponto final 
da G0-4, seria construído um 
ramal; 

d) que o desembôlso dos USS .. 
8.000.000,00, objeto do emprés­
timo externo, dar~se-á de uma 
só vez, imediatamente após a 
aprovação pelas autoridades 
brasileiras, permanecendo os 
NCrS resultantes da conversão 
em moeda estrangeira em de­
pósito em conta vinculada no 
BANCO DO ESTADO DA GUA­
NABARA S.A., garantidor do 
empréstimo, o qual irá fazendo 
as liberações na medida em 
que forem sendo cumpr1das as 
etapas de construção da es­
trada, mediante comprovação 
através do.s respectivos laudos 
de mediçãoJ assegurado ao 
DERGO, por parte do Banco 
depositário, o abono de juros e 
correção monetária dentro dos 
limites permitidos pelo Banco 
Central do Brasil; 
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e) que o BANCO avalista terá co­
mo garantia a vinculação em 
reserva irrevogável de meios de 
pagamento, de parcela sufi­
ciente da cota do FUNDO RO­
DOVIARIO NACIONAL, atri­
buída ao Estado de Goiãs; 

f) do empréstimo, o DERGO re­
passará 50% ao consórcio 
CCA-TERMACO, a quem ficam 
adjudicadas as obras, para 
aquisição de material e equi­
pamento rodoviário; 

g) o repasse será amortizado pelo 
Consórcio CCA-TERMACO me­
diante retenção de 50% do va­
lor de cada fatura que emitir, 
segundo as medições efetiva­
mente realizadas; 

hl o DERGO nada poderá adian­
tar quanto a percentagem de 
equipamento importado e na­
cional, porquanto a aquisição 
será feita pelo próprio Con­
sórcio CCA-TERMACO, por sua 
conta e risco". 

10. Posteriormente, o DNER, aten­
dendo solicitação do MINIPLAN, en­
viou a. êste estudos quanto à essen­
cialidade da construção da G0~4 em 
têrmos de prioridade, e afinal a signi­
ficação para o Plano Rodoviário Na­
cional, e entre outros aspectos desta­
ca que "no Plano Diretor de Goiás, 
estudado pelo GEIPOT, a região atra­
vessada por esta rodovia se apresenta 
com grande potencialidade, como se 
pode observar nos dados de crescimen­
to da população (Plate III-3-1), e dos 
produtos agropecuários (Plate III-21 ". 

"A cidade de Goiás, antiga capi­
tal do Estado, com Goiânia, é feita 
por rodovia asfaltada de primeira 
classe, com 142 km de extensão, on­
de, no período de safra - maio a 
agôsto - o tráfego ê intenso, chegan­
do a atingir a mais de 600 veículos/ 
dia, tendo o GEIPOT, em 1967, no le­
vantamento que fêz, constatado o trá­
fego de 490 veículos, entre Goiás e 
Itauçu." 

E conclui: 

~"'a) quanto à essencialidade da 
construção do trecho de que se 
trata, em têrmos de prioridade 
regional, está em evidência pe­
la ausência tie rodovias nas re­
giões em aprêço onde a agri-

cultura e a pecuária estão em 
fase de grande expansão; 

b) a significação do trecho em 
aprêço, para o Plano Rodoviá­
rio Nacional, é a de prestar-se 
à ligação de duas rodovias 
federais BR-070 e BR-080 e 
completaria malha em uma 
região de baixa densidade de 
rodovias. 

c) Entendemos, no entanto, em 
face de possuirmos apenas ele­
mentos sócio·econômieos regi­
onais e nenhuma indicação de 
trãfego diário médio, de vez 
que a rodovia não é existente, 
que caberia a fixação de ca­
racterísticas geométricas de 
rodovia de 3.a cat~goria com 
condições permanentes de trá­
fego, aguardando~se, assim, a 
confirmação do impacto eco­
nômico que se está prevendo 
para a região, para ~)rcceder­
se a implantação da rodcvia e 
eventualmente, se isto se tor­
nar necessário, a sua pavi~ 

mentação·, 

11. Seria de observar, conforme 
consta do processado que "por deci­
são do Conselho Monetário Nacional, 
em sessão de 15~7-68, adotou as nor­
mas relacionadas para aprovação das 
obrigações em moeda estrangeira, 
com prazo de amortização inferior a 
10 anos, a serem assumidas direta­
mente ou por coobrigação, pelas enti­
dades bancârias controladas pelos 
Governos Estaduais e relativas a 
operações ligadas aos interêsses dês­
ses Govêrnos: 

a) limite para as operações efe~ 
tuadas a _Partir de 18-10-67, de 
US$ lO milhões de dólares ou 
2 1/2 vêzes o totâl do capital 
mais reservas livres das enti­
dades bancárias do Govêrno 
Estadual; 

b) montante do empréstimo, 
compatível com as garantias 
oferecidas para a liquidez da 
operação, tais como compro­
metimento de cotas futuras 
relativas a recursos de origem 
tribútária alocadas para o Go­
vêrno Federal; 

c) prazo de amortização de 3 
anos, com autorizações tri­
mestrais çm semestrais; 

d) nível adequado das taxas de 
juros, em função das normas 
em vigor, levado em carta, 
como fator determinante de 
melhor taxa, a existência de 
aval do Tesouro Nacio11al ou 
entidade bancária federal." 

A presente operação f~ge às referi~ 
das normas fixadas em 15-7-68, pelo 
Conselho Monetário Nacional, tendo 
em vista os seguintes motivos: 

a) o Banco do Estado da Guana­
bara se coobriga em operação 
de interêsse do Estado de 
Goiás, sendo de se supor que 
êsse Govêrno se viu obrigado 
a solicitar o aval do BEG pro­
vàvelmente porque o Banco do 
Estado de Goiás já estaria 
comprometido. 

b) as contragarantias oferecidas 
pelo DERGO para liquidez 
da operação não são suficien:. 
tes. Com efeito, na Seção Ex­
traordinária da CEMPEX, rea­
lizada em 29~9-69, para exa­
minar o assunto, a qual com­
pareceram os senhores repre~ 
sentantes do BB e do Ministé­
rio do Planejamento, comuni­
caram ao Plenário que o Es­
tado de Goiás já estaria ex~ 

cessivamente comprometido, 
no tocante às cotas do Fundo 
Rodoviário Nacional. 

Assim sendo, a mesma se situa en­
tre aquêles que, conforme decisão 
de 18-10-67, do Conselho Monetário 
Nacional, sOmente seriam registrados 
no Banco Central, se o prazo de atua­
lização fôsse de 10 anos, com 3 de ca­
rência e taxa de juros de 7% a.a., 
sem comissões. 

Caberia,. no entanto, observar que 
recentemente o Banco do Estado do 
Rio Grande do. Sul S.A. submeteu à 
aprovação dêste Banco Central ope­
ração de empréstimo no valor. de DM · 
40.000.000,00, com prazo de amorti­
zação de lO anos, com 5 de carência, 
taxas de juros de 8,5% a.a. e comissão 
de 2% sôbre o valor da operação. 

12. Uma vez que o limite de opera­
ção do BERGS S.A., para contratação 
de empréstimos externos está esgota­
do e tendo em vista que o nível da 
taxa de juros e a incidência de co­
missão sôbre o valor da operação não 
permite seu enquadramento nas con .. 



Novembro de 1969 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quinta-feira 20 0565 

dições retroindicadas, foi o assunto 
submetido à audiência do Conselho 
Monetário Nacional que, em sessão de 
16-9-69 - aprovou a operação, desde 
que contratada dlretamente pelo 
Govêrno do Estado, obedecidos os re­
gistros gerais para os casos da es­
pécie. 

13. Encaminhado o parecer à consi­
deração do Presidente do Banco Cen­
trai, foi dado o seguinte despacho: 

"A operação não se enquadra nas 
normas aprovadas pelo Conselho, 
para funcionamento da espécie. 

Tendo em vista, porém, tratar-se 
de operação anteriormente apro~ 
vada pelo Exmo. Sr. Presidente 
da República, Marechal Arthur 
da Costa e Silva, de conformi­
dade com entendimentos manti­
dos com os Ministros da Fazenda 
e dos Transportes, poder-se-ia 
justificar o caráter de excepcio­
nalídade para o caso presente, 
de interêsse do Estado de Goiás, 
desde que autorizada na forma 
prevista no inciso II do artigo 45 
da Constituição Federal de 1967. 
Submeta-se à consideração do 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda." 

14. Posteriormente, o Sr. Ministro da 
Fazenda, em Exposição de Motivos 
aos Ministros Militares, que respon­
diam temporàriamente pela Presi­
dência da República, afirma que 

"na jurisdição dêste Ministério, 
jã havíamos submetido o proble­
ma a exame do Banco Central do 
Brasil, que considerou necessário 
a aprovação do Conselho Mone­
tário Nacional, tendo em vista 
que as contragarantias ofereci­
das pelo Departamento de Estra­
das de Rodagem de Goiás, consti­
tuidas de cotas do Fundo Rodo·­
viário Nacional, não teriam o ní­
vel de liquidez usualmente reque­
rido para a espécie. 

Contudo, respeitando a aprova­
ção em princípio concedida por 
Sua Excelência o Senhor Presi­
dente Costa e Silva, resolvi au­
torizar o emr ·:.stimo, ad referen­
dum do Conselho Monetário Na­
cional." 

15. Por solicitação nossa, o Govêr­
no do Estado de Goiás,. informou não 
haver nenhum comprometimento do 

I 

' 

F.P.E.; que as obras financiadas com 
os empréstimos anteriormente autori­
zados pelo Senado Federal, estão sen­
do executadas, de acôrdo com os con­
tratos; que o GEIPOT realizou estu­
dos, sob o ponto de vista econômico 
da região a ser servida pela estrada 
(G0-4) e que a taxa de fiscalização é 
calculada sôbre os saldos devedores, 
contida nos limites pirmitidos pelo 
Banco Central. 

Diante do exposto, cumpridas que 
foram tôdas as exigências regimen­
tais, e da Constituição, somos pela 
aprovação da presente solicitação, 
nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 29, DE 1969 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Goiás, através do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, 
a contrair empréstimo externo de 
até US$ 8.000.000,00, com a firm~ 
Allis Chalmers Manufacturing 
Company, de Milwaukee, Wis­
consin - Estados Unidos da Amé­
rica do Norte, com aval do Ban­
co do Estado' da Guanabara S.A., 
para aplicação em obras do Plano 
Rodoviário Estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- Fica o Govêrno do Es­

tado de Goiás ·autorizado a realizar, 
com o aval do Banco do Estado da 
Guanabara S,A., operação de emprés­
timo externo, até o valor de US$ 
8.000.000,00 (oito milhões de dólares 
norte-americanos) ou em outra moe­
da equivalente, com a firma Allis 
Chalmers Manufacturing Company, 
de Milwaukee, Wisconsin - Estados 
Unidos da América do Norte, para 
atender aos encargos com a cons­
trução da rodovia G0-4 (trecho Ci­
dade de Goiás--São Miguel do Ara­
guaia), desde que atendidas as exi­
gências dos órgãos encarregados da 
política econômico-financeira do Go­
vêrno Federal, e às especificações do 
Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, relativamente às carac­
terísticas daquele trecho rodoviário. 

Art. 2.0 
- O empréstimo a que se 

refere o art. 1.0 deverá ser amorti­
zado no prazo de 5 (cinco) anos, in­
clusive 1 {Um) de carência, a juros 
de 8,5% (oito e meio por cento) ao 
ano, calculados sôbre os saldos deve-

• 

dores, pagá.veis semestralmente, em 
dólares, juntamente com o principal 
e mais a comissão de fiscalização de 
até 2% (dois por cento) ao ano, sôbre 
os saldos devedores, pagável em cru­
zeiros, obedecidas, ainda, a~ seguintes 
condições para o reembôlso do prin­
cipal: 

a) US$ 5.000.000,00 em 7 (sete) 
pre~tações semestrais, iguais 
e consecutivas, vencendo-se a 
primeira 12 (doze) e a última 
48 (quarenta e oito) meses 
após a assinatura do contrato. 

b) US$ 3.000.000,00 em 9 (novel 
prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a 
primeira 12 (doze) e a última 
60 (sessenta) meses após a da­
ta da assinatura do contrato. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - José Leite, 
Relator - Fernando Corrêa, com res­
trições quanto aos juros e prazos. -
Júlio Leite - João Cleofas - Pessoa 
de Queiroz - Leandro Maciel, com 
restrições, porque considero o prazo 
muito reduzido. - Celso Ramos -
Carvalho Pinto - José Ermírio -
Manoel Villaça - Mello Braga, com 
restrições quanto a taxa de comissão 
para fiscalização. - Mem de Sá, 
vencido, quanto ao prazo do emprés­
timo e suas taxas de juro, que me 
parecem muito onerosos. 

PARECER N,0 90 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Re­
solução n.O 29, que autoriza o 
Govêrno do Estado de Goiás, 
através do Departamento de Es­
tradas de Rodagem, a contrair 
empréstimo externo de até US$ 
8.000.000,00 (oito milhões de dó­
lares) com a firma Allis Cbal­
mers 1\lanufacturing Company, 
de Milwaukee, lVisconsin, Esta­
dos Unidos da América com aval 
do Banco do Estado da Guana­
bara S.A., para aplicação em 
obras do ~lano Rodoviário esta­
dual. 

Relator: Sr. Clodomir i\:IUJet 

O presente Projeto de Resolução, 
elaborado pela Comissão de Finanças, 
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autoriza o Govêrno do Estado de 
Goiás a contratar empréstimo exter­
no, até o valor de US$ 8.000.000,00 
(oito milhões de dólares norte-ameri­
canos), com a firma Allis Chalmers 
Manufacturing Company, de Millwau­
kee, Wisconsin, Estados Unidos da 
América, com aval do Banco 
do Estado da Guanabara, para aten­
der aos encargos com constru­
ção do trecho Cidade de Goiás-São 
Miguel do Araguaia, da Rodovia G0-4, 
desde que observadas as especifica­
ções do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, relativamente 
·,s características de construção da-
Juele trecho roctoViário. / 

O empréstimo em tela deverá sef 
•mortizado em 5 (cinco) anos, com 1 
, um) ano de carência, em prestações 
semestrais, vencendo juros de 8,5% 
1 oito e meio por cento} ao ano sôbre 
o saldo devedor do principal, pagã­
veis em dólares, e mais a comissão 
de fiscalização de até 2%, pagável em 
cruzeiros. 

2. A atual Constituição, no inciso IV 
do art. 42, prescreve a competência 
privativa. do Senado para autorizar 
empréstimos, operações ou acôrdos 
externos, de qualquer natureza, de in­
terêsse dos Estados, Distrito Federal e 
dos Municípios, ouvido o Poder Exe­
cutivo Federal. 

3. O presente financiamento foi de­
talhadamente examinado por diversos 
órgãos do Poder Executivo Federal, 
entre êles o Instituto de Pesquisa Eco­
nômico-Social A p 1 i cada (IPEA), o 
Banco do Brasil e o Banco Central, o 
Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, o Ministério do Plane­
jamento e o Ministério da Fazenda. 

Analisando o f i na n c i amento em 
pauta, o Presidente do Banco Central 
proferiu o seguinte despacho: 

i< A operação não se enquadra nas 
normas aprovadas pelo Conselho 
Nacional, para os financiamentos 
da espécie. 

Tendo em vista, porém, tratar-se 
de operação anteriormente apro­
vada pelo Exm.0 Senhor Presiden­
te da Repilblica, M;uechal Arthur 
da Costa e Silva, de conforn'l.idade 
com entendimentos mantidos com 
os Ministros da .Fazenda e dos 
Transportes, poder-se-ia justificar 
o caráter de excepcionalidade pa-

ra o caso, presente, de interêsse do 
Govêrno do Estado de Goiãs, des­
de que autorizada na forma pre­
vista no inciso II do art. 45 da 
Constituição Federal (atualmente 
inciso IV do art. 42). 

Submeta-se à consideração do Se­
nhor Ministro da Fazenda." 

Por sua vez, o Senhor Ministro da 
Fazenda, em ofício dirigido aos Minis­
tros Militares que estavam investidos 
temporàriamente no exercício da Pre­
sidência da República, assim se ex­
pressou: 

"Na jurisdição dêste Ministério, já 
havíamos submetido o problema 
a exame do Banco Central do 
Brasil, que considerou necessária 
a aprovação do Conselho Monetá­
rio Nacional, tendo em vista que 
as contragarantias oferecidas pe­
lo Departamento de Estradas de 
Rodagem de Goiãs, constituídas 
de cotas do Fundo Rodoviário Na­
cional, não teriam o nível de li­
quidez usualmente requerido pela 
espécie. Contudo respeitada a 
aprovação em princípio concedida 
por sua Excelência o Senhor Pre­
sidente Costa e Silva, resolvi auto­
rizar o empréstimo, ad referen­
dum do Conselho Monetãrio Na­
cional." 

O Ministro do Planejamento e da 
Coordenação Geral, em ofício diri!iÓ.do 
às mesmas autoridades militares, ma­
nifesta-se favorável ao financiamen­
to, desde que observadas as exigências 
do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem e do Ministério da 
Fazenda. 

4. Como se vê, o presente financia­
mento, embora em caráter de excep­
cionalídade, foi aprovado pelos órgãos 
incumbidos da execução da politica 
financeira do Govêrno Federal. 

5. O mérito da matéria já foi devi­
damente apreciado pela Comissão de 
Finanças que elaborou o presente pro­
jeto visando a atender à solicitação 
do Estado de Goiás. 

6. Vale ressaltar que a autorização 
em causa está lnstruida com os do­
cumentos exigidos nas letras a e b do 
art. 343 do Regimento Interno do Se­
nado e obedece às normas estabeleci­
das na nova Constituição. 

7. Diante do exposto, sob o ângulo 
específico da compet~ncia regimental 

desta Comissão, julgamos o presente 
projeto de resolução constitucional e 
jurídico. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. -Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - Clodo­
mír Millet, Relator - Bezerra Neto 
- Wilson Gonçalves - Antônio Bal­
bino - Edmundo Levi - Carlos Lin­
denberg. 

PARECER. N.0 91 

da Comissão dos Estados para 
Alienação de Terras Públicas e de 
Povoamento, sôbre· o Projeto de 
Resolução n.0 ·, de 1969, que 
autoriza o Govêrno do Estado de 
Goiás, através do Departamento 
de Estradas de Rodagem, a con­
trair empréstimo externo de até 
oito milhões de dólares com a fir­
ma Alijs Chalmers Manufac.turing 
Company, de Millwaukee, Wis­
consin, Estados Unidos da Améri­
ca, com aval do Banco do Estado 
da Guanabara S. A., para aplica­
ção em obras do Plano Rodoviário 
Estadual. 

Relator: Sr. Flávio Brito 

O presente projeto de resolução vi­
sa a autorizar o Govêrno do Estado 
de Goiás a contrair empréstimo ex­
terno, até o valor deUS$ 8.000.000,00 
(oito milhões de dólares norte-ame­
ricanos}, com a firma Allis Chalmers 
Manufacturing Company, de Millwau­
kee, Wisconsin, Estadcs Unidos da 
América, com aval do Banco do Es­
tado da Guanabara, para atender aos 
encargos com a construção do trecho 
cidade de Goiás - São Mig11Cl do 
Araguaia, da Rodovia GOw4. 
2. Frisa o projeto que a operação se­
rá amortizada nas seguintes condi~ 
ções: 

a) prazo .de cinco anos, com um 
de carência; 

b) juros anuais de até 8,5%, co· 
brados sôbre o saldo devedor e 
pagãveis em dólares; 

c) comissão de fiscalização de até 
2%, pagável em cruzeiros. 

3. O empréstimo se destina à cons­
trução de uma das principais rodovias 
constantes do Plano Rodoviário do 
Estado de Goiás, com extensão de 
320 km. O Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, ouvido sôbre a 
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significação do mencionado trecho 
dentro do Plano Rodoviário Nacional, 
destacou os seguintes aspectos: 

a) a importância da construção 
do trecho, em têrmos de prio­
ridade regional, estaria evi­
denciada pela ausência de ro­
dovias na região, onde a agri­
cultura e a pecuãria encon­
tram-se em fase de grande ex­
pansão; 

b) quanto a significação para o 
Plano Rodoviário Nacional,' o 
trecho considerado presta-se a 
ligação das rodovias federais 
BR-070 e BR-080, assim como 
a completar a malha de uma 
região de baixa densidade de 
rodovias. 

4. Observa-se, portanto, ~ue a cons­
trução da e s t r a d a cidade de 
Goiás-São Miguel do Araguaia vem 
de encontro ao justo desejo de de­
senvolvimento de um Estado carente 
de rodovias. Na opinião do Govêrno 
goiano, a "referida estrada corta uma 
das mais férteis regiões do território 
goiano, onde já se avoluma grande 
contingente humano e que, pela sua 
posição geográfica, nas proximidades 
do paralelo 13, constitui importante 
frente de acesso à área amazônica do 
Estado". 

5. A matéria, quanto ao seu mêrito, 
foi examinada pela Comissão de Fi­
naÍlças, após cumpridas tôdas as exi­
gências regimentais e a dos órgãos 
responsáveis diretamente pela política 
econômica-financeira d'> Govêrno Fe­
deral. 

6. Diante do exposto, e tendo em 
vista que a autorização pleiteada visa 
·a melhor dotar o Estado de Goiás dos 
recursos necessários à execução de 
uma obra prioritária, tanto no plano 
estadual como no federal, esta Co­

missão manifesta-se favoràvelmente à 
matéria, nos têrmos do projeto de re­
solução apresentado pela Comissão de 
Finanças. 

Sala das Comissões, 18 de novem~ 
bro de 1969. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Flávio Brito, Relator -
Paulo Tôrres - José Feliciano -
Waldemar Alcântara - Ruy Carneiro 
- João Cleofas - Milton Trindade. 

PARECER 
N.0 92, DE 1969 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.• 109, de 1968. 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

109, de 1968, que acrescenta inciso ao 
art. 2.0 da Lei Delegada n.o 10, de 11 

de outubro de 1962, que cria a Supe­
rintendência do Desenvolvimento da 
Pesca, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 17 r1e novem­
bro de 1969. - José Feliciano, Presi­
dente - Leandro Maciel, Relator 
Nogueira da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.• 92, DE 1969 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 109, de 1968, que 
acrescenta inciso ao art. 2.0 da 
Lei Delegada n.0 10, de 11 de ou­
tubro de 1962, que cria a Supe­
rintendência do Desenvolvimento 
da Pesca, e dá outras providên­

cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único- O art. 2.0 da Lei De­

legada n.o 101 de 11 de outubro de 
1962, que cria a Superintendên~ia do 
Desenvolvimento da Pesca, e dá outras 
providências, passa a vigorar acresci­
do do seguinte inciso: 

11VIII - manter uma rêde de te­
lecomunicações em radiotelefonia 
com a incumbência de: 

a) encaminhar informações refe­
rentes às qualidades de pescado; 
b) auxiliar na coleta de observa· 
ções meteorológicas; 

c) controlar e proteger as embar­
cações de pesca; 

d) ajudar na salvaguarda da vida 
humana no mar; 
e) entrar em comunicação com 
postos terrestres de assistênçia 
médica de emergência; 
f) manter~se em escuta perma­
nente na freqüência internacional 
de socorro em radiotelefonia; 
g) transmitir, em horário prefi­
xado, boletim meteorológico e avi­
so aos navegantes; 

h) manter-se em escuta, na fre­
qüência de trabalho, para coleta 
de dados necessários ao contróle 
dos serviços de pesca; 

j) manter-se em contato com bar­
cos nacionais, em águas interna­
cionais e de outras bandeiras, nos 
casçs de emergência, ou median· 
te contrato com os repres~ntafl .. :o 

tes de seus armadores." 

PARECER 
N.• 93, DE 1969 

Redação do vencido, para se·· 
gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n. o 105, de 1968. 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

A Comissão apresenta a redação ào 

vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.• 105, de 1968, 

que autoriza o Poder Executivo a in­
cluir, na relação descritiva das rodo­
vias do Plano Rodoviário Nacional, a 

Rodovia ''Congonhas- BR-135-0uro 
Prêto - BR-040". 

Sala das Sessões, em 17 de novem­
bro de 1969. - José Feliciano, Presi­

dente - Leandro Maciel, Relator -
Nogueira da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.• 93, DE 1969 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 105, de 1968, que au~ 

toriza o Poder Executivo a incluh·, 

na relação descritiva das rodovias 

do Plano Rodoviá.rjo Nacional, a 
Rodovia 11Congonhas - BR-135 -

Ouro Prêto - BR~040". 

O Congresso Nacional deçreta: 

Art. 1.0 
- É o Poder Executivo au­

torizado a incluir na relação descriti­
va das rodovias do Plano Rodoviário 
Nacional, anexa à Lei n.0 4.592, de 29 

de dezembro de 1964, restabelecida pe~ 
la Lei n.• 5.356, de 17 de dezembro de 

1967, a Rodovia "Congonhas- BR-135 

- Ouro l'rêto - BR-040". 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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PARECERES 
N.0

' 94, 95, 96 E 97, DE 1969 

Sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n. o 68, de 1968, que obriga os 
Quartéis do Exército, as Bases da 

·Aeronáutica e os Navios de Guer­
ra. da Marinha do Brasil a incluir, 
em seus cardápios, pelo menos 2 
(dois) pratos de peixes, moluscos 
ou crustáceos, por semana, bem 
como a servir 1 (um) copo de vi­
nho nacional aos soldados e ma­
rinheiros. 

PARECER N.0 94 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

L Nos têrmos do presente projeto, 
seu autor, o eminente Senador Vas­
concelos Tórres, promove inovações no 
sistema alimentício dos militares da 
ativa, no Brasil, determinando no ar­
tigo primeiro qup os Q11arteis do Exér­
cito, as Bases da Aeronáut.ica e os 
Navios de Guerra da Marinha do Bra­
sil ficam obrigados ·a incluir, em seus 
cardápios, pelo menos dois pratos de 
peixe, moluscos ou crustáceos, por se­
mana; e no artigo segundo que em tô­
da.s as refeições nas unidades referi­
das naquele ~rtigo será servido um co­
po de vinho nacional aos componentes 
da corporação. Prescreve o artigo ter­
ceiro que os Mi:roistérios do Exército, 
Aeronáutica e Marinha baixarão ins­
truções ao cumprimento da lei. 

2. Na justificação, o proponente es­
clarece que na primeira medida, quer, 
além do alcance de melhorar a ali­
mentação de~ nossos soldados e ofi­
ciais, incrementar a pesca em todo o 
território nacional. Quanto a outra 

medida, esclarece a autoria do proje­
to, a de ser servido um copo de Vi­

nho nacional nas refeições, é uma 
forma de incremento à indústria vi­
nícola do País, todos sabendo que a 
vinho alimenta, sendo um recuperador 
d.é' fôrça, de vigor. 

3. Pelo despacho da Presidência, 
neste proces.so, vê-se que êle será exa­
minado pela douta Comissão de Se­
gurança Nacional. Cabe-nos limitar 
esta apreciação aos aspectos da juri­
.c:Ucidade e da constitucionalidade. 

4. Poder-se-ia, de logo, sustentar 
que a matéria é das que se contém 
no âmbito ou objetivos de um decre­
to ou regulamento executivo, ou da 
economia interna das corporações. 
Mas o querer oo dar um caráter obri­
gatório, a pormenor do sistema ali­
mentar, conduziria ao cal· imento de 
lei especifica. Mesmo assim, tendo em 
vista o exame posterior do órgão es­
pecí~ico de segurança nacional do Se­
nado, que sem dúvida preliminarmen­
te ouvirá em diligência os Ministérios 
militares, achamo.s que pela letra do 
artigo primeiro podem ser aliena­
dos os objetivos do autor, quanto ao 
peixe, moluscos ou crustáceos do 
País. Não se diz, no dispositivo, que 
a procedência .de tais espécies seja a 
brasileira. Dês te modo, os nossos ofi­
ciais e soldados poderiam ter por se­
mana dois pratos, de arenque do 
Alasca, de salmon do Báltico, de gum­
bo de Lousiania, ou de caviar (estru­
jão) da União Soviética. 

5. Já quanto ao vinho foi o projeto 
exPlícito. Em tôda.s as refeições, tem 
de ser servido um copo do produto 
nacional. 

6. Ainda no mérito e técnica da pro­
posição podemos observar que não co­
brem seus objetivos tôdas as guarni­
ções e unidades. Na Marinha, por 
exemplo, sOmente nos navios de guer-

. ra haveria a obrigatoriedade dos dois 
pratos de peixe, moluscos ou crustá­
ceos, e do copo de vinho nacional As 
guarnições sediadas em terra, dos dis­
tritos navais como Ladário {Mato 
Grosso), Recife, Belém, dos quartéis 
de fuzileiros, tão, ou às vêzes mais 
numerosos quanto ,os que servem nos 
navios, ficariam de fora da inovação. 

Pelo exposto, sem prejuízo à cons­
titucionalidade da matéria, entende­
mos que os objeUvos do projeto estão 
no âmbito da economia interna dos 
Ministérios militares, que podem ado­
tar ou não a medida proposta. Toda­
via, opinamos pela tramitação, ouvida 
também a Comissão de Saúde. 

Sala das Comis.sões, em 6 de agôsto 
de 1968. -Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente em exercüüo - Bezerra Neto, 
Relator - Clodomir 1\lillet - Noguei~ 

ra da Gama - Argemiro de Figueire ... 
do - Josaphat Marinho - Petrônio 
Portella - Carlos Lindenberg, com 
restrições. 

PARECER N.o 95 

Da Comissão de Saúde, 

Relator: Sr. Duarte Filho 

Ao apreciarmos o presente projeto 
de Lei que "obriga os Quartéis do 
Exército, as Bases da Aeronáutica e 
os Navios de Guerra da Marinha, a in­
cluir, em seus cardápios, pelo menos 
2 (dois) pratos de peixes, moluscos ou 
crustáceos, por semana, bem como a 
servir 1 (um) copo de vinho nacional 
aos soldados e marinheiros", concluí­
mos o nosso parecer solicitando o pro­
nunciamento dos Ministérios da Saú­
de, Marinha, Exército e Aeronáutica. 
2. Como subsídio ao estudo da ma­
téria nesta Comissão, os Ministérios 
da Marinha e da Aeronáutica, for­
neceram as informações técnicas por 
nós solicitadas. 
3. Fundamentado nas referidas in­
formações, anexas ao processado, con­
cluímos que a inclusão de peixes, mo­

. luscos ou crustáceos nos cardápios das 
Bases da Aerot:áutica e nos Navios de 
Guerra da Marinha, em regime obri­
gatório traria um encarecimento das 
etapas, principalmente nas organiza­
ções situadas no interior do País, além 
da quantidad-e necessária para aten­
der a todos os militares, não permitir 
o cuidadoso preparo e manipula­
ção, necessários no trato de moluscos 
e crustáceos, apesar do peixe ser se­
guidamente serv~do naquelas Organi­
zações, 

4, Relativamente ao estabelecido no 
art. 2.0 do Projeto, -ou seja, "servir 
um copo de vinho nacional aos solda­
dos e marinheiros", assim se expres­
sou o Ministério d~ Aeronáutica: 

"Com relação ao vinho, que nos 
obrigaríamos a servir em tôdas as 
refeições, devo pedir a· atenção de 
V. Exa. para. dois aspectos da 
Aeronáutica em geral, e da Aero­
náutica Militar em particular, ·que 
contra-indicam seu uso: a res­
ponsabilidade no trato do mate­
rial aéreo e seus acessórios e a fi­
siologia dos aeron.avegantes. 
A doutrina de segurança do vôo, 
por si só, bastaria para tornar 
proibitivo o uso de bebidas al­
coólicas, de qualquer grau, em or­
ganizações aeronáuticas. A ma­
nutenção, o suprimento, o plane­
jamento, o contrôle do tráfego 
aéreo e demais atividades ligadas 
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à segurança do vôo exigem tem­
perança e atenção." 

5. O Ministério da Marinha ao ana­
lisar o uso do vinho às refeições pon­
derou que, "além do elevado preço 
alcançado em algumas áreas do ter­
ritório nacional, o vinho tem valor 
nutritivo mínimo, apenas fornecendo 
um número razoável de calorias em 
função do seu teor alcoólico" e, por ... 
tanto, inadequado a um clima como o 
nosso, especialmente para as unida­
des Mil1tares do Norte e Nordeste. 
6. Diante do exposto, razões de or­
dem absolutamente técnicas impõem, 
não obstante, os nobres propósitos do 
seu autor, a rejeição do projeto e, 
neste sentido é o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 21 de no­
vembro de 1969. - Sigefredo Pacheco, 
Presidente - Duarte Filho, R ela to r 
- Adalberto Sena - Manoel Villa­
ça - Clodomlr Millet. 

PARECER N.0 96 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Sr. Ney Braga 

O presente projeto, de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres, introduz 
inovações no sistema alimentar dos 
militares. 
2. Pelo art. 1.0 , fica estabelecido que 
"os quartéis do Exército, as Bases da 
Aeronáutica e os riavios de guerra da 
Marinha do Brasil ficam obrigados a 
incluir, em seus cardápios, pelo me­
nos dois pratos de peixes, moluscos ou 
crustáceos, por semana". 
3. O art. 2.0 manda que "em tôda.s 
as refeições servidas nas unidades 
referidas no artigo anterior, será ser­
vido um copo de vinho nacional aos 
componentes das corporações". 
4. Os Ministérios Militares, ouvidos 
a respeito por esta Comissão, mani­
festaram-se totalmente contrários ao 
projeto, considerando, ainda, que, 
além das razões de ordem técnica e 
de elevação do valor das etapas de 
rancho para as Fôrças Armadas, jun­
tam-se outras, impostas pela condição 
militar, cujos princípios, baseados na 
disciplina e hierarquia, poderiam ser 
prejudicadas pela medida. 
5. Diante do exposto, razões de or­
dem técnica, disciplinar, e da própria 
economia interna das respectivas uni­
dades e corporações, impõem, não 
obstante os nobres propósitos do seu 

I 

autor, a rejeição do projeto e, neste 
sentido é o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 11 de no­
vembro de 1969. - Paulo Tôrres, Pre­
sidente- Ney Braga, Relator- José 
Cândido - Lobão da Silveira. 

PARECER N.• 97 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mem de Sá 

De autoria do nobre Senador Vas­
concelos Tôrres, foi apresentado, em 
19 de junho de 1968. o Projeto de Lei 
que tomou o número 68, cuja ementa, 
acima transcrita, bem esclarece suas 
finalidades. 

Solicitada a manifestação dos Mi­
nistérios do Exército, da Marinha de 
Guerra e da Aeronáutica, por deter­
minação da douta Comissão de Saúde, 
os três Ministros ~e manifestaram ra­
dicalmente contrários à medida pro­
posta, arrolando farta argumentação 
constante dos ofícios, incluídos no 
projeto, demonstrando os inconveni­
entes que a sugestão acarretaria. 

A Comissão de Finanças, sem en­
trar no mérito da proposição, que lhe 
escapa à competência, e, por is~o. 
mesmo sem reproduzir as razões que 
fundamentam as manifestações dos 
três Ministros Militares, atém-se, ape­
nas, ao aspecto ou decorrência que se 
enquadra em sua competência espe­
cífica - a financeira, ou dos reflexos 
financeiros e orçamentários da pro­
posição. 

Como bem assinalam ofícios dos Mi­
nistérios ouvidos, a in(:Iusão obriga­
tória, duas vêzes por semana, de pei­
xes, crustáceos ou moluscos, assim 
como a de um copo· de vinho diário 
no cardãpio de tõdas as guarnições 
militares, determinaria, em inúmeros 
casos, um considerável aumento de 
despesas, quer para a aquisição de tais 
alimentos e bebidas em muitas pra­
ças e- cidades do Pais (cidades e pra­
ças situadas em localidades longín­
quas), quer para a conservação em 
perfeitas condições higiênicas de ali­
mentos altamente perecíveis. 

Assim sendo, o projeto pecaria, já 
do ponto de vista financeiro, já, em 
conseqüência, do ponto de vista cons­
titucional, por sua manifesta incon­
veniência. Nem é de deslembrar que 
a dieta dos militares brasileiros pode 
manter o desejável padrão de quau .. 
dade e de condições alimentares -

mesmo sem a inclusão compulsória 
alvitrada pelo projeto - consoante os 
hábitos de cada regjão do Pais e, so­
bretudo, conforme a abundância ou 
facilidade de aquisição que em cada 
uma ·delas se verifica para os mais di­
versos alimentos, por preços razoáveis 
ou adequados às disponibilidades or­
çamentárias. Noutras palavras, a 
proposição poderia e, em muitos casos, 
certamente encareceria a despesa dos 
Ministérios Militares sem justificação 
irrecusável ou mesmo com manifes­
tas desvantagens. 

Esta Comissão .se vê, por tais moti­
vos, forçada a dar parecer pela rejei­
ção do Projeto n.0 68, de 1968. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Mem de Sá, 
Relator - Fernando Corrêa - Jú­
lio Leite - Manoel Villaça - Pessoa 
de Queiroz - José Ermírio - Meno 
Braga- Leandro Maciel -José Leite. 

PARECERES 
N .o' 98 E 99, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 205, de 1968 (n.o 1840-
C/68, na Casa de origem), que al­
tera o Quadro do Pessoal da Se­
cretar.i.a do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

PARECER N.0 98 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

O Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, com a Mensagem n.o 
605, de 1968, encaminhou à aprecia­
ção do Congresso Nacional o presente 
projeto que altera o Quadro do Pes­
soal da Secretaria daquele órgão do 
Poder Judiciário. 

As alterações objetivam: 
a) criar as carreiras de Auxiliar 

Judiciário e de Contador, de­
vendo os cargos delas constan­
tes serem providos mediante 
concurso de provas e títulos, 
ou provas; 

b) transformar o atual cargo iso­
lado de Almoxarife, símbolo 
PJ-5, em cargo de carreil-à; 

c) extinguir, à medida que vaga­
rem, os cargos seguintes~ I 
(um) de Secretário do' ·TST, 
símbolo PJ; 1 (um) de Vice­
Diretor, símbolo PJ-0; 4 (qua­
tro) de Diretores de SerViço, 

.. 



0570 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1969 

símbolo PJ-1; 3 (três) de As­
sistente Técnico do Presidente. 
símbolo PJ-1; I (um) de Re­
visor, símbolo PJ-1; 2 (dois) 
de Contador, símbolo PJ-1; 1 
(um) de Almoxarife-Auxiliar, 
símbolo PJ-5, e 1 (um) de Aju­
dante de Chefe de Portaria, 
símbolo PJ -5. 

Justificando as medidas que pro-. 
põe, o Tribunal Superior do Trabalho 
arrola os seguintes argumentos: 

'HEm 20 anos, a populaçáo do Bra­
. ·sU ·cresceu em cêrca de 18 mi­

lhões de habitantes, segundo da­
dos do IBGE. Os problemas admi­
nistrativos dai resultantes cons­
tituem-se em verdadeiro desafio 
aos governantes, que vêm efe­
tuando as modificações naturais 

·e a problemática daí decorrente, 
com desassombro e energia, den­
tro das possibilidades do País. 
O Tribunal Superior do Trabalho 
sofreu também, como não poderia 
deixar de ser, o impacto dêsse 
crescimento populacional e sua 
estrutura não sofreu as trans­
formações que o tempo exige, 
Para que V. Exa., e os demais 
membros do Congresso Nacional 
possam fazer uma abalizada idéia 
das dificuldades que o Tribunal 
vem enfrentando, basta que se di­
ga que, em· 1948, o Tribunal jul­
gou 2.137 feitos. Tal cifra foi 
crescendo aos poucos, atingindo 
em 1966 -- 9.053 questões traba­
lhistas de diversos tipos e ori­
gens. O movimento pràticamente 
dobrou e em 1968 ultrapassará, de 
acôrdo com os dados disponíveis, 
a casa das 10.000 reclamações. 
Modificações estrUturais urgem e 
se impõem. 
Ademais, e não é despiciendo as­
sinalar, a reforma administrativa, 
baixada pelo Decreto-Lei n.0 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, au­
mentou as responsabilidades do 
Tribunal, pois colocou sob a égide 
e gestão do· mesmo, na qualidade 
de responsável pelo subanexo, 

'·' -;~ustiça do Trabalho, o contrôle 
. contábil-orçamentário dos de­
. mais Tribunais Regionais do Tra­
/[j~lho, em número de 8, com as 
. Í'espectivas Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, uma vez que 

· 1·,é êle a unidade orçamentária 
competente para fornecer os da-

dos contábeis para o cumprimen­
to do que dispõem o Decreto n.0 

61.386, de 19-9-67, e Decreto n.0 

62.102, ·de 11-1-68." 
A iniciativa do Presidente daquele 

egrégio Tribunal está arrimada nos 
têrmos dos artigos 59, in fine, e 11.0, 
item II, da Constituição do Brasil, 
que autorizam aos Tribunais Federais, 
com jurisdição em todo o território 
nacional, propor ao Poder Legislati­
vo a criação ou eXtinção de cargos e 
a fixação dos respectivos vencimen­
tos. 

Na Câmara dos Deputados, a Co­
missão de Constituição e Justiça, unâ­
nimemente, manifestou-se pela cons­
titucionalidade do projeto que, tam­
bém, mereceu aprovação das Comis­
sões de ServiÇo Público e de Finan­
ças. 

Como se observa, a matéria versa­
da· pela proposição diz respeito à or­
ganização interna do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, que n"ecessita de 
uma nova estrutura para o desem­
penho das suas importantes funções, 

· oneradas não só pelo aumento dos 
feitos submetidos ao seu julgamento, 
como também pelas novas atribuições 
previstas na Constituição de 1967. 

Assim, reconhecendo a conveniência 
do projeto em exame que encerra 
uma medida justa, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 11 de de­
zembro de 1968. - Eurico Rezende, 
Presidente - Arnon de Mello, Relator 
- Ruy Carneiro - Adalberto Sena. 

PARECER N.0 99 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 
De iniciativa do Poder Judiciàrio, 

o presente projeto reorganiza o Qua­
dro de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Superior do Trabalho, criando 
as carreiras de Auxiliar Judiciário e 
Contador, transformando o atual car­
go isolado de provimento efetivo de 
Alm.oxarife, PJ-5, em cargo de car­
reira, e declarando extintos, à medi­
da que vagarem, os seguintes cargos: 

"1 (um) de Secretário do TST, 
símbolo PJ; 
1 {um) de Vice-Diretor, símbolo 
PJ-0; 
4 (quatro) de Diretores de Servi­
ço, símbolo PJ-1; 
3 (três) de Assistente Técnico do 
Presidente, símbolo PJ-1; 

1 (um) de Revisor, símbolo PJ-1; 
2 (dois) de Contador, símbolo 
PJ-1; 
1 (um) de Almoxarife~Auxiliar, 

símbolo PJ-5 e 
I (uml de Ajudante de Chefe de 
Portaria, símbolo PJ -5". 

2. O Presidente do Tribunal Supe­
rior do Trabalho (Mensagem n.0 

GP-605/68) encaminha a matéria 
com fundamento no artigo 59 da 
Constituição de 1967 (atual artigo 56), 
combinado com o artigo 110, II (atual 
115, li). Salienta, em pormenorizada 
exposição, o acúmulo de trabalhos, 
que vem aumentando de ano para 
ano "em virtude das inúmeras leis 
que alteraram a Consolidação das Leis 
do Trabalho", bem como por ter a 
Constituição de 1967 .atribuído ao Tri­
bunal Superior funções antes especí­
ficas dos Tribunais Regionais. 

Afirma a mesma Exposição que "nos 
últimos 20 anos não hbuve alteração 
substancial no número de funcioná­
rios", mas, embora "desaparelhada 
técnica e numericamente", a Secreta­
ria do Tribunal ~uperior do Trabalho 
•'tem expendido ingentes esforços pa­
ra cumprir sua missão, só o fazendo, 
graças à dedicação e sacrifício de um 
punhado de abnegados funcionários''. 

A citada exposição, em defesa da 
necessidade de reestruturação dos 
Quadros da Secretaria do referido 
Tribunal, informa que em 1948 foram 
julgados 2.137 feitos, em 1966, 9.053 
questões trabalhistas de diversos ti­
pos e em 196-B, segundo estimativas, as 
questões iriam além de 10.000. Fina­
lizando, lembra a mudança do Tri­
bunal para Brasília, com a criação 
de novos problemas. 
3. Não obstante o grau de acúmulo 
de encargos que nos Ultimas anos 
vem assoberbando o mencionado Tri­
bunal, segundo dados que nos foram 
fornecidos pelo seu atual Vice-Presi­
dente, Ministro Arnaldo Sussekind, 
muitos Tribunais Regionais têm o seu 
Quadro de Pessoal numêricamente 
maior do que o do próprio Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Assim é que o da 1.a Região (Gua­
nabara) possui 342 funcionârios; o da 
2.• Região (São Paulo), 628; o da 
3.a Região (Minas Gerais), 260; o da 
4.• Região <Rio Grande do Sul), 574 
- ao passo que o Tribunal Superior 
do Trabalho conta, atualmente, com 
apenas 188 funcionários. 

l 
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4. A matéria, na Câmara, mereceu 
pareceres faVoráveis das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Serviço Pú­
blico e de Finanças, tendo sido apro­
vada na forma do Substitutivo cj.a 
Comissão de Serviço Público. 
5. A Comissão de Serviço Público 
Civil desta Casa, incumbida do exa­
me do mérito da proposição, "reco­
nhecendo a conveniência do projeto, 
que encerra uma medida justa", opi­
nou pela sua aprovação. 
6. De qualquer modo, porém, me­
lhor seria que o Tribunal Superior do 
Trabalho, como principal órgão des­
sa estrutura judiciária, tomasse a ini­
ciativa de propor a elaboração de Uma 
Lei Orgânica, visando à sistematiza­
ção dos setores administrativos dos 
vãrios Tribunais Regionais, inclusive, 
disciplinando o processo de criação 
de Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, segundo critérios pré-determina­
dos e que se fundamentem nas neces­
sidades reais da Justiça do Trabalho. 
7. No que compete a esta Comissão 
examinar, cabe-nos assinalar que, se­
gundo dispõe o artigo 7.0 do projeto, 
a despesa oriunda de sua aplicação 
''correrá à conta dos recursos orça­
mentários ordinários, consignados ao 
Tribunal Superior do Trabalho". 
8. Assim, nada havendo no âmbito 
da competência regimental desta Co­
missão que possa ser oposto ao pro­
jeto, acompanhamos o parecer da Co­
missão de Serviço Público Civil, opi­
nando pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
guejredo, Presidente - Carlos Lin­
denberg, Relator - Mello Braga 
Mem de Sá - Milton Trindade 
João Cleofas - Fernando Corrêa 
Leandro Maciel - José Ermírio 
Pessoa de Queiroz - Clodomir Millet. 

PARECER 
N.• 100, DE 1969 

Redação final do Projeto de Dt!­

creto Legislativo n. 0 48, de 19f)8 
(n. 0 86-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 48, de 1968 (n.0 86-A/68, na Casa 
de origem), que denega provimento a 
recurso do Tribunal de Contas da 
União, reconhecendo como legal con­
trato celebrado entre o Ministério da 

1 

Fazenda e a Remington Rand do Bra­
sil S.A. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro de 1969. - José Feliciano, Presi­
dente - Leandro Maciel, Relator -
Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N." 100, DE 1969 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.O 48, de 1968 
(n.0 86~A/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 72, 
§ 6.0 , da Constituição, e eu, ....... . 

...... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." , Dll 1969 

Denega provimento a recurso 
do Tribunal de Contas da União, 
reconhecendo como legal contrato 
celebrado entre o Ministério da 
Fazenda e a Remington Rand do 
Brasil S/A. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É denegado provimento 
ao recurso do Tribunal de Contas da 
União, interposto pela Mensagem n.0 

761/63, relativo a ato proferido por 
aquela egrégia Cõrte, em sessão de 30 
de maio de 1962, a fim de ser reco­
nhecido como legal o pagamento de 
NCr$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 

cruzeiros novos) à Remington Rand 
do Brasil S.A., para a execução, no 
exercício de 1958, de serviços mecani­
zados de lançamento, arrecadação e 
estatística do Impôsto de Renda, nas 
Delegacías Regionais de São Paulo, 
Belo Horizonte, Pôrto Alegre, Recife, 
Fortaleza. Salvador, Niteróí e Curi­
tiba. 

Art. 2.0 - í:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Sra. Gaby Palmeira, em 
seu nome próprio e no da Exma. Fa­
mília do saudoso Sr. Senador Rui Pal­
meira, enviou telegrama ao Senado 

} 

agradecendo as homenagens presta­
das à memôria daquele ilustre homem 
público brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Presidência deferiu, hoje, 
o Requerimento de Informações n.O 

52, de 1969, de autoria do Senador 

Lino de Mattos, ao Ministério da Edu­
cação e Cultura. , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Encontra~se na Secretaria­
Geral da Presidência o Projeto de Lei 
n." 19, de 1964 (n." 3.667-B/58, na Ca­

sa de origem), que cria o Quadro do 
Magistério do Exército, e dã outras 
providências, aguardando, em virtude 
da aprovação dos Pareceres n.os 1.637 
e 1.638, de 1964, remessa ao Congres­
so de projeto cujo estudo estaria 
sendo feito pelo Estado-Maior do 
Exército. 

A Presidência vai remeter o proje­
to às Comissões de Educação e Cul­
tura, de Segurança Nacional e de Fi­
nanças, de acôrdo corn o despacho 
inicial, uma vez que, atê a presente 
data decorridos quase 4 anos, não 
chegou ao Senado a matéria referida 
naqueles pareceres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Há sõbre a mesa requeri­
mento de informações, de autoria do 
Sr. Senador José Ermírio, que vai ser 
)Jdo pelo Sr. !.O-Secretário: 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.O 60, DE 1969 

Exceletisslmo Senhor Senador Gil­
berto Marinho, Presidente do Senado 

Federal: 

Em cumprimento à delíberação da 
Comissão de Agricultura, tomada na 
reunião de hoje, requeiro, nos têrmos 
do art. 380, item 1, do Regimento In­

terno, seja convocado o Excelentíssiw 
mo Senhor Antônio Delfim Netto, Mi~ 
nistro da Fazenda, a fim de prestar, 
perante aquela Comissão técnica, Jnw 
formações sôbre contratação de em-
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préstimos externos e sôbre importa­
ções no País. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - José Ermírio, 

O Sr. José Ermírio - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra o nobre Se­
nador José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, diàriamente e~tam')s ven­
do condições diferentes, prazos dife­
rentes, licenças de importáção que 
não têm respeitado o similar naclo­

nal, razão por que acho convenientís­
~imo que S. Exa. compareça ao Sena- . 
io para se discutir amplamente tôda 
.\ situação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

l'inho) - O requerimento vai à pu­
blicaçáo e será incluído em Ordem do 

Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, projetos de 

iei que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
. ária. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 10, DE 1969 

Autoriza o Poder Executivo a 
doar ao Município de Marquês de 
Valença, no Estado do Rio de Ja­
neiro, uma área de terra a ser 
desmembrada da Fazenda Expe­
rimental de Criação Santa Môni­
ca, e dá outras providências. 

(Do Sr. Vasconcelos Tôrres) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a doar ao Municipiu de 
Marquêf$ de Valença, no E~tado d0 Rio 
de Janeirç, uma área de terra a ser 
desmembrada da Fazenda Experimen­
tal da Criação Santa Mônica, situada 
em Barão de Juparanã, Segundo Dis­
trito do aludido Município. 

Art. 2.0 - No prazo de noventa 
dias, a contar da publicação da ~re­
seute Lei, o Ministério da Agrícultu-

ra fará levantar a planta da área a 

ser doada que confrontará com o Asi­
lo Santa Isabel, com o perímetro da 
Vila Barão de Juparanã, com o Rio 
Paraiba, com a linha da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, com os her­
de.iros ou sucessores da Viúva Co..::t.a, 
de Lindolfo dos Santos, do Vitorinn 

de Souza Coelho e com o resto da Fa­
zenda uma área aproximaíla de 272 

hectares. 

Art. 3.0 
- No instrumento de doa­

ção, o Município de Marquês de Va­

lença obrigar-se-a a reflores~ar a área 

imprescindível à proteção dos marmn­
ciais que abastecem a popula<;.ão da 

Vila, entregando a parte restante à 
Coletoria Federal. 

§ 1.0 - A área destinada à Co­
letoria Federal.. será loteada para ::t 

v~nda a prazo aos trabalhadores e 
servidores públicos, nas seguintes con­
dições: 

a) prazo: 25 anos; 

b) juros: 4% (quatro por cento) 
ao ano; 

c) forma: escritura de promes"a 
de venda; 

d) pagamento: mensal; 

e) critério de preferência para 
escolha dos adquirentes: prole 
numerosa, de acôrdo com o art. 
164 da Constituição Federal. 

§ 2.0 - O Município de Marquês 
de Valença terá direito a cinqüenta 
por centq. da renda proveniente da 
venda dos lotes, devendo aplicá-la em 
assistência social. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Justificação 

Barão de Juparanã, a Vila que é 

sede do Segundo Distrito de Marquês 
de Valença, não se pode expandir e, 
em conseqüência, não pode progredir, 
pois se encontra encravada entrfl o 
Rio Paraíba e as terras da Fazenda 
Experimental da Criação Santa Mô­
nica, do Ministério da Agricultura. 

Quando se diz Fazenda Experimen­
tal da Criação Santa Mônica, tem ·se 
a impressáo que a União está utili­
zando e fazendo progredir esta pro­

priedade. Não é bem assim. Parte da 

área em cogitação neste projeto não 
está servindo em coisa alguma 9. 
União Federal, eis que, arrendada a 
terceiros, serve a uns poucos, em de­

trimento de tôda uma população, coi­
sa absolutamente injusta. 

Porque os mananciais que ab?.stc­
cem a Vila nascem e correm tamb8m 
na terra, cuja doação o projeto cb:­

ciplina, em benefício da população es­
tamos cogitando de obrigar o Munir-í­

pio a reflorestar êste t.rato de terra 
que irá incorporar-se ao seu patri­
mônio. 

SOmente sob a guarda do J\!urdcí­
pio, os mananciais poderão ser pre­
servados, não sOmente de devn~taçâo 
das suas matas, como tam't-ém da 
poluição de suas águas. 

O restante da terra, aquel:3. que 11ão 
fôr necessária à proteção dos manan­
ciais, deve rã servir para. a u~cradia 

dos trabalhadores de prole numerosa 
de acôrdo com o que preceitua o ar­
tigo 164 da Constituição FederaL 

Distante cêrca de 100 quilômetros 
do Estado da Guanabara e situada à. 

margem da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, a Vila Barão de Juparanã, 
de clima ameno e fadada a um dest".n­
volvimento rãpido, está emperrada, 
pois não tem por onde expandir-se~ 
de um lado, o Rio Paraíba. Do outro, 
terras inaproveitadas que poderiam 
·servir para\ construç~ci de casas des­
tinadas ao~ operários de prole nwn~­
rosa conforme estamos propondo. 
Projeto assemelhado a êste, já foi 
apresentado a esta Casa. 

Duas sáo as razões que nos levam 
a retornar ao assunto: facilitar o pro­
gresso de Barão de Juparanã e aJU­
dar os trabalhadores de prole nume­
rosa a adquirirem lotes residenciais. 

Dêste Ultimo aspecto que nos pare­
ce relevante, não cogitou o projeto 
anterior. 

l 
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Facilitar aos operãrios que têm fa­
mília numerosa, os meios de aquisição 
da casa própria, é nossa obrigação. 

Da ·uaneira que estabelecemos, o 
Município é servido e os interêsses da 

União ~ederal ficam salvaguardados, 
porque a terra desnecessária à defesa 
dos mananciais será loteada pelo 
preço entre os trabalhadores, por in­
termédio da Coletoria Federal, que 
entregará à Prefeitura, para assistên­
cia soclal, metade do produto das 
vendas. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

(As Comissões de Constituição t 
Justiça, de Agricultura e de Finan­
ças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 11, DE 1969 

Cria o Parque Nacional do 
Mambucada, no vale do Rio Mam~ 
bucada, no Estado do Rjo de Ja­
neiro, e dá outras providências. 

(Do Sr. Vasconcelos Tôrres) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Flca criado o Parque 
Nacional do Mambucada, no vale do 
Rio Mambucada, situado no Estado do 
Rio de Janeiro, subordinado ab Mi­
nistério da Agricultura. 

Art. 2.0 - O território do Parque 
Nacional do Mambucada será forma­
do pelas terras pertencentes à Estra­

da de Ferro Central do Brasil, desa­
propriadas por determinação do De­
creto n.O 15.561, de 12 de julho de 
1922; por áreas a serem demarcadas 
e desapropriadas nas vertentes da 
Serra da Bocaina, na região Parati­
Cunha-Angra dos Reis e pelas ter­
ras do Núcleo Colonial Senador Ver­
guelra. 

~ 1.0 - A sede da Fazenda do 
Moinho, pertencente à Estrada de 
Ferro Central do Brasil, os bens imó­
veis e instalações do Núcleo Colonial 
Senador Vergueiro passarão a inte­
grar o patrimônio do Parque. 

§ 2.• - O Núcleo Colonial Se­
nador Vergue1ro ficará subordinado 
à administração do Parque. 

Art. 3.0 - As riquezas naturais das 
terras pertencentes ao Parque ficam 
sujeitas ao regime instituído pelo có­
digo competente. 

Art. 4.0 - O aproveitamento da 
energia hidráulica do território do 
Parque só poderá ser feito por em­
prêsa estadual ou mista e dentro dos 
preceitos estabelecidos pelo Código de 
Águas. 

Art. 5.0 - O Poder Executivo regu­
lamentará as condições de financia­
mento e de funcionamento do Par­
que. 

Art. 6.0 
- O Ministério da Agricul­

tura mandara executar as obras in­
dispensáveis ao funcionamento do 

_...Parque e fará construir no mesmo 
um hotel de turismo dotado dos re­
q ui si tos indlspensá v eis às estâncias 
de repouso e recreio. 

Art. 7.0 
- A presente lei entrara 

em vigor na data de sua publicação, 
revOgadas as disposições em contrá­
rio. 

J ustilicação 

A criação de um parque natural 
não piecisa de justificação. Impõe-se 
pela situação de quase calamidade a 
que chegamos, mercê de uma política 
florestal desastrosa, cujos efeitos ne­
gativos, no espaço e no tempo, urge 
corrigir. 

Durante séculos tivemos, e ainda 
temos, o vício de usar o combustível 
vegetal como fonte de energia domés­
tica e industrial, cujo poder energé.­
tico é pequeno, impondo, assim, um 
consumo enorme, para atingir metas 
modestas. Florestas extensas têm si­
do devoradas em poucos anos, dando 
lugar a terrenos estéreis, sem condi­
ções de aproveitamento agrícola e in­
fluJndo, aJnda, nas condições clima­
téricas locais. 

O regime dos cursos d'água, em 
cujos vales nasceu a civilização na­
cional, encontra-se profundamente 
alterado com essa sistemática devas­
tação da selva generosa que os rever­
tia. Assim, para citar um caso apenas, 
o rio da unidade nacional está com as 
suas nascentes avançadas para ju­
sante em cêrca de 20 quilômetros, de­
vido ao desmatamento; as suas con­
dições de navegabiUdade, quer no cur­
so principal, quer nos confluentes, 
caminham para a precariedade cada 
vez maior. 

Quem lê as crônicas dos viajantes 
do passado, ainda recente, como as 
memoráveis do grande Saint Hilaire, 
e percorre hoje os caminhos pelos 
mesmos percorridos, tera uma idéia 
estarrecedora do que foi a devastação 
de zonas como o vale do Paraíba, o 
leito da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, na sua penetração pelo terri­
tório mineiro. 

Na opinião de uma autmidade mun­
dial em silvicultura e reflorestamento, 
ocupamos um lugar de destaque em 
materia de destruição da flora. Ex­
tinguem-se espécimes da flora e da 
fauna .nacionais; desfiguram-se pai­
sagens; alteram-se os regimes cli!llâ­
ticos; modiflcam-se as condições plu­
viométricas dos cursos d'água. Tudo 
com prejuízo para a nossa raça. E por 
vêzes de modo irrecuperável. 

A maior parte da área que irá cons­
tituir o território do Parque Nacional 
do Mambucada é propriedade da 
União, ficando, assim, diminuído o 
ônus da desapropriação. As cabecei­
ras dos vales principal e secundários 
encontram-se em altitude superior a 
1. 000 metros, sob o clima salubérrímo 
da serra da Bocaina, O sistema de 
quedas do Mambucada é de beleza 
sem par. O cenário é soberbo. Encon­
tra-se o futuro Parque há poucas ho­
ras da antiga Capital da República, 
o Rio de Janeiro, tendo acesso fácil 
por via marítima (Angra dos Reis) e 
terrestre. 

Em apoio da proposição, transcre­
vemos aqui trecho do Relatório de 
1952, do ilustre engenheiro patrício 
e nosso assistente técnico Gaspar Sil­
veira Martins Rodrigues Pereira, apre­
sentado à Diretoria da _Divisão de 
Aguas sôbre os trabalhos que .efetuou 
no vale do Mambucada, para estudar 
o aproveitamento do seu potencial hi­
dráulico: 

"A beleza das quedas Qo Mambu­
cada aliada à riqueza das reser­
vas florestais, localizadas próxi­
mo, relativamente, da antiga Ca­
pital da República, aconselham 
seja proposto urgentemente, para 
evitar as devastações que já se 
iniciam, a transformação daque­
la região, propriedade da União, 
em Parque Nacional. Opinião essa 
do ilustre engenheiro José Alfre­
do Borges, da Estrada de Ferro 
Central do Brasil." 
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Há, ainda, a considerar que, num 
País tão rico em locais turísticos, a 
aprovação desta proposição aliaria, 
numa combinação perfeita, dois ob­
jetivos perseguidos por quantos se 
sentem responsáveis pelos destinos do 
Pais, e que são o desenvolvimento da 
indústria turística - com a criação 
de mais um locai próprio - e o fim 
primeiro do projeto, que é a defesa 
de nossas riquezas florestais. 

Essas consider;;ções tornam eviden­

te a necessidade urgente da aprova­
ção do projeto, onde se visa a pre­
servação de uma rica área florestal 
do solo fluminense. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

(As Comissões de Con:jtituição e 
Justiça, de Minas e Energia, de Agri­
cultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Os projetos que foram lidos 
serão encaminhados às Comissões 
competentes. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 61, DE 1969 

Sr. Presidente: 

Devendo realizar-se em Belo Hori­
zonte, nos dias 3_. 4 e 5 do próximo 
mês de dezembro, o IV CONGRESSO 
NACIONAL DE COOPERATIVAS, as­
sunto que interessa ao Congresso Na­
cional, principalmente na oportunida­
de em que é examinado importante 
projeto de lei sôbre a matéria, re­
queiro a V. Exa. ouvido o Plenário, 
seja, sem ônus para os cofres públi­
cos, designado um representante do 
Senado Federal, junto àquêle concla­
ve. 

Sala das Sessões, 19 de novembro 
de 1969. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O requerimento lido será 
submetido à deliberação do Plenário, 
logo após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - o Sr. 1.0 -Secretãrio vai 
proceder à leitura do requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEN,TO 
N.O 62, DE 1969 

Nos têrmos do art. 42 do Regimento 
Interno, requeiro seja considerado co­
mo de licença para. tratamento de 
saúde, o período de 3 a 10 do corrente 
mês. 

Sala das Sessões, em 18 de novem­
bro de 1969. - José, Cândido Ferraz. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Concedida a licença, nos 
têrmos requeridos. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - O Sr. 1.0 -Secretário vai 
proceder à leitura de requerimentos. 

São lidos e aprovados os se­
guintes: 

REQUERIMENTO 
N.O 63, DE 1969 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.0 28/69, que autoriza o Banco do 
Estado de Pernambuco S/ A, como 
agente financeiro do mesrno Estado, a 
realizar operações de empréstimo ex­
terno, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de n.ovem­
bro de 1969. - Filínto Müller. 

REQUERIMENTO 
N.O 64, DE 1969 

Ncs têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.o 29/69, que autoriza o Govêrno do 
Estado de Goiás, através do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, a 
contrair empréstimo externo de até 
DS$ 8.000.000 (oito milhões de dó­
lares), com a firma Allis Chalmers 
Manufacturing Company, de. Milwau~ 
kee, Wiscon:?in - Estados Unidos da 
América, com aval do Banco do Esta­
do da Guanabara S.A., para aplicação 
em obras do Plano Rodoviãrio Esta­
dual, a fim de que a matéria fique 
na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro de 1969. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Aprovados os requerin1en­
tos, os projetos a que se referem fi­
gurarão na Ordem do Dia da sessão 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - O primeiro orador inscrito 
é o nobre Senador Arnon de Mello, a 
quem dou a palavra. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
quando recentemente estire em Ala­
goas e tomei conhecimento do clamor 
do povo contra a transferência da sé­
de da Região de Produção Nordeste 
da PETROBRÁS, há cêrca de doze 
anos instalada em Maceió, procurei, 
em aqui chegando, o Sr. Ministro das 
Minas e Energia, Profe.!?sor Dias Lei­
te, homem de inteligência e sensibi­
lidade, capaz de sentir o problema 
nas suas implicações mais profundas. 
Quis também falar com o ilustre Ma­
rechal Waldemar Levy Cardoso, que 
presidia a PETROBRAS com o seu co­
nhecido patriotisrllo, mas ê1e acabara 
d~ viajar ao exterior no trato de in­
terêsscs da Emprêsa. 

Como, ao regressar, o Marechal Le­
vy Cardoso se demitiu da alta função 
que exercia, preferi aguardar que se 
empossasse o seu sucessor para cuidar 
do problema junto à PETROBRÁS. 

COM A PETROBRÁS 

Sexta~feira passada, Senhores Se­
nadores. assisti, com ilustres colegas 
desta Casa, à cerimônia da posse do 
nôvo Presidente da PETROBRÁS, o 
eminente General Ernesto Geisel, a 
quem transmiti, com os melhores vo­
tOs de feliz gestão; o apêlo do povo 
alag'oano nc sentido de ser reexamina­
do o assunto. E. ao mesmo tempo, 
procurei os dignos Diretores da 
PETROBRAS mais responsáveis pela 
decisão, General Augusto Roca Die­
gues, Diretor-Tesoureiro, e o Enge­
nheiro Ivan Barreto de Carvalho, 
Diretor da área de exploração e pro­
dução, que por certo compre'enderiam 
a nossa atitude no caso. Concederam­
me êles um encontro de cêrca de qua­
tro horas, durante o qual atentamente 
ouvi a exposição dos motivos deternü­
nantes da decisão tomada e me per­
miti apresentar-lhes as nossas razões, 
que com a decisão não se conciliam. 

MOTIVAÇAO DA TRANSFERJ';NCIA 

Cumpre-me, Senhores Senadores, 
por amor à verdade, relacionar desde 
Jogo os dois motivos que o eminente 
Engenheiro Ivan Barreto de Carva­
lho indicou como decisivos da mu­
dança de Maceió para Aracaju da 
RPN. 
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o primeiro dêles é fazer economia 
através da redução dos custos da ex­
ploração de. petróleo, para o que con­
sidera importante diminuir o pessoal 
da Emprêsa. Em 1964.. tinha a 
PETROBRAS 37.600 funcionários, " 
hoje, apenas 33.200. Dêste total, 36% 
são empregados na exploração e pro­
dução, exatamente a área cuja verba 
de pessoal é mais elevada. 

Na região do Amazonas, foram re­
duzidos 2. 000 entre 1964 e 1968, e êste 
ano já cêrca de 300. 

Na área do Maranhão, a Bacia Bar­
reirinhas, onde já haviam sido per­
furados cinqüenta e seis poços, estava 
começando a dar boas surprêsas que 
não permitiam abandoná-la. 

Na Região Nordeste, estudava-se a 
maneira de reduzir o número de em­
pregados, que ê de L 940, dos quais 
52% trabalham em Alagoas (serviços 
de administração etc.) e 48%, em Ser­
gipe. Planeja a PETROBRAS dispen­
sar 30% do pessoal em um e outro 
Estado. 
A alegação de economia não impõe a 
mudança, de vez que as despesas que 
esta ocasiona, com a construção de 
novas instalações e habitações, supe­
ram as vantagens financeiras dela 
resultantes. Mesmo porque não ha­
veria necessidade de transferir a sede 
da RPN para que a emprê.sa pudesse 
prescindir do pessoal que consideras­
se dispensável. 

PETRóLEO EM ALAGOAS 

o segundo motivo apresentad(., co­
mo determinante da mudança se des­
dobra em dois itens: c pouco rendi­
mento dos poços de terra perfurados 
em Alagoas e o insucesso do primei­
ro poço que se abriu na plataforma 
submarina de Maceió. 

Quanto ao primeiro ítem, ressalte­
se que os geólogos da PETROBRAS 
tinham grandes esperanças de encon­
trar petróleo no meu Estado, que pos­
sui larga extensão de área sedimentar 
muito espessa. É nesta que se procura 
com êxito o ouro negro, que não se 
localiza em rochas ígneas mas en1 ro­
chas sedimentares. Identificada a 
área, mede-se-lhe a profundidade. 
Como o petróleQ deve ter geração mais 
profunda, é êle menos encontrado em 
área sedimentar de pouca espessura. 
Eis porque em Sergipe, cuja área se­

. dimentar é tão pouco espessa, não se 
esperava petróleo e foi grande sur-

prêsa para a PETROBRAS quando êle 
emergiu no Campo de Carmópolis. 

Alagoas tem tôdas as caracteristl­
cas petrolíferas. Lá foram identifica­
das rochas_· .matrizes ou geradoras e 
rochas acumUladoras. Já no Paraná, 
onde o petróleo está presente, há ape­
.z;ta.s as rochas acumuladoras que não 
permitem extraí-lo, pois êle não tem, 
aí, mobilidade. Fica ocupando· espa­
ços vazios na rocha, à semelhança da 
água na esponja, mas sem comunica­
ção, e por isso não tem permeabili­
dade. Faz-se o poço, e êle não pro­
duz porque o petróleo não migra, não 
se movimenta das rochas na direção 
do poço para daí ser extraído. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimen­
to do orador.) - Estou acompanhan­
do, com vivo jnterêsse, o magnífico 
discurso de V. Exa. Diz V. Exa. que 
os geólogos da PETROBRAS se sur­
preenderam com o resultado do Cam­
po de Carmópolis, onde foram desco­
bertos vários poços produtores de pe­
tróleo. Esta surprêsa dos geólogos, 
que V. Exa. acaba de citar, no CampQ 
de Carmópolis, deveria ter sido uma 
surprêsa também o petróleo encon­
trado não só em Carmópolis, mas nos 
campos já delimitados de Sirizinho, 
Riachuelo e Aguilhadas. Vê V. Exa. 
que o petróleo existe em Sergipe em 
tôda bacia sedimentar, onde tem sido 
procurado pela PETROBRAS. Não é 
só, insisto em dizer, o Qllf está res­
trito ao Campo de Carmópolis. Já te­
mos quatro campos delimitados com 
uma produção parcial, já, de 35.000 
barris de óleo por dia. 

O SR. ARNON DE MELLO - Emi­
nente Senador Leandro Maciel, as 
informações que eu transmito ao Se­
nado, eu as colhi de engenheiros da 
PETROBRAS. O que êles me disseram 
é que a área sedimentar de Sergipe é 
pouco espessa e em área: sedimentar 
pouco espessa, não se espera tanto pe­
tróleo como se verificou em Sergipe, 
pelo que felicito V. Exa. e os sergipa­
nos. 

NA BAHIA 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Per­
roi te V . Ex a. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Queria 
trazer a V. Exa. um elemento histó­
rico. Também em relação à Bahia, na 

zona primitiva em que se encontrou o 
petróleo, na Zona do Lobato, os geó­
logos cansaram de declarar que ali 
não hav~ria petróleo por causa da na­
tureza granítica do solo. Quer dizer, 
os geólogos daquele tempo conhecilim, 
talvez, o fenômeno petróleo através 
dos l!vro.s. o fato é que Loba to não 
é reservatório de petróleo, mas, jror 
aí, num terreno que não devia, ·lOgi­
camente, dar petróleo, é que se come­
ÇOU a fazer, no Brasil, a prospecção e 
descoberta do petróleo. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa., nobre Senador 
Aloysio de Carvalho, pelo seu aparte, 
que vai me servír de argumento para 
a tese que aqui vou defender. 

(Lendo.) 
INJUSTIÇA 

Embota ainda não tenhamos alcan-· 
çado grande sucesso em Alagoas, é in­
justo dizer que a velha província, pio­
neira das lutas pela exploração do pe­
tróleo brasileiro, não haja corresptm­
dido de todo à expectativa. Ainda bem 
não se anunciava a decisão da 
PETR0l3RAS de transferir de Maceió 
a sede da Região de Produção do Nor­
deste, na Cidade de São Miguel dos 
Campos um poço explodia em gás na­
tural, tão rico como o petróleo, pro­
duzindo quatorze milhões de pés cúbi­
cos, o que lhe dá condições de ex­
ploração econômica. A PETROBRAS 
já está fazendo, ao seu lado, três no­
vas perfurações, com grandes espe­
ranças de bom sucesso. Com o gás, 
São Miguel dos Campos, que tem am .. 
pias áreas Ce calcário, poderá produ­
zjr, em abundância e econõmicamen­
te, cimento e fertilizantes. 

O poço pioneiro do Furado, em Ala­
goas, deu tambérn sinais de petró.leo, 
e a PETROBRAS no momento prepa­
ra o Furado n.0 2. 
~ pequena a produção dos poços do 

Tabuleiro do Martins e Coqueiro Sêco 
(20.000 barris por mês), mas surpre .. 
ende que em cinco anos as suas con .. 
dições permaneçam as mesmas, sem 
queda nos reserVatórios produtores. 

Além dêstes e de mais algUmas de­
zenas, numerosos outros poços pionei­
ros terão de ser perfurados em ·Ala­
goas, pois em Sergipe, embora com 
uma bacia sedimentar correspondente 
a dois terços da nossa, já foram aber­
tos mais de cem poços pioneiros.· 

• , . ~. I" 
O pr()grama exploratório em terras 

alagoanas foi pràticament~ interrom-
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p!do por três anos, entre 1965 e 1968, 
e só-voltou a ser retomado com a ctes· 
coberta de Furado. 

PLATAFORMA SUBMARINA 
DE ALAGOAS 

Quanto ao segundo item da expo­
sição do Engenheiro Ivan de Carva­
lhç,_:. que motivou a retirada de Ma­
ceió da sede da RPN, os geólogos da 
PETROBRAS também nutriam fortes 
esp-eranças de encontrar petróleo na 
plâiaforma submarina de Alagoas. Aí 
êle.s operaram nt~smo com muito cui- · 
dado, pois aguardavam grandes sur­
prêsas de óleo ou gás. E os trabalhos 
agora executados haviam sido inicial­
mente delineados no Gogó da Ema e 
na Ponta Verde, em Maceió, desde 
1939 e 1940. 

Apesar de Alagoas ter tôdas as ca­
racterísticas petrolíferas, não s.e en­
controu petróleo no primeiro poço 
perfurado na nossa plataforma sub­
marina. 

Mas convenhamos em que as pers­
pectivas desta vém de ser submetidas 
apenas ao início de um teste, pela 
perfuração de um poço entre quatro, 
pelo menos, programados. O primei­
ro poço de Sergipe, na plataforma 
submarina, também não obteve bom 
êxito e, em dez n.té agora perfurados, 
sbmente quatro deram petróleo, e um, 
gás. 

AS NOSSAS RAZõES 

Ai está, Senhores Senadores, em 
quanto me foi possível fixar, a expo­
sição do ilustre :Engenheiro Dr. Ivan 
Barreto de Carvalho, que muito me 
sensibilizou pela franqueza e hones­
tidade com que se exprimiu. 

Por meu lado, além de intercalar 
na sua exposição observações e co­
mentários que me pareceram justos, 
relacionei a seguir as nossas razões, 
desde logo realçando que Alagoas não 
se encontra em disputa com Sergipe, 
cujo povo, nesta Casa tão bem repre­
sentado pelos nobres Senadores Le­
andro Maciel, ex-Governador do Es­
tado, Júlio Leite e José Leite, nos me­
re~e o maior aprêço. Do· eminente 
brasileiro que é o Senador Leandro 
Maciel, aqui ouvimos sexta-feira pas­
sada estas palavras a propósito do as­
sunto: 

i,Nénhum movimento partiu do meu 
Estddo no sentido de ser fechada a 

Residência de Produção de Mfceió. O. 
que pleiteamos, e tínhamos o direito 
de pleitear, era a instalação dr um 
Distrito autônomo em Sergipe, porque 
é segundo produtor de petróleo do 
Brasil, mas esperávamos· que conti~ 

nuasse em Alagoas a Residência da 
PETROBRáS, sem prejuízo, portanto, 
para o Estado vizinho. A PETROBRAS 
entendeu diferentemente. Nós, ser­
gipanos, vivemos irmanados com o 
povo de Alagoas no sofrimento e no 
esquecimento, Nunca poderia partir 
de nós providências no sentido de pre­
judicar o Estado vizinho." 

DEBATE 

O Sr. Vasconcelos Tôrres -Permite 
V. Exa. uma aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Vasconcelos Tôr­
res. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Depre­
erido dêsse debate ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
há debate. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 
disse, sussurrando: "Não há debate". 
Houve, porque o nobre senador Teo~ 
tônio Vilela falou, o eminente Sena­
dor Leandro Maciel aparteou e V. 
Exa. agora comenta o assunto. O de~ 
bate não qner dizer que seja na hora. 
É o debate do problema. J!.:sse sussur­
ro, aliás, vem sublinhar a minha in­
tervenção. E, continuo, estou depre~ 
endendo que há uma guerrinha não 
declarada entre Alagoas e Sergipe. 
Uma guerrinha em que os dois Esta~ 
dos ~ não quero entrar no mérito, 
pois não pretendo estudar o assunto -
reivindicam a sede do Departamento 
Técnico ou Burocrático da PETRO­
BRÁS nas suas respectivas capitais. 
Entendo que a PETROBRAS é Bras!!; 
entendo que a nossa emprêsa estatal 
de petróleo não pode cingir-se a um 
âmbito estreito de regionalismo que, 
desgraçadamente, neste País, ainda 
não é decadente; pelo contrário, é 
florescente. ~sse bairrismo só pode 
ser salutar em alguns casos, e V. Exa. 
está cobrindo a proposta do seu co~ 
lega de Bancada, o Senador Teotô­
nio Vilela, porque, se V. Exa. não fa­
lasse, ficaria mal em Alagoas, pois 
diriam ali: "O Teotônio falou e o 
Arnon não disse nada." Na verdade, é 
duro dizer, mas êste é o retrato frio e 
cruel da nossa mentalidade, ainda, de 
País subdesenvolvido. Então, a PE-

TROBRAS tem a plataforma maríti­
ma em Alagoas e deve pertencer o es­
critório a Maceió; Sergipe apresenta 
Carmopólis e deve ter em Aracaju o 
seu escritório. Mas Aracaju e Maceió 
não representam, por acaso, esta uni­
dade brasileira? E não será que êsses 
técnicos notáveis da PETROBRAS 
olharam o sentido do Brasil e não 
essas conveniências regionais? V. 
Exa., talvez, me perdoe, ~ e vou en­
cerrar porque não quero que o meu 
aparte seja longo - se preocupa em 
que vai haver desemprêgo em Maceió. 
Por outro lado, o Senador Leandro 
Maciel está babando cte alegria por­
que vai haver emprêgo em Sergipe. 
Mas não podemos olhar, de maneira 
nenhuma, êste problema por êsse 
prisma, porque,- do contrário, se re­
gional!zarmos a PETROBRAS, esta­
remos retirando dela todo o sen­
tido brasileiro de emprêsa moderna. 
E isto é que tem impedido o Brasil de 
ir para a frente, em alguns casos, do 
mesmo passo em que o Senado se 
transforma numa espécie de Câmara 
de Vereadores de Maceió e Aracaju. 
Entendo que o debate "da PETROBRAS 
tem que ser encarado globalmente e 
não em têrmos de Município ou de 
Estado. Perdoe-me por estar aparte­
ando uma das figuras mais brilhan­
tes, no que diz respeito à inteligência, 
de um Intelectual e emérito joi"!lalista, 
ao sentir, assim, que V. Exa. vai ficar 
muito bem no seu Estado. Mas o t;e­
nador Teotônio Vilela já está alguns 
corpus-luz à frente de V. Exa. O Se­
nador Leandro Maciel já cobriu a 
proposta,' pois, afinal de contas, não 
foi S. Exa. quem pediu, não foi Ser­
gipe quem pediu. A PETROBRAS foi 
para lá porque entendeu que deveria 
ir. V. Exa. cumpre o seu dever. É a­
quilo que Drew Pearson, grande co­
mentarista político norte-americano, 
dizia: o próprio Senado americano 
defende interêsses locais, interêsses 
regionais. Mas não podemos, aqui em 
matéria de PETROBRAS, estar, 
assim, levando o debate para êste 
terreno. A PETROBRAS é brasilei­
ra, a PETROBRÁS não é de 
Alagoas, não é de Sergipe, nem, se­
quer, da Bahia. Porque, se tivesse 
que haver PETROBRÁS mesmo, a se­
de seria na Bahia, porque a Bahia 
é que está alimentando o Brasil de 
petróleo; não é Caxias, no meu Es­
tado, onde está a refinaria maior da 
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América Latina. De maneira que V. 
Exa. me perdoe, estou ouvindo, mas 
queria dizer o seguinte - eu não es­
tou chamando a atenção, de maneira 
alguma -, o problema da PETRO­
BRáS é do Brasil; não pertence a 
êste ou àquele Estado. E se a mu­
dança de um escritório é feita, vamos 
fazer justiça aos técnicos administra­
tivos da PETROBRAS, é porque há 
um interêsse maior na produtividade. 
Peço perdão por ter interrompido o 
discurso de V. Exa. Agradeço a aten­
ção com que fui ouvido. A V. Exa., 
·como alagoano, grau 100, mas em ma­
téria de PETROBRAS, zero. 

ELEGANCIA 

O SR. ARNON DE MELLO - Agra­
deço, em primeiro lugar, a elegância 
e a generosidade do aparte com que 
me honrou V. Exa. Em segundo lu­
gar, só lamento que V. Exa. não se 
tenha reservado para apartear-me 
no fim do meu discurso, pois, então, 
verificaria Que o seu aparte r.ão tem 
razão de ser. 

O Sr. Vasooncelos Tôrres - Mas eu 
não tenho bola de cristal e V. Exa. 
fala tão veementemente, com um ala­
goanísmo tão impressionante, que V. 
Exa. cria aquêle "suspense" que 
Hitchcock faz e dá a impressão de 
que é a favor de Alagoas, mas ao 
mesmo tempo noto que V. Exa. é a 
favor do Brasil, e por isto me peni­
tencio. 

O SR. ARNON DE MELLO - Ser a 
favor de Alagoas é ser a favor do 
Brasil. 

O Sr. Leandro Maciel- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Leandro Maciel - V. Exa. 
queira desculpar novamente inter­
rompê-lo, mas sou levado a tanto 
pelo aparte do nosso cOlega Vascon­
celos Tôrres. Disse S. Exa., e com se­
gurança, que a providência foi da 
PETROBRAS, não partiu de Sergi­
pe a transferência do Distrito de Pro­
dução de Alagoas, porque pleiteáva­
mos tão-sàmente a criação de um 
órgão autônomo no nosso Estado. 
Mas o Senador Vasconcelos Tôrres 
nos fêz a censura ... 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Afeti­
va ... 

O Sr. Leandro Maciel - ... de que 
estávamos aqui mostrando ao Senado 

o nosso regionalismo, trazendo a esta 
Casa uma guerrinha, como S. Exa. 
classificou para o Senado, parecendo­
lhe até pronunciamentos de Câmara 
de Vereadores. Não há regionalismo 
de nossa parte. Não há nem nunca 
houve, Tanto não somos regionalistas 
que assistimos, no Estado de S. Exa., 
à instalação, em Cabo Frio, da Com­
panhia Nacional de Álcalis, em lugar 
contra-indicado, quando devia ser ins­
talada em Sergipe, onde existem 
abundantes jazidas de sal-gema, 
quase puro, com um teor de 99%. Não 
reclamaram os sergipanos na época, 
com assento no Senado e na Câmara, 
a instalação dessa fábrica de soda 
cáustica, e de barrilha, se bem que, 
pelas difíceis condições da localização 
da fábrica, não produziu ela um quilo 
sequer de soda cáustica e mal produz 
a barrilha para uma pequena parte 
da demanda naclonal. Regionalistas 
não somos em Sergipe, porque assis­
timos à instalação dessa fábrica no 
Estado de S. Exa. sem protesto. 

FABRICA DE ALCALIS 
O Sr. Vasconcelos Tôrres - Peço a 

V. Exa. um outro aparte, porque ago­
ra não é mais petróleo, mas barrilha ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Da­
qui a pouco, nobre Senador Vascon­
celos Tôrres, eu acabarei pedindo a 
V. Exa. um aparte para continuar o 
meu discurso. . . Honra-me o aparte 
de V. Exa. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- V. Exa. 
deve ficar satisfeito pois graças à ati­
vidade parlamentar, um Senador não 
monologa. Estabelece-se um diálogo 
e até - não sei se é neologismo -
um triálogo, atra.vês do contra-aparte. 
Tenho grande estima, tanto por 
V. Exa. quanto pelo Senador Leandro 
Maciel e por todos os Senadores. 
CAMARA DE VEREADORES É POVO 

O SR. ARNON DE MELLO- V. Exa. 
merece os nossos agradecímentos por­
que nos deu uma lição: disse que es­
távamos transformando o Senado 
numa Câmara de Vereadores, aliás, 
com muita honra para mim, porque 
sou povo, e o povo está também na 
Câmara Municipal. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 
capitaliza bem essas palavras em Ma­
ceió, porque realmente elas destacam 
a sua inteligência. V. Exa. tira par­
tido delas. porque o Vereador é o 
grande eleitor do Deputado Federal e 
do Senador. Quanto à Companhia Na-

clonal de Alcalis, a atitude do Sr. Se­
nador Leandro Maciel é coerente; 
S. Exa. lutou para que não fôsse ins~ 
talada a fábrica no Arraial do Cabo. 
Contudo ela não foi instalada alí por 
motivos regionalistas e sim por moti­
vos técnicos, por uma questão de tem­
peratura da água. Estudou-se no Bra­
sil e notou-se que na ponta de Cabó 
Frio a água tem sete graus abaixo dé · 
zero e não seria possível, por causa 
das correntes marítimas quentes na 
costa do Nordeste, ali, instalar-se a 
fábrica Nacional de Alcalis. Do mesmo 
modo os mineiros têm uma queixa 
imensa do Estado do Rio, por causa 
da fábrica de Volta Redonda. Houve, 
também, motivos técnicos, pelos cir­
culas concêntricas - área de produ­
ção, área de consumo, transporte e 
circulação de mercadorias. 

V. Exa., Senador Arnon de Mello, 
está certo, e só quero pedir perdão se 
molestei V. Exa. quando falei em Câ- . 
mara dos Vereadores. Não o fiz com: 
sentido depreciativo, mesmo porque 
penso que o cidadão investido de um 
mandato tanto mais é representativo 
do povo quanto mais desce a repre­
sentação. 

"NAO DESCE, SOBE" 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
desce, sobe. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Mas 
V. Exa., Inteligentemente capitalizou. 
Eu, se fôsse Vereador, ficaria muito 
agradecido por essa observação inte­
ligente de V. Exa. Mas êste caso estou 
olhando como Senador do Brasil, ape­
nas. Portanto, não há crítica, de ma­
neira alguma, nem qualquer arra­
nhão nas considerações que expendi. 
Queria apenas salientar o que há efe­
tivamente. Perdoe-me o eminente co­
lega e querido amigo Senador Arnon 
de Mello, mas falei em guerrinha e 
não em guerrilha. Essa palavra guer­
rilha é de uma periculosidade terrí­
vel. Falei em guerrinha, é guerrinha 
entre Alagoas e Sergipe. Não quero 
voltar ao assunto e vou ouvir com 
atenção o discurso de V. Exa. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite 
V. E»a. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Con~ 

cedo o aparte ao nobre Senador Lean­
dro Maciel. 

O Sr. Leandro MacieJ - O nobre 
Senador Arnon de Mello vai-me dés­
culpar mais esta intervenção... ,. 
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O SR. ARNON DE MELI.O - Com 
muita honra, Senador. 

O Sr. Leandro Maciel - ... mas o 
meu prezado amigo, brilhante Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, disse que a 
Ifacional de Alcalis foi instalada eln 
Cabo Frio como solução técnica e não 
por regionalismo e acentuou que a 

, água se apresentava com 7 graus, mo­
. tivo pelo qual foi para lá. Sr. Senador: 
. se a água lá é tão quente, porque a 
Nacional de Alcalis faz a combustão 
submersa para conseguir o sal neces­
sário à sua indústria? 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Pela es­
cassez da produção de sal no Brasil. 

O Sr. Leándro Maciel - Se foi por 
condições técnicas, como poderá 
S. Exa. provar que,- nesse lugar, onde 
não há eletricidade, há calcáreo? 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Há cal­
cário em demasia. 

O Sr. Leandro Maciel - Como se 
poderia escolher êsse lugar para a 
instalação da Nacional de Alcalis, lá, 
em Cabo Frio, se não tem energia 
elétrica nem sal? Sabe-se que o pla­
no de uma salina, ali com um milhão 
de metros quadrados, fracassou intei­
ramente, devido à umidade do ar. Ein 
Cabo Frio não há calcáreo. Para con­
segui-lo, a Nacional de Alcalis man­
dou fabricar, de propósito, uma dra­
ga a fim de extrair, da Lagoa de Ara­
ruama, as conchas de calcáreo ne­
cessárias à izldústria, istO é, para al­
cançar a barrilha e a soda cáustica, 
que não chegam a alcançar. Do cal­
cáreo de conchas, tiradas· da Lagoa 
de Araruama, com a maior dificulda­
de, como S. Exa. sabe melhor da que 
eu, só se aproveita 20%. O mais é 
desperdiçado, em ra:zão da quantida­
de de resíduos. que acompanha as 
conchas da Lagoa de Araruama. En­
tão, pergunto a -S. Ex.a.: não foi em 
virtude de regionalismo - e não por 
condições técnicas - que se instalou 
a Fábrica de Alcalis em região que 
nem possui água· potável?! Sabe 
S. Exa., melhor do que eu, que a água 
de Cabo Frio vem de 50 quilômetros 
de distância. Queria dar êste esclare­
cimento: para não parecer ao Senado 
que estamos defendendo, aqui, o re­
gionalismo, querendo Alagoas - como 
disse o nobre Colega -.o distríkl de 
produção, pleiteando Sergipe o mes­
mo. Desejo acentuar que regionalis-
1mo - bom e puro - foi o de levar . 

... ~qÜela Fábrica para Cabo Frio, local 
'contra-indicado, pois, se me pergun-

tassem qual o lugar do Brasil ande 
não poderia ser instalada uma fábri­
ca de soda cáustica e. barrilha eu 
responderia imediatamente: Cabo 
Frio. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te-me V. Exa., Senador Arnon de Mel­
lo, já que fui citado. Vejo que o pro­
blema está saindo do petróleo. Estou­
me transformando - digamos assim 
- em Vereador de Cabo Frio. E não 
quero sê-lo. Tenho a informar que a 
Companhia Nacional de Álcalis estu­
dou a assunto. Data venia do eminen­
te Senador Leandro M:aciel, a maior 
-reserva calcárea do Brasil localiza-se 
na Lagoa de Araruama. Pode ser vio­
lentada, no máximo, durante 50 anos 
- e é cálculo pessimista. Quanto ao 
problema de energia elétrica e de 
água, não quero insistir, porque da­
ria, com minha própria argumenta­
ção, oportunidade de me acusarem de 
regionalismo, de ser Vereador de mi­
nha querida Cabo Frio. Repito, não 
quero sê-lo, mas convido o eminente 
Senador Leandro Maciel - a quem 
tanto prezo - para realizar uma vi­
sita àquela cidade, a fim de que 
S. Exa. desfaça a impressão negativa 
sôbre a instalação da Fábrica Nacio­
nal de Álcalis. 

O Sr. Leandro Maciel - Já a visi­
tei. 

DESCULPAS 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador Leandro Ma­
ciel, pelo aparte de V. Exa. Quanto 
ao nobre Senador Vasconcelos Tórres, 
meu velho e. querido amigo, espero, 
da sua elegância e da sua generosi­
dade, não. as desculpas que me pede 
agora pelo aparte com que me hon­
rou, mas desculpa~ ao fim do meu 
diScurso, quando verá que não teve 
razão no seu aparte. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite 
V. Exa, um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

DISCURSO DE INTER!i:SSE 
NACIONAL 

O Sr. Aurélio Vianna - Estava eu 
ouvindo, em nosso Gabinete, o dis­
curso que V. Exa. está pronunciando, 
o qual, mais que regional, interpreto 
como discurso de natureza estrita­
mente nacional. Quando nós, repre­
sentantes d~ um Estado da Federação, 
defendemos os seus interêsses, na in-

tegração da política desenvolvimen­
tista do País, estamos, na verdade, 
defendendo os interêsses nacionais. 
É o que V. Exa. faz, e fá-lo com auto­
ridade. Assim, não poderia dêixar, 
neste instante, de lhe dar êste aparte, 
porque de justiça, Senador. 

O SR. ARNON DE MELLO -
V. Exa., nobre Senador Aurélio Vian­
na, me desvanece e me orgulha com 
seu aparte. 

NAO HA PREJUíZO PARA 
SERGIPE 

Sr. Presidente, continuo a ler as 
palavras do nobre Senador Leandro 

. Maciel: "O que pleiteamos e tinha­
mos o direito de pleitear era a insta­
lação de um distrito autônomo em 
Sergipe, porque é o segundo produtor 
de petróleo do Brasil. Mas esperáva­
mos que continuasse, em Alagoas, a. 
residência da PETROBRAS e sem 
prejuízo, portanto, para o Estado vi­
zinho. A PETROBRÁS - continua o 
nobre Senador Leandro Maciel - en­
tendeu diferentemente. Nós, sergipa~ 
nos, vivemos irmanados1 com o povo 
de Alagoas, no sofrimento e no esque­
cimento. Nunca poderia ·partir de nós 
providências, no sentido de prejudicar 
o Estado vizinho." 

E ainda: "Nós nos somamos aos 
alagoanos para que tenham também 
direito a que permaneça lá a residên .. 
cia da PETROBRAS." 

Na carta que dirigiu ao Sr. Mare .. 
chal Arthur da Costa e Silva, então 
Presidente da República, o Sr. Gover­
nador de Alagoas, Lamenha Filho, 
declarou: 

"O próprio Governador de Sergipe, 
meu ilustre e dileto amigo Lourival 
Batista, no louvável interêsse de pug­
nar pelo desenvolvimento do seu Es­
tado, quando solicitava a V. Exa. e ao 
Presidente da PETROBRAS uma Su­
perintendência para Sergipe, apres­
sou-se em declarar que o pedido não 
implicava na retirada da Superinten­
dência de Alagoas." 

Perguntei aos ilustres· Diretores da 
PETROBRAS, com os quais converse! 
sexta-feira passada, s'e o fato de se 
encontrar instalada em Alagoas a 
sede da Região de Produção do Nor­
deste prejudicava Sergipe, e êles me 
responderam que não, pois, embora 
há anos esteja em Maceió aquela sede, 
tudo foi feito em Sergipe, a tempo e 
a hora, para o êxito colossal de pro-
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dução de petróleo em Carmópolfs: 81-
riri e Riachuelo. 

AS PERFURAÇÕES EM 
ALAGOAS E SERGIPE 

Permitam-me, Senhores Senadores, 
resumir aqui estudo técnico sôbre a 
situação de Sergipe e a de Alagoas 
em matéria de exploração do petrôleo 
e que junto na íntegra a êste discurso. 
Refiro a dados estatísticos que me 
chegaram de fontes diversas sõbre a 
reserva petrolífera recuperãvel . da 
Bacia de Alagoas-Sergipe e o número 
de poços pioneiros requeridos na sua 
descoberta. 

Vê-se, através dêsses elementos téc .. 
nicos, que a Bacia Alagoas-Sergipe 
mede 10.000 km' em Sergipe e 
6.000 km' em Alagoas. 

A área com óleo é de 2,5%, ou seja, 
250 km:!, dos quais Sergipe tem 40% 
e Alagoas 60%. 

Para a exploração dessa área, Ser­
gipe conta com 106 poças pioneiros e 
Alagoas com 159. "Como limite de 
densidade de poços a respeitar numa 
determinada área parcial da Bacia 
Alagoas-Sergipe -diz o relatório téc­
nico- e para evitar que a perfuração 
exploratória se estenda indefinida­
mente, poder-se-ia adotar, ainda por 
semelhança com o registrado no Re­
côncavo, um poço exploratório por 
6,25 km2". 

Em Sergipe foram perfurados, até 
dezembro de 1968, 100 poços pionei­
ros, faltando apenas 6, e hoje possi­
velmente outros estão programados. 

Em Alagoas foram perfurados, até 
dezembro de 1968, 62 poços pioneiros, 
faltando, portanto, 97 poços a per­
furar. 

Deu, como se vê, a PETROB!lt\S 
prioridade a Sergipe na exploração 
petrolífera, especialmente deP,ois da 
grande surprêsa de Carmópolis. 

Será que Alagoas não poderá tra­
zer-nos também surprêsas no campo 
do petróleo? 

OBJETIVOS DA RPN 

Conhecidas as razões da 
PETROBRÁS e sabido que Alag-oas 
não contencte, no caso, com Sergipe, 
lealmente transmiti aos dignos Dire­
tores da Emprêsa, General Roca Die­
gues e Engenheiro Ivan Barreto de 
Carvalho, os dados e informações que 
me chegaram de fontes fidedignas em 
favor do nosso ponto de vista. 

A Região de Produção do Nordeste 
compreende a área que se alonga do 
Ceara a Sergipe, e tem a missão de 
promover pesquisas, exploração e pro­
dução de petróleo e seus derivados e 
gás natural. Em sua sede ficam a 
administração e os técnicos com a 
incumbência de fiscalizar os traba­
lhos de pesquisas e explorações e pro­
mover estudos, estabelecer priÕrida­
des _e transmitir ordens técnicas para 
tôda a região de produção. 

POR QUE EM MACEió 
A SEDE DA RPN 

Foi Maceió escolhida para sede da 
Região de Produção do Nordeste por­
que tem tudo o que se exige para tal, 
como aqui relaciono: 

1) transporte - estradas estaduais 
e federais, ferrovias, aeroporto, 
ponto de embarque e desembar­
que; 

2) comunicações - telégrafos e te~ 
lefone, facilidades postais, jor~ 

nais, estações de rádio; 

3) facilidades educacionais - esco­
las primãrias, técnicas e univer­
sidades; 

4) saúde - hospitais, casas e pos­
tos de saúde; 

5) habitação - mercados .. unidades 
residenciais, etc.; 

6) facilidade de aquisição e reposi­
ção de materiais - destinados 
às atividades afins e de apoio da 
emprêsa; 

7) facilidade de aquisição de mão­
de-obra especializada e treina­
mento de mão-de~obra exis­
tente; 

8) facilidade de recreação e utili­
dades destlnadas aos familiares 
e seus empregados; 

9) localização - a 240 quilômetros, 
por estrada asfaltada, da Cidade 
do Reclfe, centro comercial do 
Nordeste integrado na área da 
Região de Produção do Nordeste. 

POR QUE DEVE A SEDE DA 
RPN CONTINUAR EM MACEió 

Como não desapareceu nenhuma 
das razões enumeradas que motiva­
ram a instalação em Maceió da sede 
da RPN, não vemos porque transferi­
la. Ao contrário, há até novos motl-

vos para que ela continue em Ma­
ceió: 

a) pelas razões que determinaram 
a sua instalação e que contínuam 
válidas; 

b) porque já se acha instalada ali. 
A construção da sede da PETRO­
BRAS no Tabuleiro do Martins 
custou recentemente cêrca de 
dois milhões de cruzeiros novos, 
e as diversas instalações ali exis~ 
tentes orçam por dezenas de mi­
lhões de cruzeiros, gastos ao lon­
go de anos e anos, o que quer di­
zer que exigiram bastante tempo 
para serem feitas em outra par­
te; 

c) porque a mudança trará prejui­
jos a PETROBRÁS como um to· 
do, e a seus empregados, que não 
podem se transferir de Maceió, 
por falta de condições técnicas, 
econômícas e sociais; 

d) porque, no momento, se instala 
em Maceió, no Tabuleiro do Mar­
tins, a Fives Líiies Industrial do 
Nordeste, que tem, em seu pro~ 
grama de produção, a fabrica­
ção de máquinas, motores e equi­
pamentos para exploração e pro­
dução de petróleo, seus derivados 
e afins; 

e) porque se cuida da instalação da 
Salgema de Alagoas que fabrica­
rá produtos químicos utilizados 
na pesquisa e produção de pe­
tróleo e seus derivados; 

f) porque está sendo ampliado o 
Pôrto de Maceió, destinado a re­
ceber navios de grande tonela­
gem, procedentes de outros Esta­
dos e do Exterior; 

g) porque vai ser ampliado o Aero­
porto de Palmares, que, permi­
tindo o pouso de aviões maiores, 
-r'cilitará o transporte de passa­
geiros e cargas por vja aérea; 

h) porque se conclui no momento, a 
pavimentação da BR-101 e da 
rodovia que liga Penedo a Ma­
ceió, com o que é facilitada a co­
munlcação com as atividades da 
PETROBRÁS no interior dos Es­
tados de Alagoas e Sergipe; 

i) porque está sendo melhorado o 
sistema de comunicações. Além 
do cabo telegráfico já existente, 
há o sistema de telefonia por ml· 
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croondas e atualmente se cut~ 

da da montag~m da EMBRATEL; 

j) porque se fê7 a descoberta de no­
vos calnpos de petróleo e gás na­
tural na Cidade de São Miguel 
dos Campos, em Coqueiro Sêco e 
em Furado, continuidade das 
pesquisas dos campos produ­
tores do Tabuleiro do Martins, 
Coqueiro Sêco e Rio São Fran­
cisco e programa de pesquisas 
para todo o Estado de Alagoas; 

l) os poços de gás natural têm ex­
celentes condições de serem ex­
plorados econômicamente. E, se­
gundo estudos publicados, "é o 
gás natural mais importante 
atualmente e mais econômico em 
sua exploração, produção .e uti­
lização econômica do que o do 
petróleo.'' 

NAO INTERESSA A 
PETROBRAS 

A transferência de Maceió da RPN 
também não interessa à PETROBRÁS 
como vemos: 

1) porque terá de fazer grandes 
despesas para construir novas 
instalações e residências para o 
pessoal removido de Alagoas; · 

2) porque tais despesas com as no­
vas instalações serão talvez mul­
to maiores que a economia que 
possa ser feita com a transferên­
cia, e além disso as construções 
exigem bastante tempo, o que 
prejudicará os serviços da em­
prêsa; 

3) porque, para fazer dispensa de 
pessoal desnecessário, não se im­
põe a transferência; 

4) porque a transferência aproxima 
a sede da região de produção de 
um Estado, onde já existe a sede 
de outra região - a Bahia - e 
a afasta do resto do Nordeste, di­
ficultando a..c: operações de apoio 
e comunicação . 

PREJUíZOS A ALAGOAS 

Além dos prejuízos à PETROBRAS, 
bá os prejuízos a Alagoas: 

a) retirada de cêrca de NCr$ 1,5 mi­
lhões mensais de circulação em 
nosso comércio de pagamentos 
efetuados a título de salário e 
vantaiens a seus funcionários; 

b) decréscimo do número de em­
pregos diretos oferecidos pela 
emprêsa .. na área de Alagoas; 

c) desaparecimento dos empregos 
indiretos promovidos por suas 
atividades, que são em média de 
10 indiretos por 1 direto; 

d) funcionamento em condições 
precárias das emprêsas alagoa­
nas que têm suas atividades liga­
das às atividades afins e de apoio 
à PETROBRAS; 

e) redução da "Taxa de Educação" 
paga ao Estado (1% sôbre a fê­
lha de pagamento do pessoal lo­
tado na área, para fins de melho­
ria da educação primária, secun­
dária e técnica no Estado de 
Alagoas; 

f) impacto na Receita Tributária 
do nosso Estado, pe~o montante 
de compras que a Região deixa­
rá de realizar; 

g) impacto no montante das vendas 
que o nosso comércio deixará de 
realizar com a RPN e os familia­
res de seus empregados; 

h) decréscimo cta contribuição para 
os órgãos de Previdência e Assis­
tência, como sejam: INPS, SESI, 
SENAI e FIEA; 

i) auxílio prestado às instituições 
sociais e filantrópicas; 

j) diminuição das perspectivas de 
pesquisa e lavra em nossa bacia 
sedimentar. 

TRANSFER:Il:NCIA EM MASSA 

Vale a pena destacar, a esta altu­
ra, que, conforme a carta do Gover­
nador de Alagoas ao Marechal Costa 
e Silva_. recebeu êle há um ano, do 
então Presidente da PETROBRAS, 
General Candal da Fonseca, hoje Co­
mandante do IV Exército, um tele­
grama afirmando que "não cogitava 
da transferência da sede da Região e 
que ela não consultava os interêsses 
da Companhia". 

Por outro lado, há a considerar as 
implicações de ordem social suscita­
das pela medida. 

Não seria justo, realmente, - e pa­
ra êste ponto peço a atenção do no­
bre Senador Vasconcelos Tôrres -
promover, sem motivos inarredáveis, a 
transferência em massa de funcioná­
rios radicados com -suas famílias em 

um Estado, onde na.sceram, vivem e 
trabalham, para outro Estado, onde, 
por sinal, não existem habitações que 
os acolham, o gue forçaria a PETRO­
BRAS a investir nisso somas enormes 
que poderiam ser destinadas à pesqui­
sa ·petrolífera ou a outra aplicação 
mais adequada às finalidades da em­
prêsa. Seriam mais de mil famílias 
lançadas ao desassossêgo, com novos 
problemas de tôda ordem a onerar­
lhes e desorganizar-lhes a vida, entre 
os quais a dificuldade para a educa­
ção das crianças e jovens não se apre­
sentaria como o menor porque, em 
muitos casais, se o marido trabalha 
na PETROBRAS, a espôsa é emprega­
da do Estado e não pode abandonar 
a colocação cujos ganhos lhes com­
põem o orçamento mensal de despe­
sas. 

E não se argumente que o marldo 
poderia fazer acôrdo com a PETRO­
BRAS e deixar a emprêsa, porque 
numa área pobre como o Nordeste e 
num Estado que é o terceiro no Bra­
sil em densidade demográfica, como 
Alagoas, não lhe seria fácil, antes 
muito difícil, obter nôvo emprêgo. E 
o desemprêgo significaria fatalmente 
a fome. 

QUAIS OS MOTIVOS? 

Quais, então, diante do exposto, os 
motivos da transferência, já que os 
de economia são neutralizados pelos 
gastos com novas instalações e outros, 
e o interêsse dos empregados da PE­
TROBRAS está em permanecerem em 
Maceió? 

Não se diga_. depois de tantos anos 
de esperanças, que foram fracas, do 
ponto de vista geológico, as evidên­
cias de petróleo em terra ou na costa 
alagoana, porque essas evidências po­
dem voltar fortalecidas a qualquer 
instante. Para seguramente afirmar­
se que não há petróleo numa área é 
preciso seja ela despojada de qualquer 
evidência, o que não é o caso de Ala­
goas, antes pelo contrário. 

Seria ademais muito tarde para 
chegar-se a conclusão tão pessimista. 
A coerência dos sinais de terra até o 
primeiro poço perfurado no mar não 
parece autorizar o abandono da costa 
alagoana. Quantos anos levamos nós 
no BrasU lutando contra os pessimis­
tas que negavam a existência de pe­
tróleo no nosso subsolo? 
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POR QUE PERDER A Ft 

Se, em terra, Alagoas tem vários 
poços, - dois dos quais, o de São Mi­
guel dos Campos e o de Furado, bem 
promissores - só podemos atribuir ao 
insucesso do primeiro poço perfurado 
na plataforma submarina alagoana a 
gôta dágua que determinou a decisão 
da PETROBRAS de retirar do nosso 
território a Sede da Região de Produ­
ção Nordeste. Despertando a plata­
forma aJagoana tantas esperanças, o 
fato de o poço ali perfurado não ha­
ver dado petróleo deve realmente ter 
decepcionado. 

Ma.s em Sergipe, onde até não se 
esperava petróleo, porque a sua área 
sedimentar é de pouca espessura, pou­
co propicia, portanto, a ocorrência de 
ouro negro, tivemos a surpresa do len­
çol de Carmópo1is, hoje com uma pro­
dução diária de quase 30.000 barris. 

Se os geólogos da PETROBRAS, an­
tes do insucesso do primeiro poço da 
plataforma submarina alagoana, acre­
ditavam em petróleo na costa de Ma­
ceió, por que perderam a fé em Ala­
goas quando apenas o primeiro poço 
foi furado na costa do Peba? Também 
não achavam êles, como ficou dito, 
que não havia petróleo na costa ser­
gipana, e êste não surgiu por lá? 

Por que, então. em Alagoas, onde 
com tanta razão se esperava petróleo, 
não o teremos mais dia, menos dia? 
Os geólogos bem sabem que a Natu­
reza é cheia de mistérios e surprêsas, 
e surprêsas tiveram êles não sàmente 
em Sergipe, mas também em Barrei­
tinhas, no Maranhão. 

Assim, se foi a ausência do petróleo 
em Alagoas que determinou a trans­
ferência da sede da RPN e se, de um 
momento para outro, êle por lá sur­
gir em quantidades maiores - e nis­
so tenho fé porque acredito nos es­
tudos da PETROBRAS que continuam 

válidos - poderíamos defender a vol­
ta da sede da RPN para Maceió ... 

Aliás, não sou dos que consideram 
deva a sede ficar próxima da área de 
produção. A admitir o argumento, a 
sede da Região Nordeste deveria ficar 
não em Aracaju mas em Carmópolis, 
a maior área produtora de petróleo 
de Sergipe. 

I 
J 

A LUTA DE ALAGOAS 

Senhor Presidente 

E velha a nossa luta. Fomos em 
tempos a bem dízer imemorais o pri­
meiro Estado a revelar evidências de 
petróleo em nosso subsolo, e, sempre 
com adversários poderosos, a defen-
der a sua exploração. ...--

Já em 1837, o Dicionário Geográfico 
das Minas do Brasil destaca a infor­
mação constante do Relatório do Mi­
nistério do Império sôbre a descober­
ta, pelo Dr. Júlio Parigote, de uma ja­
zida, "estendendo-se pelo mar", na 
costa ala.go.ana, de xisto betuminoso. 
Em 1891, firma inglêsa instalava uma 
sonda no litoral de Alagoas, para is­
so tendo obtido licença ainda do Go-
vêrno Imperial. ' 

E conta-se mesmo que em fins do 
século XIX populações humildes das 
praias do norte alagoano se serviam 
para uso doméstico de pequenas por­
ções de xisto betuminoso que por lá 
surgiam. 

FATOS MISTERIOSOS 

Já no início dês te século, o Dr. Jo­
sé Bach, geólogo alemão, por quinze 
anos estudou o litoral norte de Ala­
goas, esperançoso de ali encontrar pe­
tróleo. Seus estudos, entretanto, não 
se concluíram: então Diretor-Técnico 
da Emprêsa de Minas Petrolíferas, foi 
assassinado em 1918, e a sua morte 
até hoje permanece em mistério. Di­
ga>·se que dêle recebera a. Polícia pe­
dido de garantia, de vida .. que não 
teve. 

Sucedeu-o nessas pesquisas, cujos 
dados técnicos comprou à família 
Bach, o Sr. Pinto Martins, que orga­
nizou para isso um grupo econômico. 
Mal obtivera no Rio de Janeiro finan­
ciamento para tais estudos, foi encon­
trado morto no seu quarto de hotel. 
ConsJderou-se o fato como suicídio, 
embora houvesse desaparecido por en­
canto tóda a documentação referente 
ao empreendimento. 

ANOTAÇõES DO SERVIÇO 
GEOLóGICO 

Em 1925, o Serviço Geológico do Mi­
nistério da Agricultura, em suas ano­
tações no Livro de Perfuração do poço 
50 de Riacho Doce, em Alagoas, lego 
abandonado, refere os trabalhos de 
campo, iniciados com a perfuração dê­
le, em 17 de novembro de 1924. Por es-

sas anotações, vê-se que de tal data até 
22 de outubro de 1927, se verificaram 
as seguintes ocorrências naquele poço: 

a) arenito friavel, ressumando 
óleo, aos 272 metros; 

b) xisto, ressumando óleo, aos 273 
metros; 

c) xisto muito mole, saindo muito 
óleo, aos 283 metros. 

Em 1926, o Engenheiro Eusébio de 
Oliveira, Diretor do Serviço Geológico, 
em relatório ao Ministro da Agricul­
tura, diz: 

"Nas sondagens executadas em 
Riacho Doce tem sido encontrado pe­
tróleo." 

NOVOS TRABALHOS 

Em 1936, constituiu-se, a 26 de ja­
neíro, a Companhia Petrôleo Nacio­
nal, composta, entre outros, por Edson 
Carvalho, Monteiro Lobato e Lino Mo­
reira, a qual reiniciou a perfuração 
da área de Riacho Doce abandonada 
pelo Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral. Já em 8 de junho do 
mesmo ano, a 22 metros de profundi­
dade, a Companhia encontrava gás 
inflamável, e a 265 metros, conforme 
relatório, o poço produziu 200.000 li­
tros de gás em três horas. Receosa 
da violência de um possível jato de 
petróleo, a Companhia interrompeu 
os trabalhos e recorreu ao Ministério 
da Agricultura através do Govêrno do 
Estado. 

Era então Governador de Alagoas o 
Professor Osman Loureiro que empe­
nhou todos os esforços mas não con­
seguiu a ajuda do DNPM. 

TÉCNICOS ALEMAES 

Em 1936, o mesmo Governador Os­
man Loureiro, a cujo patriotismo ren­
do as minhas homenagens, contratou 
os serviços da firma alemã "Plep­
meyer & Co., através de sua seção es­
pecializada Elbof, para estudar o li­
toral alagoano. Vale a pena ler as 
conclusões do relatório dêsses técnicos 
afamados: 

"Em conformidade com os concei­
tos recentíssimos da geologia pe­
trolífera e da geofísica aplicada, 
justamente com base nos indícios 
notáveis de gás e óleo dos poços 
já. perfurados, podemos classificar 
a região em redor do Riacho Doce 
como absolutamente petrolífera. 
Aceite, pois, Sr. Governador Os­
man Loureiro, as nossas maiores 
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congratulações pelas grandes pos~ 
sibilidades que se apresentam com 
as explorações das ocorrências pe­
trolíferas da costa de Alagoas." 

E o engenheiro da Elbof, Otto Keu­
necke, doutor em ciências geofísicas, 
refutando restrições ao seu relatório, 
declarou; 

"Estamos prontos para qualquer 
defesa do relatório de nossa auto­
ria, fícando certos de que uma Co­
missão Internacional de Peritos 
em Geofísica nos daria crédito." 

SUSPENSAS AS SONDAGENS 

Em 1939, na Ponta Verde, no lito­
ral de Maceió, uma sonda do Con­
selho Nacional do Petróleo fêz uma 
perfuração de 2.100 metros, atraves­
sando, aos 1. 500 metros, uma cama­
da de arenito oleifero, com produção 
de 15 barris em 24 horas, no seu 
primeiro teste. 

Em virtude da dificuldade de mate­
rial, não prosseguiram os trabalhos. 
E, sobrevindo a descoberta de petró­
leo no Recôncavo Baiano, para lá se 
dirigiram tôdas as atenções até que 
na década de 50 se fundou a PETRO­
BRÃS, que estendeu a outros pontos 
do território nacional os trabalhos de 
pesquisa de petróleo. 

SERA POSSíVEL 

Senhores Senadores 

É o caso de perguntar-se: será pos­
sível, com tantas indicações, que não 
haja petróleo na plataforma conti­
nental de Alagoas? 

E será possível que nós, alagoanos, 
devamos continuar lutando contra o 
pessimismo diante de evidências que 
se aprofundam em séculos? 

A retirada de Maceió da sede da 
RPN já não se circunscreve aos pro­
blemas técnicos, econômicos e sociais 
que gera mas se estende ao interêsse 
nacional mais profundo. se petróleo 
é riqueza, se o Brasil carece dêle pa­
ra melhor assegurar o seu desenvolvi- · 
menta, por que o desinterêsse por. 
uma área onde de há tanto tempo se 
indicam evidências do ouro negro? 

PROGRESSO 

Temos ainda de considerar o as­
sunto sob aspecto excepcionalmente 
importante. Todos sabemos, Senho­
res Senadores, que o Nordeste avança 
no seu desenvolvimento e, dentro dê­
le. Alagoas se afirma como um dos 

Estados mais progressistas. tste ano, 
vamos produzir nove milhões de sa­
cos de açúcar, quando o Estado do 
Rio produzirá sete milhões, e Pernam­
buco, quinze milhões. Aumentamos 
anualmente em cêrca de um milhão 
de sacos a nossa produção. O segre­
do está em que alargamos as nossas 
terras de cultura, utilizando, p·ua 
plantar cana-de~açúcar, os tabuleiros 
quimicamente pobres e sãfaros. Adu­
bando-os, nêles fizemos o plantio da 
cana, e com grande sucesso: ofere­
cem-nos excelentes condições físicas 
para a colheita e com a possibilidade 
de redução dos custos de produção, 
pois, enquanto o massapê exige cinco 
limpas do terreno no decorrer do in­
verno, os tabuleiros pedem apenas 
uma limpa, e assim mesmo, em volta 
das touceiras de cana. 

Com uma grande área de mata, 
com muita água e podendo todo o seu 
território ser percorrido em um dia, 
Alagoas oferece excepcionais condi­
ções de progresso. Temos 27.700 qui~ 
lômetros quadrados de terras férteis, 
pois o próprio sertão carece apenas 
de água para produzir tudo, e a água 
de Paulo Afonso já está sendo cana­
lizada para abastecer os municípios 
sêcos. Somos o Estado maior produ­
tor de côco baiano. Temos uma bacia 
leiteira, onde tão bem se adaptou o 
gado holandês que a média diária de 
produção de leite é de 7 litros por 
vaca, o que supera a média dos Esta­
dos Unidos, que e de 6 litros e meio. 
Cumpre o Estado, com a ajuda da 
SUDENE, um programa de industria­
lização que ainda há pouco atraiu, 
para instalar-se em Maceió, a Five 
Lílle. 

Estamos realmente em explosão de 
progresso. E por que frustrarmos o 
povo, desiludí-lo, deprimi~lo, decep­
cioná-lo, na hora maior do impulso 
para a frente? 

BRASIL GRANDE 

Neste Pais, e mais talvez no Nor­
deste, na minha Alagoas, dtzer PE­
TROBRÁS é dizer Brasil Grande. 

NO Al\1AZONAS 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer. 

O Sr. Flávio Brito - Eminente 
Senador, na semana passada ouvi, 

como i:epresentante do Amazonas, o 
pronunciamento do ilustre colega, Se­
nador Teotônio Vilela, no qual de­
fendia a PETROBRAS. porque todos 
nós, do operário ao mais alto pôsto 
que um brasileiro possa ocupar, de­
fendemos a PETROBRÁS. Acho que 
nós temos por obrigação, pela nossa. 
experiência, às vêzes maior do que a 
dos técnicos da PETROBRAS, de 
apresentar-lhe sugestões. E estou ob­
E rvando que as ilustres bancadas de 
Alagoas e de Sergipe estão demons­
trando êsse empenho, neste plená­
rio. Sr. Senador, no meu Estado, no 
ano de 1954, a PETROBRÁS se insta­
lou no Amazonas, no Município de 
Nova Olinda. Era um Municipio po­
bre, mas um Município farto. A 
PETROBRAS ali permaneceu até 1963 
com tôdas as construções magestosas, 
com as barcas - porque as estradas 
do meu Estado são os rios - tão bem 
equipadas que pareciam palácios. 
Essas mesmas barcas, os Senadores 
que quiserem verificar poderão ver, 
estão apodrecendo em Belém, atra­
cadas no cais de Belém do Pará. O 
Município de Nova Olinda, como eu 
disse, era um Município farto. A 
PETROBRÁS, para suas pesquisas, 
começou a jogar bombas em todos os 
rios e em todos os lagos e, após al­
guns anos, abandonou o Município, 
que é hoje um fantasma. Nem os pe­
quenos navios e nem barcos regatea­
dores que andam comerciando param 
ali porque Nova Olinda está na mi­
séria. As casas bonitas que a PETRO­
BRÁS deixou ali parecem cruzes que 
marcam um passado. Sr. Senador, V. 
Exa. age muito bein na defesa que 
faz. Talvez não se registrasse hoje 
êsse abandono, se a nossa bancada, 
àquela época, houvesse defendido, 
como os Srs. da bancadB. de Alagoas e 
de Sergipe o fazem, a permanência, 
no Município, da PETROBRAS. Reco­
nhecemos que a PETROBRAS tem 
que fazer as pesquisas, mas ela tem 
que, paralelamente, ver o problema 
social. Não é fazer pesquisas e deixar 
a desgraça, deixar a miséria como 
deixaram nesse Município do meu 
Estado. Era êste o aparte que dese­
java dar a V. Exa. 

DIZER PETROBRAS É DIZER 
BRASIL GRANDE 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador Flávio Bri-

I· 
I 
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to, pelo seu aparte, o qual enriqueceu 
meu discurso e me. dá novos argu­
mentos para lutar, ao lado do emi­

. nente Senador Teotônio VilelR, e.n 
favor dos interêsses do meu Estado. 

Mas, como dizJa, Sr. Presidente, 
neste Pais e mais, talvez, no Nordest,e, 
lá na minha Alagoas, dizer PETRO­
BRAS é dizer Brasil Grande. 

(Lendo.) 

Não seria possível que então a PE­
TROBRAS nos abandonasse e, mais 
do que abandonasse, nos frustrasse. 

Expresso o meu aprêço aus rlois díg­
nos diretores da PETROBRAS cum os 
quais tratei do assunto e que j'or.am 
de boa-fé levados a uma decisão que 
se alicerça no empenho da redução 
de custos e diminuição de despesas. 
Mas espero que sua atenção ~e v Jlte 
para os outros aspectos - sJcinis e 
econômicas, e em campo mais vast.o 
que os do interêsse exclusivo de uma 
companhia particular - e estou certo 
de que êstes terrriinarão por influir 
em sua decisão num reexarrie do as­
sunto. 

·FUTURO DA NAÇAO 
Senhores Senadores: 
Cumpre-me, afinal, renovar aqui o 

apêlo dos alagoanos ao ilustre Ge­
neral Ernesto Geisel, a quem o Brasil 
tanto deve e a quem a Revolução aca­
ba de confiar tarefa de suma jmpor­
tância. O General Ernesto Geisel bem 
compreende a missão histórica da 
PETROBRAS, que se insere no con­
texto brasileiro como um elementAJ de 
propulsão do todo nacional, não se 
restringindo aos objetivos de simples 
emprêsa privada mas engr~ndec<;!n­

do-se no empenho de promover o Bra- · 
sil Futuro. A mística do petróleo, fon­
te de onde emanou, não se esgota a 
descoberta de todos os lençôis do ou­
ro negro que enriqueçam o nosso 'iUb­

solo: transcende os limites da auto­
suficiência nacional e da exploração 
das possibilidades da petroquímica, 
porque se compromete no mais rápidv 
e amplo desenvolvimento dêste Paía. 
O Brasil precisa da PETROBRAS para 
ajudá-lo a sair do atraso, numa obra 
de integração nacional. A idéia de lu~ 
cro, que conduz para· o investimento 
o capital privado, não há de orienta: 
as ações de uma emprêsa que se con~ 
funde com o próprio destino da Na­
ção. - (Muito bem! Muito bem! Pal .. 
mas. O orador é cumprimentado.) 

f.. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR ARNON DE MElLO, EM SEU DISCURSO. 

ESTUDO DA RESERVA PETROLíFEJtA RECUPERAVEL NA BACIA 
ALAGOAS-SERGIPE E NúMERO DE POÇOS PIONEIROS REQUERIDOS 
NA SUA DESCOBERTA 

Trata-se de uma combinação de índices de Weeks com dados estatísticos 
registrados para o Recôncavo Baiano, nos .seguintes relatórios: 

a) "Estimativa dos Recursos Petroliferos (óleo) na Bacia Sedimentar do 
Recôncavo Baiano", por L. P. Vieira e G. Weyler, em outubro de 1968; 

b) "Programa Exploratório para o período 1969-1973, para a Bacia do 
Recôncavo", por W. A. Assis, A. A. Teixeira, J. V. Campos, K. Miura, 
J. I. Fonseca e W. F. O. Silva em janeiro de 1969. 

DADOS TltCNICOS 

"A Bacia de Alagoas-sergipe, que mede aproximadamente 10.000 km2 
é enquadrada, como a do Recôncavo, na Classe B da tabela de Weeks, apli­
cando o índice de Weeks, temos: 

Area total = 10.000 km2 (4.00 km2 em Sergipe + 6.000 km2 em Alagoas) 

Area com óleo = 2,5% X 10.000 = 250 km2. 

QT = 250 x 0,786 x lOV m3 ::::= volume de óleo recuperável (por recupe~ 
ração primária): 

Para Sergipe = 196,5 X 10' x 4.000 = 78,5 X 10',m3. 

10.000 
Para Alagoas = 196,5 x 10' x 6.000 = 118 X lO' m3. 

10.000 

óLEO RECUPERAVEL 

óleo recuperável já descoberto, por analogia com o Recôncavo: 

Em Sergipe = 30 x 1ov m3 (Recuperação prim. + pequena % secundário) 
Em Alagoas = 0,5 x 10' m3 (I\ecuperação prim. + pequena % secundária! 
óleo recup~rável a descobrir: 

Em Sergipe = 78,5 X 10' - 30 X 106 = 48,5 X 10' m3. 

Em Alagoas = 118 X J06 - 0,5 X JOO = 117,5 X 106 m3. 

POÇOS PIONEIROS A PERFURAR E PEI\FURADOS 

Número de poços pioneiros perfurados até dezembro de 1968: 

Em Sergipe - 100 

Em Alagoas - 62 

Número de poços pioneiros a perfurar a partir de dezembro de 1968: 

Para o cálculo dêste número, teremos que adotar aqui, o fator médio de 
descobrimento registrado no Recóncavo. 

Para os 200 x 100 m3 de óleo recuperável ali descoberto, serão requeri-
dos 270 poços pioneiros: 

203 (já perfurados até junho/68) = 26 x 10• + 0,38 x 10• (a perfurar! 
= 202 + 68 = 270. 

Ainda para o Recôncavo, foi recomendado também pelo grupo de técni­
cos no relatório da 'teferência b, urn adicional de 78 poços exploratórios para 
o período 1969/1973, sendo 60 pioneiros e 18 de extensão. 

Dêste modo, o volume médio de óleo recuperável descoberto por pioneiro, 
no final, será alí de 200 x 10' + 270 = 0,74 x 106 m3. 
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DADOS APLICA VEIS A ALAGOAS/SERGIPE 

~ste dado, a nosso ver, é razoàvelmente aplicável na Bacia de Alagoas/ 
Sergipe, onde o número de campos descobertos é ainda muito pequeno para 
fornecer uma média segura para o seu fator próprio. 

Assim, o número de poços pioneiros requeridos será: 

Para Sergipe - 78,5 x 10" + 0,74 x 10" = 106 poços pioneiros. 

Para Alagoas - 118 x 10" + 0,74 x 10' = 159 poços pioneiros. 

O número de poçás pioneiros a perfurar será então: 

Para Sergipe: 106 100 (perfurados até dez./68) = 6 poços pioneiros 
·(talvez mais). 

Para Alagoas: 159 - 62 (perfurados até dez./68) = 97 poços pioneiros. 

Como limite de densidade de poços a respeitar numa determinada área 
parcial da Bacia, para evitar que a perfuração exploratória possa estendPr-se 
indefinidamente, poderíamos adotar, ainda por ~emelhança com o registrado 
no Recôncavo Baiano. um poço exploratório por 6,25 km2. 

O Sr. Victorino Freire 
Presidente, peço a palavra. 

Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Victorino Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
depois do inflamado debate travado 
no Plenário desta Casa. com material 
inflamável, ocupo a tribuna para dei­
xar, nos Anais do Senado, o discurso 
pronunciado pelo meu eminente ami­
go General Ernesto Geisel, ao assu­
mir a presidência da Petrobrás. Eis 
a oração: 

(Lendo.) 

"Convocado pelo Govêrno da Re­
pública para prestar serviços ne$.­
ta Emprêsa, assumo o elevado 
cargo de Presidente da 1'Petrôleo 
Brasileiro S. A. - Petrobrás'', 
investindo-me da atribuição de 
"principal orientador, coordena­
dor e impulsíonador das suas ati­
vidades". 

Substituo o Exmo. Sr. Marechal 
Waldemar Levy. Cardoso, meu ve­
lho chefe, camarada e amigo, a 
quem, desde os primeiros anos de 
minha vida militar, aprendi a ad­
mirar pelas suas excepcionais 
qualidades de soldado, devotado 
ao Serviço da Pátria, com inte­
gral dedicação e extraordinário 
valor. Nesta oportunidade, em 
que êle de nós se afasta, após 
mais de meio século de serviços 
ao Exército e depois de ter aten­
dido a novos e marcantes encar­

gos no setor nacional 'do petróleo 

- primeiramente na Presidência 
do Conselho Nacional do Petr0leo 
e, a seguir, na Petrobrás - rendo­
lhe a minha homenagem, dizendo­
lhe o quanto me honra substitui­
lo e quão difícil será o manter-me 
à altura de sua reconhecida capa­
cidade de chefe e de administra­
dor probo e eficiente. 

Terei, nesta casa, como diretriz 
fundamental e permanente, fazer 
corn que a Petrobrás atenda e 
cumpra a finalidade básica para a 
qual foi constituída, isto é: ser o 
instrumento executivo da política 
nacional de petróleo, capaz - le· 
galmente e de fato - para exer­
cer o monopólio instituído pela 
Lei n.0 2. 004. 

O monopólio em si, como a própria 
legislação que lhe é pertinente, são 
meios para assegurar o abasteci­
mento nacional de petróleo 
meios considerados na época da 
elaboração legislativa como os 
mais adequados ao quadro da 
conjuntura interna e externa e 
que, hoje como então, lhe são in­
teiramente apropriados. Esta con­
sideração vale para dizer que, no 
meu espírito e em essência, no 
exame das questões que se susci­
tam a respeito, sobreleva o fim a 
atingir - ou seja - o atendi­
mento adequado do abastecimen­
to na c i o n a I de petróleo -
í'im que, sem dúvida, representa o 
grande desafio com que todos os 
que aqui trabalham se defrontam 
constantemente. 

Não trago para a Petrobrás ne­
nhum programa especial de ati­
vidades a serem desenvolvidas. 
Darei prosseguimento, com conti­
nuidade e perseverança, aos pro­
gramas em curso, elaborados pela. 
administração da Emprêsa. Guar­
darei, todavia, a indispensável fle­
xibilidade para adaptá-los às cir­
cunstâncias supervenientes, sem­
pre que necessário e, por outro 
lado, progressivamente, dar-lhes­
ei o devido prolongamento no 
tempo, de .modo a realizar utn pla­
nejamento de expansão plurianual 
mais dilatado e, assim, mais con­
dizente com o porte da Emprêsa e 
com a magnitude dos problemas 
do petróleo que nos cabe resolver. 
Também não trago nenhum mé­
todo especial de direção ou admi­
nistração, capaz de produzir 
transformações a curto prazo e de 
realizar milagres de eficiência. 
Usarei, isso sim, os métodos nor­
mais de chefia, aprendidos nas li­
des da vida pública, através de 
duras experiências, durante lon­
gos anos, e nos Quais predominam, 
como instrumentos de a ç ã o: o 
exemplo, a dedicação funcional, a 
iniciativa, a persistência, a atri­
buição de responsabilidades, a va­
lorização dos mais capazes e a fis­
calização e o contrôle, de modo a 
realizar a conjugação eficiente 
de todos os servidores no esfôrço 
comum. 

Desejo referir-me, ainda nesta 
oportunidade, a dois temas gerais 
da Emprêsa, aos quais, sem me­
noscabo dos demais com que a 
PETEOBRAS enfrenta, atribuo 
relevante importância. 

Um é relativo ao caráter essen­
cialmente dinâmico das nossas 
atividades, no afã de atender ao 
contínuo crescimento do mercado 
nacional de derivados d~ petróleo 
e cujo suprimento - repito - é o 
ob~eto essencial e a própria razão 
de ser da PETROBEAS. A Emprê­
sa é constantemente solicitada 
em duas direções distintas: de um 
lado, é necessário atender sempre 
a ·~ma situação presente, qual a 
de fazer funcionar eficientemente 
e consolidar os empreendimentos 
já concluídos e em produção, dan­
do-lhes vida regular e útil e o 
máximo de produtividade; de ou-
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tro lado, está a situação prevista 
para um futuro relativamente 
próximo, consubstanciada na pro­
gramação e execução -- com 
oportunidade e o adequado di­
mensionamento -de projetos no­
vos, em todos os setores que inte­
gram a indústria, p~ra suprir os 
deticits que ainda não puderam 
ser cobertos pela produção nacio­
nal e, bem assim, as novas exi­
gências quantitativas de demanda 
do mercado. O atendimento, no 
âmbito da Emprêsa, dêsses as­
pectos essenciais - dos quais o 
primeiro é o principal gerador dos 
recursos para custear o segundo 
- constitui tarefa dificil e que 
exigirá constante atuação do~. 

quadros dirigentes da ....... . 
PETROBRáS, para assegurar a 
compatibilidade entre ambos ' e 
evitar o desencontro entre inicia~ 
tivas por vêzes convergentes e, a 
defasagem prolongada entre a 
produção e o consumo, conside­
rando~se particularmente o longo 
prazo exigido pela maturação dos 
projetos. 

O outro tema important-e, estrei~ 

tamente vinculado ao anterior 
que, aliás, já tem sido objeto de 
amplos estudos e providências da 
direção da PETROBRáS, após 
março de 1964, e que reclama a 
nossa atenção, se refere â .-,rgani­
zação administrativa da Emprêsa. 
Ela não pode ser estática, estabe­
lecida em caráter perene e imutá­
vel, mas, realmente, está sujeita 
a revisões, em função do cresci­
mento contínuo da entidade e da 
busca constante de aperfeiçoa­
mento, revisões que se farão com 
objetividade e economia, pelo ali­
geiramento da máquina adminis­
trativa, de modo a desburocrati~ 
zá-la tanto quanto possível e tor­
ná-la mais eficiente para a to­
mada de decisões oportunas, para 
a rápida execução das medidas 
decorrentes dessas decisões e, por 
fim, para o devido con trôle de 
tôda a organização. 

Finalizando, desejo externar os 
meus agradecimentos ao Exmo. 
Sr. Presidente da República -
Emílio Garrastazu Médici e ao 
Exmo. Sr. Ministro das Minas 
e Energia Antônio Dias 
Leite Júnior - pela confiao-

ça que em mim depositam, 
entregando à m in h a dire­
ção o importante cargo de Pre­
sidente da PETROBRAS. 

Agradeço, igualmente, a presença 
dos Jlu.stres Ministros de Estado, 
Go7ernadores, Senadores, Depu­
tados, Dirigentes da alta admi­
nistração federal, dirigentes e em­
pregados da PETROBRAS e aos 
prezados amigos que aqui estão, 
pela honra que me fazem, com­
parecendo a êste ato. 

A todos, muito obrigado." 

Foi êsse, Sr. Presidente, o discurso 
do General Ernesto Geisel. 

O General Ernesto Geisel é um sol­
dado que, como em outra oportunida­
de a.:lrmei ao Senado, ilustra o reno­
me da Pátria, na glóría das armas e 
da administração pública. 

A Nação está testemunhando com 
satisfação t:' confiança o alto critério 
compondo os quadros do seu Govêrno. 
Sem obedecer a critérios políticos ou 
regionais, o Sr. Presidente da R""pÚ­
blica, recruta pelo sistema do mérito 
os mais dignos e os mais capazes pa­
ra executar a urgente tarefa que o 
destino lhe impôs. 

A escolha do General Ernesto Gei~ 
sel para a Presidência da PETRO­
BRAS é o espelho da inteligência e 
do querer do Sr. General Médici. 

Afirmou o General Geisel em seu 
discurso de posse que a sua diretriz 
fundamental e permanente, é fazer 
com q,e a PETROBRAS atenda e 
cumpra a finalidade básica para a 
qual foi constituída; isto é: ser o ins­
trumento executivo da política nacio­
nal do Petróleo capaz - legalmente e 
de fato -, para exercer o monopólio 
instituído pela Lei n.0 2.004. Esta, Se­
nhor Presidente, a diretriz do nôvo 
Presidente da PETROBRAS. Falando 
pouco, como é do feitio de todos os 
Geisel, não se perde o General Ernes~ 
to Geisel, nos seus pronunciamentos, 
nas asas da fantasia. 

O Sr. V asconceJos Tôrres - Per­
mite-me V. Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Quero 
endossar as palavras de V. Exa. Com 
elas manifestar a minha integral so­
lidariedade, acrescentando que aquê-

le provérbio inglês, de uma atualida­
de humana e universal indiscutivel, se 
assenta perfeitamente na personali­
dade do General Ernesto Geisel - "o 
homem certo para o lugar certo". An~ 
tes de ocupar a chefia da Casa Mili­
tar do Presidente Castello Branco, já 
o seu nome estava arrolado pela ati­
vidade profissional em que se salien­
tou, pela identificação com a carreira 
que parece ser uma espécie de sina 
da família - os Geisel são militares 
de vocação, mas militares que com­
preendem êsse sentido de patriotismo. 
V. Exa. conhece muito bem como o 
General Ernesto Geisel se identificou 
com os problemas do petróleo. ~le 

fêz o Estado-Maior numa época em 
que o petróleo ainda era um assunto 
.assim, de certo modo, cerimonioso e, 
vamos fazer justiça, foi o Exército, 
através de personalidades como o Ge­
neral Horta, como o General Juarez, 
como o Almirante Ari Palmeira - e 
aqui situo não só o General Ernesto 
Geisel, como os seus irmãos -, que 
olhou o problema do petróleo, o qual, 
V. Exa. sabe, era quase que proibido. 
N~o se queria, por interêsses comer­
ciais de ordem internacional, que o 
Brasil fizesse prospecção geológica e 
identificasse a presença de petróleo, 
não só na Bahia - onde ocorreu em 
Lo bato - como no Nordeste e em ou­
tras regiões do Brasil. :Esse militar 
iria, depois, revelar-se um jurista. V. 
Exa. sabe que escreveu as páginas 
mais belas no Superior Tribunal Mi­
litar. O General Ernesto Geisel é ho­
mem justo, correto, sem transigência, 
homem que não é fácil - no sentido 
de facilidade política brasileira ~ 
eminentemente correto, identificado 
com os in terêsses da nacionalidade. 
E é só por isso que eu não desejava 
que V. Exa. encerrasse o seu discurso 
sem uma intervenção minha. Quero 
crer, aliás, que ela expressa o pensa­
mento de todo o Senado que está 
aplaudindo a oportuna transcrição 
que V. Exa. está fazendo de um dis­
curso curto mas muito preciso. A Lei 
n.0 2.004, ou seja, a do monopólio es­
tatal do Petróleo, tem hoje o seu me­
lhor guardião justamente no General 
Ernesto Geisel. V. Exa. tem - falo 
com convicção - a simpatia de todo 
o Senado que, neste instante, pela 
minha voz, saúda o nôvo Presidente 
da PETROBRáS, não só através do 
requerimento que fiz. como através da 
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atitude de V. Exa ., comparecendo 
àquela memorável solenidade e re­
presentando o eminente Presidente 
Gilberto Marinho, a Mesa Diretora, da 
qual tenho a honra de fazer parte, e 
todo o senado. V. Exa. está sendo 
muito feliz. ao solicitar a transcrição 
de documento precioso como êste, 
cuja leitura V. Exa. acaba de pro­
ceder. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte com que me hon­
rou o eminente colega Senador Vas­
concelos Tôrres e ouço o aparte do 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnon de Mello - Sr. Se­
nador Victorino F'reire, tive, também1 

a alegria de comparecer à posse do 
eminente General Ernesto Geisel na 
Presidência da PETROBRAS e a êle 
já me referi no discurso que acabo 
de pronunciar. Mas, não quero per­
der a oportunidade de felicitar V. 
Exa. por fazer inserir, nos nossos 
Anais, o pwnunciamento daquele 
grande brasileiro. Acredito que V. 
Exa. fala em nome dos seus colegas 
do Senado ao referir-se a êle com as 
palavras com que se refere. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte do nobre Senador 
Arnon de Mello. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE 
Ouço, com muito prazer, o aparte do 
nobre Senador Antônio Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Sr. Senador 
Victorino Freire, desejo; também, jun­
tar minha _mode.sta palavra ao pro­
nunciamento que V. Exa. está fazen­
do ao pedir a transcrição, nos nossos 
Anais, do discurso pronunciado pelo 
Sr. General Ernesto Geisel, na opor­
tunidade de sua posse na Presidência 
da. PETROBRAS. Tive a grata opor­
tunidade de tratar com o General Er­
nesto Geisel, ao tempo em que S. Exa. 
exerceu a chefia da Casa Militar do 
Exmo. Sr. Presidente Humberto de 
Alencar Castello Branco, especial­
mente quando da discussão e votação, 
do projeto da Constituição Federal no 
Congresso. Pude, então, Conhecer as 
suas elevadas qualidades, a sua fir­
meza, a sua compreensão e o seu des­
cortino. Depois de prestar relevan­
tes serviços no Superior Tribunal Ml-

, litar, S. Exa. é convidado pelo Pre-

sidente Médici para dirigir a maior 
emprêsa do Pais - a PETROBRAS. 
Entendo, Sr. Senador Victorino Frei­
re,· que, neste momento, e especial­
mente nesta sessão, cujo expediente 
foi todo éle dedicado ao problema do 
petróleo no Brasil, vale lembrar as 
conclusões, os estudos da Segunda 
Conferência das Nações Unidas para 
o Comércio e Desenvolvimento, reali­
zada em Nova Déli, no que toca às 
projeções sôbre o comércio internacio~ 
nal, até 1975. ltsses estudos e essas 
projeções constam do relatório que ti­
vemos, V. Exa., Senador Victorino 
Freire e eu, oportunidade de apresen­
tar ao Senado. Verifica-se, na parte 
relativa ao quadro atual, do comér~ 
cio e do desenvolvimento que 

"O aumento previsto das receitas, 
devida ao crescimento rápido das 
exportações de petróleo, será, sem 
dúvida, repartido entre os países 
em desenvolvimento. Cêrca de 
63% das exportações dos países 
em desenvolvimento provêm do 
Oriente-Médio e da África do Nor~ 
te, e 25% da América Latina. A 
balança de pagamentos corrente 
da maior parte dos países expor­
tadores de petróleo acusa um sal­
do, mas a maioria dos países em 
desenvolvimento é importadora de 
petróleo e, em alguns casos, os 
pagamentos de suas compras de 
petróleo constituem o grosso de 
suas despesas totais de importa­
ção." 

Em outro passo, afirmamos, no nos-. 
so relatório, corn base em estudos da 
Secretaria-Geral da UNCTAD, que 

" ... a projeção das exportações 
dos países em desenvolvimento 
manifesta, em ·sua composiç.~o, 
uma percentagem acrescida ao 
lucro dos combustíveis e dos arti­
gos manufaturados. Prevê-se, com 
efeito, que, de 1960 a 1975, a parte 
de combustíveis passará de 27,2 
para 38,39%, e a dos artigos ma­
nufaturados de 8,8 para 14 ou 
15%. Ao contrário, a parte dos 
produtos agrícolas e dos metais 
comuns, na total das exportações, 
deverá cair de 64%, em 1960, a 
cêrca de 47%, em 1975." 

E ainda: 

"Para as exportações de produtos 
alimentícios, as projeções pre­
vêem uma taxa de aumento anual 

de 2,8 a 3,5%. ~sse fraco acrésci­
mo Potencial ref1ete, em larga 
medida, fraca elasticidade de re­
cursos da demanda e, erri certos 
casos, a política protecionista dos 
paises desenvolvidos de economia 
cte mercado ... " 

Verificamos, pois que, para um país 
em desenvolvimento, é vital a explo­
ração do petróleo. Segundo as proje­
ções a que fiz referência, os países em 
desenvolvimento poderão aumentar o 
seu comércio exterior se tiverem pe­
tróleo para exportar os produtos ma­
nufaturados~ porque o crescimento 
das exportações das outras matérias­
primas, inclusive de produtos alimen­
tícios, será medíocre, e, também, os 
preços tendem sempre à regressão, 
enquanto que os preços do petróleo e 
dos produtos manufaturados tendem 
à ascensão. Ora, Sr. Senador Victori­
no Freire: o Brasil ainda não alcan­
çou, sequer, a auto-suficiência de pro­
dução de óleo bruta e o ideal será, 
certamente, transformar-se o nosso 
Pais em exportador de petróleo. É, 

pois, nesta hora decisiva para a eco­
nomia brasileira, tendo em vista os 
estudos realizados por organismos es­
pecializados da "ONU", tendo em vis­
ta as conclusões da conferência a que 
comparecemos em Nova Déli. Lá es­
tavam o Brasil e mais 132 países. Em 
de{!orrência dessa ex-,eriência e de's­
sa verificação, que cresceu de impor­
tância, a Presidência da PETROBRAS, 
em nossa terra, num _país, como o Bra­
sil, que ainda não alcançou a auto­
suficiência da produção de óleo bru­
to e que, como nação em desenvolvi­
mento, se quiser, de fato, alcançar 
uma alta taxa de desenvolvimento 
econômico, terá que perseguir, com 
tôda pertinácia, coragerh e firmeza, 
a meta da exportação do petróleo. É 

neste momento decisivo que o Sr. Pre­
sidente da República nomeia, para a 
PETROBRAS, um homem de Estado, 
não só um militar ilustre,. não só um 
soldado exemplar, mas, acima de tu­
do, um homem de Estado, um homem 
que, na chefia da Casa Militar da 
Presidência da República, acompa­
nhou os lances mais vivos de uma 
quadra importantíssima da nossa vi­
da pública, qual seja a do Govêrno do 
Presidente Humberto de Alencar Cas­
tello Branco. Estas as razões que me 
fazem juntar às congratulações que 
V. Exa .. dirige ao Govêrno, pela no-
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meação do General Ernesto Geisel, as 
minhas modestas palavras de espe­
rança e de aprêço na atuação daquele 
eminente brasileiro. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço, Sr. Presidente, sobrema­
neira, o honroso aparte com que ilus­
tra minha humilde oração meu emi­
nente colega, senador Antônio Car­
los. 

Ouço agora, com prazer, o Senador 
Mem de Sá. 

O Sr. Mem de Sá -Meu aparte, no­
bre Senador Victorino Freire, será 
verdadeiramente breve, porque pràti­
camente, no discurso de V. Exa. e, so­
bretudo, no longo aparte, brilhante e 
completo como sempre, do Senador 
Antônio Carlos, já foi dito tudo que 
eu poderia dizer. Mas, sinto-me no 
dever moral de trazer meu depoimen­
to. Convivi com o General Ernesto 
Geisel no período em que fui titular 
da Pasta da Justiça. S. Exa. era en·· 
tão chefe da Casa Militar do Mare­
chal Castello Branco. Realmente, é 
um homem das maiores qualidade3 
morais, intelectuais e culturais, que 
tenho conhecido. É um dos homens 
mais completos. Notei - e sempre re­
peti - que êle, inclusive, sendo mili­
tar e tendo sangue alemão, tinha uma 
acuidade jurídica que muito poucos 
bacharéis possuem. Por mais de uma 
vez, ouvi, em sessões do Conselho de 
Segurança Naclonal, dar quináu em 
bacharéis de topete alto. pela argúcia, 
pela finura e acuidade de que êle é 
dotado, fora as demais qualidades de 
ordem cultural e de ordem moraL Êle 
foi um dos colaboradores mais ínti· 
mos e de maior confiança do Mare­
chal Castello Branco e êste é o maíor 
elogio que um homem pode merecer. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço, Sr. Presidente, o aparte do 
eminente Senador Mem de Sá, não 
só como Senador mas na qualidade de 
antigo Titular da Pasta da Justicra 
do Govêrno Castello Branco, que man­
teve contactos permanentes com o Sr. 
General Ernesto Geisel 

O Sr. Ney Braga - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Pois 
não. 

O Sr. Ney Braga - Trago a V. Exa. 
os meus cumprimentos pela iniciati­
tiva que teve da transcrição do dis-

curso do General Geisel nos anais 
desta Casa. Não podia eu deixar de 
dar aqui, neste momento, a minha 
mais profunda solidariedade às pa­
lavras do nobre colega que com jus­
tiça, ressalta a personalídade daquele 
ilustre brasileiro. Tenho a honra de 
conhecer o General Ernesto Geisel 
desde os anos em que eu cursava a 
velha e querida Escola do Realengo. 
Não exagero ao dizer que foi êle, du­
rante a minha vida mUitar, um e­
xemplo que, muito embora sem con­
segui-lo, procurei seguir. Sou justo 
ao afirmar que durante minha vida 
na caserna -e ao correr de minha car­
reira política não encontrei nenhum 
soldado mais digno, nenhum cidadão 
mais virtuoso, nenhum chefe mais 
capaz, nehum amigo mais leaL 
Cumprimento o Presidente Médici 
pela escolha que fêz e felicito a 
Petrobrás, orgulho dos brasileiros, 
pelo grande Presidente que tem. Sei 
que o General Geisel é homem que 
não gosta muito de elogios mas o que 
aqui hoje esta Casa faz, o que nós fa~ 
zemos, não é elogiá-lo, é, isso sim, 
render um preito de justiça a quem 
merece, por todos os títulos, recebê~ 

lo. 

O SR. VICTORINO FREIRE - Sou 
muito grato ao aparte com que me 
honrou o Sr. Senador Ney Braga. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Ou­

ço o eminente colega, Senador Dinar­

te Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Senador 
Victorino Freire, estou acompanhan­
do com tôda atenção o discurso de V. 
Exa. Ninguém melhor do que V. Exa. 
poderia julgar êste eminente brasi­
leiro, através do depoímento que está 
dando. Conheci o General Ernesto 
Geisel ainda bem jovem - eu, Pre­
feito de minha terra, e êle Secretá­
rio de Estado no Rio Grande do Nor­
te, em 1930. Até hoje, tenho acom­
panhado a sua. vida pUblica e pro­
fissional com o maior interêsse, pois, 
naquela época, já era êle considerado, 
entre os tenentes, um dos líderes 
pela inteligência e patriotismo que 
demonstrava. Tôda a sua vida, da­
quela data até hoje, tem sido ponti­
lhada, cheia de serviços ao País, hon­
rando todos os cargos pelos quais tem 
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passado. Devo dizer que a Revolução 
salvadora de 31 de março de 1964, no 
setor de petróleo, tem procurado des~ 
pender o máximo esfôrço, colocando 
na direção da PETROBRAS os ho­
mens mais capazes, o que tem valido 
ao nosso Pais não uma esperança, 
mas jã a convjcção de tôda a Naçã? 
brasileira, de que, em breve tempo,. 
estaremos não só auto-suficientes, 
mas exportando petróleo, como bem 
acentuou o nobre Senador Antônio 
Carlos. E a presença do General Er­
nesto Geisel, substituindo outro ge~ 

neral. também digno e capaz, é a de­
monstração de que estamos dentro de 
um sistema que, em pouco tempo, 
nos permitirá anunciar ao Brasil a 
grande vitória que há trinta anos não 
era nem sonho, era uma ilusão. Hoje 
podemos congratular~nos com o Go­
vêrno do General Médici, por esco­
lher uma das figuras mais capazes 
em todos os sentidos para adminis­
trar, para dirigir essa grande em­
prêsa, que realmente é a PETRO­
BRÁS setor bãsico da economia na­
cional. Era êsse o depoimento que 
queria prestar, congratulando-me 
com o Govêrno da República, com o 
Chefe da Nação, pela feliz escolha 
que fêz na pessoa do General Ernes­
to Geisel. 

O SR. VICTORINO FREIRE - Re­
gistro, com prazer, o apf\rte do Sr. Se­
nador Dinarte Mariz) velho conhecido 
e amigo do Sr. General Ernesto Gei­
sel, e ouço o eminente colega, Sena­
dor José Cândido Ferraz. 

O Sr. José Cândido - Nobre Sena­
dor Victorino Freire, congratulo-me 
com V. Exa. pela feliz iniciativa, pelo 
acêrto e a oportunidade com que faz, 
hoje, desta tribuna, inserir, nos Anais 
desta Casa, o pronunciamento do Sr. 
General Ernesto GeiseL Foi a oportu­
nidade que V. Exa. proporcionou ao 
Pais de conhecer o conceito que êsse 
eminente brasileiro desfruta nesta 
Casa do Congresso Nacional. 

O SR. VICTORINO FREIRE - Mui­

to obrigado ao eminente Senador Jose 
Cândido pelo aparte com que me 

honrou. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -

Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Pois 

não, ouço V. Exa. 
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O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Senador Victorino Freire, sou homem 
de Oposição, fiel ao meu partido, in· 
transigentemente. Mas cumpro um 
dever de consciência, associando-me 
à homenagem que V. Exa. presta no 
seu discurso ao eminente General Er­
nesto Geisel. Dever de consciência 
porque conheço de perto o homem de 
quem se trata. 

Foi auxiliar do meu Govêrno, 
ocupando a Pasta da Secretaria da 
Fazenda, durante pouco tempo, creio 
que menos de um ano. Mas já eu o 
conhecia como Secretârio da Fazenda 
no período da interventoria do 
Dr. Gratullano de Brito. Conheci de 
perto as suas grandes qualidades mo­
rais, homem de probidade inexcedí­
vel, uma inteligência arguta, cora­
gem cívica e coragem pessoal, de uma 
capacidade de trabalho sem paralelo, 
honra, dignidade, espírito pUblico. 
Quero registrar, como homem da 
Oposição, estas minhas palavras em 
solidariedade à homenagem de V. Exa. 
a um homem público que irá prestar 
ao Brasil os mais relevantes serviços 
na direção de um órgão para o qual . 
a Nação olha com esperanças fecun­
das, no sentido de ver o País desen­
volvido, com uma produção de petró­
leo suficiente ao menos para suas ne­
cessidades internas. E ao que vemos, 
ao que sabemos, o Brasil ainda terá 
de exportar petróleo para as demais 
nações. Êsse homem,_ na direção da 
PETROBRÁS, creiam os Srs. Senado­
res, serà um exemplo de adminis­
trador. De modo que me associo, de 
todo coração, por um dever de cons­
ciência, à homenagem que V. Exa. 
presta. 

O SR. VICTORINO FREIRE -Mui­
to grato pelo aparte do eminente Se­
nador Argemiro de Figueiredo, que 
fêz questão de acentuar a sua posição 
como homem da Oposiçã~. Ninguém 
mais do que o Senador Argemiro de 
Figueiredo conhece o Sr. General Er­
nesto Geisel, seu antigo auxiliar e 
amigo. 

Como brasileiro e como patriota, eu 
me congratulo com o Sr. Presidente 
da República, pela acertada escolha. 
Sua Excelência não terá problemas 
com a PETROBRÁS. O Chefe Militar 
que a dirige tem conceito firmado em 
tôda a Nação. Coragem, energia e in-

teligência não lhe faltam para bem 
cumprir a sua missão. 

Amigo fraternal do General Ernesto 
Gfisel e não das altas posições que 
êle tem ocupado, sua amizade para 
mim constitui um patrimônio, e eu, 
que acompanho com entusiasmo tôdas 
as ·vitórias que Sua Excelência tem 
alcançado na vida civil e militar, dei­
xo aqui os votos que formulo ao chefe 
militar, ao velho amigo, pela grande­
za e felicidade de sua ~dminlstração. 

Era o gue tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -- Tem a palavra o Sr. Se~ 
nador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Sr. Pre­
sidente, hoje é o Dia da Bandeira. 
Desejo homenageá-la nas poucas pa­
lavras que vou proferir. O uso de hi­
nos patrióticos como símbolos nacio­
nais não se perde nos longes da his­
tória, é recente. 

Só com a organização do estado 
moderno surgiram tais hinos. Tra­
zem, segundo os estudiosos, impreg­
nados nas suas estrofes, os sentimen­
tos de amor à pátria, à liberdade, à 
vida. 

As canções patrióticas exaltam a 
virtude, as florestas, os rios, os mares, 
os céus, as datas e os vultos pátrios, 
e também a bandeira, como símbolo 
de poder, de glórias e de união na­
cional. 

Quanto à bandeira, o seu uso ori· 
ginal é-nos desconhecido, tão velha 
a sua história, tão antigo o seu sim­
bolismo. 

Conta-nos Ceição de Bar·ros Bar­
reto, de cujo livro sôbre Hinos e Ban­
deiras do Brasil extraí alguns dados 
para êste pequeno discurso de home­
nagem à bandeira, que o "Poeta dos 
Escravos", Castro Alves, enalteceu 
naquelas magníficas estrofes que to­
dos conhecem: 

"Auriverde pendão da minha terra 
que a brisa do Brasil beija e 

[balança,] 
estandarte que à luz do sol 

[encerra] 
as promessas divinas da 

[esperança. "J 

Conta-nos Ceição de Barros que a 
bandeira já era conhecida dos persas 
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e assírios, dos hebreus e dos egípcios, 
dos gregos e romanos, e que o Impe­
rador Constantino, "0 Grande", a 
adotara "com a cruz e o monograma 
do Cristo", revelando assim as suas 
novas convicções e o seu desejo. de 
propagar a- fé cristã. 

Com o passar dos tempos tornou-se 
ela símbolo nacional, representativo 
de cada país. 

Cada bandeirá representa uma eta­
pa na vida dos povos, pois é a própria 
encarnação da Pátria, nas suas muta­
ções e na sua dinâmica. 

A primeira bandeira que o Brasil 
contemplou, osculada pela brisa da 
"Terra das Palmeiras", a pindorama 
dos íncolas, era branca ~ apresentfiva 
a cruz vermelha da Ordem de Cristo. 

A segunda, de 1649 a 1815. tinha ••o 
fundo branco e esfera armilar de ou­
ro, encimada por uma cruz". 

Elevado à categoria âe Reino, pela 
Carta-Lei de 13 de maio de 1816, foi 
ainda nova bandeira, tôda "branca, 
ornada de três brasões: o de Algarves, 
e a esfera armilar brasileira, todos 
êles encimadas pela Coroa Portuguê~ 
sa". Esta bandeira sobreviveu até o 7 
de Setembro de 1822. 

Brasil Império. Nôvo regime, nôvo 
Símbolo Nacional. "Um losango ama­
relo sôbre um retângulo verde. No 
centro do losango, a esfera armilar 
do tempo do Brasil-Reino, a Cruz da 
Ordem de Cristo, de quando o Brasil 
era Colônia, e a Coroa Imperial". 

Nela figuravam "ramos de café e de 
fumo", principais produtos daquele 
tempo. 

Foi criador da Bandeira do Impé· 
rio do Brasil o Patriarca da Indepen· 
déncia, José Bonifãcio de Andrada e 
Silva, e foi "desenhada por Debret. n 

Com a República, criada por Ben­
jamin Constant, Teixeira Mendes e 
Pereira Reis, todos positivistas, e de­
senhada por Décio Vilares, tivemos 
nova bandeira que guardou. porém, o 
retângulo verde e o losango ama­
relo, substituindo a coroa da Monar­
quia pela esfera azul atravessada por 
uma faixa branca inclinada da es­
querda para a direita, onde se lê ~ 
'"ORDEM E PROGRESSO", lema dos 
positivistas do Brasil. 

As 21 estrêlas representavam os Es­
tados e o Distrito Federal, procuran-

I 
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do também representar um aspecto do 
céu do Brasil, com a constelação do 
Cruzeiro do Sul. 

O Govêrno Provisório, antes de 19 
de novembro de 1889, teve, também. a 
sua bandeira "com listas verdes e 
amarelas alternadas que tinham no 
alto à esquerda 21 estrêlas." 

"A Bandeira Nacional teve também 
o seu Hino Nacional, de autoria do 
poeta Olavo Bilac, criador de um mo­
vimento que tomou o nome de Defesa 
Nacional e cuja música do Hino à 
Bandeira foi de autoria do grande 
Maestro Fr3:ncisco Braga. 

Eu sei que a Bandeira não nos pode 
prestar favores, mas homenageá-la é 
um dever de um corpo político como 
nós e de qualquer Nação. 

O Sr. Vasconcelos Tõrres - Permi­
te V. Ex:a. um aparte? 

.O SR. AURÉUO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tótres- F.olgo, 
como Senador, como brasileiro em 
primeiro lugar, que a efeméride este .. 
ja sendo registrada neste instante por 
um patrício eminente e por um gran·· 
de patriota, que é V. ,Ex a. Só queria 
d.izer que V. Exa. faz agora, no Ple~· 
narw, o que o Presidente Gilberto 
Marinho hoje, às 10 horas, féz com a 
presença de Senadores e de funciona­
rios desta Casa, exaltando o Pavilhão 
Nacional e produzindo na oportunida­
de formosa e eloqüente oração que 
vou tomar a iniciativa de sua tram·.­
crição nos Anais do Senado. Mas e in­
teressante, e nisso cabe-lhe a palma, 
V. Ex a. não deixou que no transcurso 
dos nossos trabalhos rotineiros esta 
data passasse sem um registro esp~!­

cial, e o fêz com o brilho da sua pa­
lavra, aduzindo pormenores históriciJs 
sôbre a evolução das nossas bandei­
ras, E eu só queria pedir permissão, 
se V. Exa. concordar, para dizer que 
as suas oportunas, patrióticas e elo­
qüentes palavras são pronunciadas, 
não pelo Lide r da Oposição; V. Ex a. 
neste instante é o Lider do Senado da 
República, com o apoio de todos nós, 
quando homenageia aquêle sacrossan­
to pedaço de pano que é a imagtm 
viva da nacionalidade. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Agra­
deço, nobre Senador Vasconcelos 
Tôrres, as palavras de 8.poio que V. 

t 

Exa. acaba de pronunciar. Realmen­
te, a homenagem à Bandeira Nacio­
nal não é prestada pela Oposição, pe­
lo partido· do Govêrno, mas, por todos 
nós, num d~ver cívico, num dever pa­
triótico, num dever de homenagem à 
própria Pátria. 

Oiavo Bilac, no seu poema "Oração 
à Bandeira'', poema clãs.sico, traduziu 
os sentimentos da alma nacional. 

Em tempos que jã se foram, reali­
zava-se, nas nossas escolas, uma ce­
rimônia, simples porém bela na sua 
singeleza; uma cerimônia que era um 
compromisso à Bandeira, quando os 
alunos pronunciavam um juramento 
que nada mais era que as palavras de 
autoria do grande escritor Ronald de 
Carvalho: 

"P~ometo servir ao Brasil, na ho­
ra da alegria e na. hora do sofri­
mento; no dia de gloria, e no 
dia de sacrifício." 

E os nossos alunos continuavam: 

"Prometo respeitar a Hberdade, a 
justiça e a lei;" 

E continuavam: 

''Prometo, repelir quaisquer pre· 
conceitos de raça, ou de classe; 
honrar o exemplo de todos quan­
tos ajudaram a preservar a na­
cionalidade e dignificar pela vir­
tude e pelo trabalho, as lições 
que êles transmitiram aos seus 
descendentes;" 

E concluiam os escolares brasilei­
ros: 

"Prometo defender na sua pureza 
o legado moral, e na sua integri­
dade, o patrimônio territorial, que 
recebi dos meus antepassados. 

E concluíam: 

"- Salve bandeira do Brasil!" 

Era uma cerimônia comovente. 

Aquela mocidade vibrava no jura­
mento que fazia de fidelidade ao Bra­
sil, de fidelidade à Barideira, o símbo~ 
lo da integridade, o símbolo da or~ 

dem, o símbolo da lei. 

O Sr. José Ermírio - Permite~me 

V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. José Ermírio - A Bandeira 
Nacional devia - não digo obriga-

i 

do, porque todo brasileiro é consciente­
de seus deveres - estar içada, hoje, 
não-sOmente nos edifícios públicos 
mas também em tódas as organiza# 
ções comerciais e industriais, e nas 
residências. Porque, isto acontece em 
muitos países do mundo. E vou citar 
um caso: indicado pelo Govêrno Fe­
deral, em 1940, a fazer um convênio 
de exportação de tecidos, na Argenti­
na, no dia da Bandeira, vi que raro 
era a casa que não tinha uma ban­
deira içada; e aqui não se vê isto. É 

preciso que o Brasi1 aprenda a cul­
tuar sua Bandeira, a respeitá-la, ho­
menagean<;}o-a, pelo menos, no Dia 
da Bandeira. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Tem 
razão, V. Exa. O culto à Bandeira 
confunde-se com o culto à Pãtria, no 
seu sentido mais amplo, no seu sen­
tido mais global, no seu sentido mais 
puro. Não é que êsse culto se confun­
da com jacobinismo, com chauvinis­
mo. mas, amar a pátria é respeitá-la, 
reverenciá-Ia. É traduzir os seus de­
sejos de liberdade política, de liber­
dade religiosa, de liberdade econômi­
ca, de liberdade social. Um povo que 
não ama a sua Bandeira, não ama 
sua pátria. 

Surgiu uma campanha mantida 
creio que pelo Correio da Manhã, com 
apoio de outros jornais, visando a dar 
a cada escola uma Bandeira. Não 
vem tarde a campanha, não é tardia; 
mas .. na linha de raciocínio do Sena­
dor José Ermírio, é de surpreender 
não existir em cada escola do Brasil 
uma Bandeira brasileira. É alguma 
coisa de revoltante. 

Bilac, no seu discurso à Marinha 
nacional, na Festa da Bandeira, ele­
vou o simbolo da nossa soberanía em 
palavras repassadas de amor e de res­
peito naquelas apóstrofes interessan­
tes: 

"Bendita sejas, bandeira do Brasil! 
Bendita sejas, pela tua bondade! 
Bendita sejas, pela tua glória! 
Bendita ~C'jas, pelo teu poder! 
Bendita sejas, pelo teu lnf1uxo e 
pelo teu carinho! 
Bendita srjas, para todo o sempre, 
Bandeira do Brasil!" 

Houve uma época em que a preo­
cupação com os simbolos nacionais 
marcava a atenção dos nossos· gover­
nantes, chegando-se até mesmo a 
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publicar um Decreto-Lei que tomou o 
n.o 4. 545, que obrigava o "ensino do 
desenho da Bandeira nacional e do 
canto do hino nacional em todos os 
estabelecimentos públicos, ou parti­
culares, de ensino primário, normal, 
secundário e profissional". 

E ainda mais: declarava o decreto 
que "ninguém, no Brasil, poderia ser 
admitido ao serviço público sem que 
demonstrasse conhecimento do hino 
nacional". 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. outro aparte?-

O SR. AURÉLIO VIANNA - Pois 
não, com grande prazer. 

O Sr. José Ermírio - É preciso cor­
rigir, urgentemente, o êrro que ainda 
continua na Bandeira brasileira. A 
estrêla Epsilon, que está colocada do 
lado esquerdo, tem que estar colocada 
à direita, conforme está na "Cruzeiro 
do Sul". 

por finalidade última, a ampla modi­
ficação de um estado de coisas que, 
hoje, limita a eficiência funcional do 
Congresso, onera pesada e desneces­
sàriamente os cofres d"1. Nação e co­
lide, por isso mesmo, com o interêsse 
público. 

Refiro-me à ocorrência de uma du­
plicidade de serviços destinados a 
objetivos idênticos, na Câmara e. no 
Senado, serviços êsses que deveriilm 
ser, quanto antes, reunidos e refor­
mulados em nome do princíPio ele­
mentar da economia de gastos e do 
bom senso administrativo ... Tudo is­
so, sem qualquer contra-indicação, no 
meu entender, examinado o assunto 
do ponto de vista da autonomia de 
cada uma das Casas que integram o 
Congresso, bem consideradas as atri­
buições exatas e a independência do 
próprio Poder Legislativo Federal, nê­
le, Congresso, representado. 

Tôdas as mudanças, tôdas as refor-
o SR. AURllLIO VIANNA _ Srs. _ mas estruturais, tôdas as resoluções, 

invariàvelmente contrariam interês-Senadores, que a bandeira do Brasil 
nos una cada vez mais, como símbolo 
de paz, de desenvolvimento, de pro­
gresso, de ordem, de poder, de amor, 
de fé, de esperança e de compreensão. 
Que à sua sombra construamos o 
grande Brasil. Que una continue a 
nossa alma, uno o nosso propósito e 
seja uno o nosso objetivo: uma pá­
tria livre, independente, indivisível e 
eterna. 

O Senado Federal te saúda hoje e 
sempre, Bandeira do Brasil! <Muito 
bem! l\luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, na véspera 
da Convenção do meu Partido, quero 
apresentar ao Senado a consideração 
de um assunto que tem sido ventila­
do pelas lideranças partidárias, nesta 
e na outra Casa do Congresso, ou seja, 
a reforma do Legislativo. 

Para isso, Sr. Presidente, alinhei 
uma série de considerações que con­
substanciei num requerimento que 
vou enviar à Mesa tão logo deixe a 
tribuna. 

O requerimento tem por escopo pro­
vocar e alimentar processo que terá, 

ses ·humanos e afetam vaidades sa­
tisfeitas e realizadas no stablishmen 
anterior. Por isso mes>Uo, qualquer 
proposta de mudança exige esfôrço 
dos que desejam iniciá-las, no sentido 
de quebrar o princípio rígido da inér­
cia - sempre a serviço do status quo 
- e, também, no sentido de neutrali­
zar a ação defensiva e reacionária de­
sencadeada para mostrar a excelên­
cia dêsse próprio status quo ... 

Uma mudança como a que estou 
propondo não fugiria ao imperativo 
forte dêsse condicionamento univer­
sal. Quero, pois, tentar convencer a 
todos, que me situo no chão f.;rme da 
lógica e do raciocinio objetivo, ao su­
gerir a grande transformação a que 
se refere o teor do presente requeri­
mento. 

Começarei dizendo qJ.!e os argumen­
tos elaborados para combater um pla­
no de reforma estrutural são de duas 
categorias. Ou êles se ocupam do 
acessório, do irrelevante, do superfi­
cial, do verbal - ou estão, de fato, 
ligados às questões fundamentais, 
àquelas que dizem respeito aos valô­
res conceituais básicos, que inspiram 
e que sustentam os órgãos em pers­
pectiva de mudança. 

Evidentemente, só a argumentação 
que se apóia no fundamental merece 
respeito, atenção e contestação ... 

Não precisarei eu, neste instante, 
recapitular a história do Parlamento 
brasileiro. Lembrarei apenas que, por 
motivos talvez ligados às condições 
urbanas do Rio de Janeiro - onde 
estêve a Capital da República antes 
da construção de Brasília - Câmara 
e Senado funcionaram em edificios 
independentes, distanciados um do 
outro, e seria absurdo, em tais cir­
cunstâncias, que mantivessem uma só 
infra-estrutura administrativa. 

Instalada a Capital da República 
em Brasília, a situação mudaria por 
completo. Câmara e Senado ocupam 
aqui, neste Planalto, uma só Unidade 
arquitetônica. As galerias internas 
dêste nosso Palácio começam numa 
Casa e acabam na outra, As entra­
das nobres do edifício, os grandes e 
imponentes vestíbulos, obrigatària­
mente atravessados pelos que entram 
no prédio, pelo primeiro piso ou Pela 
rampa de ac_esso, são comuns à Câ­
mara e ao Senado. 

Tudo neste belo complexo de pedra, 
cimento, mármore, madeira e vidros 
em que exercemos nossa atividade 
parlamentar sugere a unidade, a co­
munidade de US!J das instalaçõ~s ma­
teriais, inclusive mesmo a convivência 
e o compan~1eirismo entre Deputados 
e Senadores, muito maior aqui do que 
era no Rio, em virtude do próprio fato 
de vizinhança física dos plenários em 
que exercem os respectivos mandatos. 

Também os funcionários das duas 
Casas sentem-se, em Brasília, muito 
mais colegas - pelas afinidades na­
turais geradas no encl)ntro diário e 
na consciência das mesmas tarefas 
profissionais ~ do que no Rio onde 
trabalhavam em dois prédios distan­
tes entre si, quase sem se verem e se 
conhecerem. 

Houve, porém, ao instll.lar-se o Con­
gresso em Brasília, uma decisão ini­
cial de seus dirigentes no sentido de 
manter a figura de completa inde­
pendência administrativa das duas 
Casas .. 

Não teria chegado, talvez, a ser 
uma decisão, pois, no atropêlo da mu­
dança e dos mil problemas dos pri­
meiros tempos brasilianos, ninguém 
teve tempo e calma suficientes para 
promover, dentro do Congresso, a in­
tegração necessária e completa de 
seus serviços auxiliares. Nem mesmo 
para levantar a idéia. 

i 
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Sem, portanto, culpar a ninguém 
pelo .que deixou de ser feito até ago­
ra, nem por isso deixarei de consta­
tar o absurdo e o desperdício de re­
cursos representados pela manutenção 
de equipamentos caros numa e nou­
tra Casa, cada um dêles reservado ao 
uso exclusivo da própria Casa que to­
mou a iniciativa de adquiri-los - e 
que, para movimentá-los, mantém 
tripulação também exclusiva. 

Chegou a configurar-se um proces­
so de competição, chocante e contra­
ditória com a realidade de um país 
de finanças débeis, através do qual 
Câmara e Senado pror;uraram e DtO­
curam superar-se, mUtuamente, nu­
ma sucessão de iniciativas nem sem­
pre marcadas, só, pela preocupação, 
que seria justa, de resolver com inte­
ligência, modéstia e economia seus 
problemas ligados à dinamização dos 
próprios trabalhos. 

Vivemos num país subdesenvolvido, 
afogado em problemas, com uma ta­
xa explosiva de crescimrnto demográ­
fico, país que se vê obrigado a aumen­
tar, com freqüência, a carga fiscal 
sôbre o contribuinte e que estâ sem­
pre solicitando o auxílio externo - e 
num país assim, qualquer uso me­
nos austero dos dinheiros públicos, 
quaisquer comportamentos que se 
orientem no rumo impatriótico do fa­
raonicismo, devem ser evitados e cor­
rígidos, o mais depressa possível. Pa­
ra isso, aliás, existe no País uma Re~ 
volução em marcha, cabe lembrar. 

Câmara e Senado não podem e não 
devem competir em nada, pela razão 
6bvia, elementar, primária, de que as 
duas Casas formam a unidade maior 
de um só Poder, êste sim, tndepen~ 
dente, e como tal, detentor de atribui­
ções e de interêsses que precisam ser 
exercidas - aquelas - e atingidos -
êstes - na linha democrática e reta 
do perfeito atendimento às aspira~ 

ções coletivas. E para que o Congres­
so NaciOnal brasileiro venha a ser, 
exatamente, aquilo que o povo dêle 
espera há tanto tempo, é preciso, é 
de todo necessário, insistirei, que :L 
Câmara e o Senado não apenas man­
tenham o espírito de cordialidade que 
vem marcando suas relações no plano 
do trabalho legislativo stricto sensu, 
mas, também, se orientem no rumo de 
um entrosamento das respectivas in~ 
fra-estruturas administratiyas e téc­
nicas. 

r 

Obter êsse entrosamento constitui, 
exataniente, a meta do programa de 
trabalho da Comissão cuja constitui­
ção estou agora propondo. Comple­
mentarei, pois, as presentes conside­
rações explanando melhor o que foi 
apenas sugerido através dos treze 
itens que figuram no requerimento, 
balíz3.ndo por alto o roteiro de tra­
balho indicado à Comissão Mista de 
que trata a petição. 

Passo, assim, ao enfoque pormenori­
zado dos i tens: 

1 ·- A unificação dos serviços da 
Câmara e do Senado, pelo fato mes­
mo de representar a perspectiva de 
uma simplificação, de uma elimína­
ção de capacidade ociosa, de um apro­
veitamento mais econômico e mais 
inteligente de recurso já existente, 
não poderá acarretar qualquer au­
mento de despesa. O possível, aliás, 
pelo menos o desejável é que êsse ti­
po de reforma gere redução imedia­
ta e sensível dos custos operacionais 
da Câmara e do .Senado. 

2 - Câmara e Senado possuem 
funcionários em nUmero sunciente 
para suas necessidades, devem evitar 
novas admissões, a qualquer titulo, 
mas, precisam distribuir e aproveitar 
melhor a capacidade produtiva de 
seu pessoal, corrigindo várias distor­
ções hoje existentes no que diz res­
peito à utilização de seu pessoal. 

3 - No Senado, contamos com uma 
biblioteca bem provida de livros, em 
constante processo de atualização, 
com uma equipe de b1bliotecâ.rias de 
alto gabarito profissional mas, com 
um salão de leitura que deixa a dese­
jar, por diversos motivos. Enquanto 
isso ocorre, a Biblioteca da Câmara, 
também tripulada por bibliotecárias 
competentís.sjmas, dif'põe de instala­
ções que a caracter ~zam, talvez, co­
mo a biblioteca brasileira hoje pos­
suidora de melhores condições mate~ 
riais, além de notabilizar-se, também, 
pelo seu precioso estoque de llvros em 
constante expansão. 

Que sentido faz, essa dualidade de 
serviços com idênticos objetivos, se-. 
parados por meio quilômetro de dis­
tância dentro do mesmo conjunto ar­
quitetônico? Afinal, milhares de cru­
zeiros novos são gastos, cã e lá, todos 
os anos, para comprar as mesmas en­
ciclopédias, as mesmas obras com-

pletas, as mesmas coleções que abran­
gem os múltiplos ramos do saber. 

Para que a dispersão, especialmente 
tratando-se de bibliotecas fechadas, 
num país e numa cidade em que tan­
ta gente não lê determinados livros 
pela cruel impossibilidade financeira 
de obtê~los? 

Uma biblioteca bem provida de u.., 
vros e com serviços auxiliares bem 
estruturados é indispensável à fun­
cionalidade e à eficiência de um Par­
lamento. Tal afirmação tem a slmp1i~ 
cidade e a fôrça de um axioma. Haja 
vista as proporções atingidas pela Bi­
blioteca do Congresso, em Washin­
gton, e o prestígio internacional por 
ela alcançado. 

Por que não criarmos também em 
Brasília, g~stando-se menos do que se 
gasta atualmente no setor, uma Bi· 
blioteca do Congresso Brasileiro que 
viva, na -forma desejável, o papel ade­
quado a êsse tipo de organismo? 

4 - Todo o processo legislativo ali­
menta-se de informações, em alta es­
cala. Qualquer projeto de lei parte da 
realidade física de uma conjuntura, 
baseia-se num pluralismo heterogê­
neo ·de dados colhidos na história, 
nas estatísticas, nos tratados de dife­
rentes ramos do saber, no direito cos­
tumeiro e até na simples notícia ou 
comentário de jornal, no fato do dia, 
enfim. E tudo o mais o que faz, ou 
que poderâ fazer o Parlamentar, no 
exercício de suas atribuições, deverá 
partir da consideração objetiva de 
uma constelação de dados fundamen­
tadores, garimpados nas mesmas fon­
tes que acabei de enumerar. Senado e 
Câmara possuem diferentes serviços, 
com dedicados funcionários, que de­
sempenham com razoável eficiência 
essa tarefa de informar ao parla­
mentar e ao público. 

Parece dispensar justificação, en­
tretanto, a idéia de que a produtivi­
dade global dêsses servl.ços será 
consideràvelmente maior no dia em 
que a concentração rie esforços huma­
nos e a utilízação de computadores 
permitir a criação de um verdadeiro 
Banco ou Central de Informações uti­
lizável pelas duas Casas do Congresso 
e pelo público. 

5- Nada justifica o fato de o Sena­
do Federal dispor de uma oficina grá­
fica que p9de ser considerada uma, das 

r 
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melhores indústrias gráficas do País, 
com capacidade ociosa, e a Câmara 
ainda encomende e pague impressos 
divérsos a oficinas particulares, de 
Brasília ou do Rio. Câmar.a e Senado 

. precisam utilizar, em igualdade de 
condições, aquilo que passaria a ser a 
lmprensa do Legislativo Federal. 

6 - Ninguém ignora, hoje, o gran­
de papel reservado a uma Assessoria 
Legislativa, na infra-estrutura técnico­
administrativa de qualquér Parlamen­
to. Os políticos necessitam agora de 
assessoramento, não pràpriamente 

. porque a área específica de suas atri­
buições .tenha diminuido, mas, porque 
precisam com freqüência fazer opções 
e tomar decisões que interferem nos 
interêsses coletivos, num mundo cada 

. vez mais complexo e de poÍJulações 
.. mais densas - e isso não mais pod-e-

ria ser feito, sem grave risco, na base 
fôfa da intuição, do discurso, ou da 
fórmula doutrinária, captada nos 
mesmos textos jurídicos em que estu­
darani nossos antepassados. 

O podet de opção, de decisão, con­
tinua sendo do político, do legislador 
eleito pelo povo, insisto em dizer. Mas, 

.é preciso, é absolutamente necessário, 
por motivos atinentes à segurança 
coletiva, que êle exerça com apoio 
técnico êsse poder; para isso, sempre 
.que o assunto em foco relacionar-se 
com uma área qualquer de especiali­
zação com a qual êle não tenha afi­
nidades profissionais diretas - pre­

. cisa e deve recorrer ao técnico. 

O assessoramento na área do legis­
lativo tem aspectos especialíssimos. Na 
área do Executivo, por exemplo, tóda 
a máquina administrativa federal é 
uma gigantesca Assessoria, com o au­
xílio do qual o Senhor Presidente da 
República. formula e executa sua po­
Iitica administrat.iva. 

O Legislativo não tem e não poderia 
ter uma ''Assessoria" do mesmo tama­
nho. Mas, isso não impede que êle re­
cOrra aos órgãos técnicos do Executi­
vo, em busca de dados de que possa 
utilizar-se nas suas formulações. Po­
d~rá, também - como aliás ocorre 
com freqüência - apelar para "enti­
dades não governamentais", para 
equipes técnicas de organizações elas .. 
sista.s, ou para emprêsas particulares 
de assessoramento técnico. o que o 
Legislativo não deverá., não poderâ 

fazer, entretanto, data venia, no meu 
entender, é aceitar, sem algumas pre­
cauções elementa.res êsse "a-ssessora­
mento" às vêzes de magnífica aparên­
cia, com gráficos vistosos e textos re­
digidos em economês castiço, prestado 
a título de colaboração desinteressada 
à Câmara que a está recebendo. 

Parlamentares, como eu. que jâ lidei 
com assuntos que envolvem altos in­
terêsses .de grupos poderosos - como 
o dos produtos farmacêuticos e da in­
dústria automobilistica - temos uma 
experiência muito pessoal e muito 
real, para sabermos a significação 
ex a ta de tudo isso. 

As precauções elementares a que me 
referi consistiriam em submeter sis­
temàticamente qualquer assessota­
mento recebido de fora, a dois indis­
pensáveis exames, em profundidade: 
o primeiro, técnico, por equipes de 
funcionários especializados integran­
tes do corpo estável de funcionários 
da própria Câmara; o segundo, po­
lítico, a ser realizado Obviamente pe­
los parlamentares. 

Afinal, nenhum de nós, na nossa 
vivência de todos os dias, abriríamos, 
guardaríamos ou utilizaríamos, sem 
uma ponta de preocupação, um pre­
sente enrolado em papel celofane que 
nos fôsse dado por pessoa ou entida­
de que não merecesse nossa inteira 
confiança. CorreríamOs o risco de ter 
entre as mãos um presente de grego e 
seria desastroso que nos expuséssemos, 
despreparados e desprevenidos, aos 
efeitos e às implicações do possível 
encontro com uma bomba-relógio ... 

Não há, ou pelo menos é quase ina­
creditável que possa haver, uma co­
laboração desinteressada, em tal caso. 
O que se chama interêsse público não 
coincide nunca, com o interêsse de 
uma determinada classe, de uma iso­
lada categori§.. profissional, corpora­
ção, órgão d,e administração, etc. É 

preciso, portanto, ~star alerta, vigi­
lante, para que os interêsses parti­
cuJaristas não prevaleçam sôbre o ou­
tro, o geral, no equacionamento e na 
normificação legislativa de qualquer 
problema comum à coletividade na­
cional. 

Na verdade, o grupo de pressão -
para usar uma expressão muito em­
pregadf!. pelos estudiosos da problemá­
tica do Legislativo moderno - tanto 

pode agir ou tentar agir, de uma ~ar­
ma direta, "conversando" e até ofere­
cendo subôrno ao Congressista - co­
mo pode agir discretamente, no estilo 
do lôbo que se transformou na avó do 
Chapêuzinho Vermelho, à sombra de 
uma colaboração técnica igual àquela 
que o amigo da onça costuma pre~tar, 
entre sorrisos amáveis, a seu otimista 
e cândido parceiro ... 

O papel de uma Assessoria do Con­
gresso é exatamente êste: assegurar 
aos Parlamentares uma ajuda técnica 
de rotina, no que se refere aos traba­
lhos cotid~anos, consubstanciados nos 
textos que objetivam sua atividade 
parlamentar e realizar a análise e a 
filtragem de tudo aquilo que chega de 
fora, empacotado, a título de· colabo­
ração "técnica" ao Congresso. 

O Senado Federal possui hâ mais de 
dez anos uma Assessoria Legislativa. 
Precária embora, pela exigüidade 
quantitativa dos recursos .materiais e 
humanos de que dispõe, suas deficiên­
cias têm sido da melhor forma com­
pensadas pela excepcional equipe de 
Assessôres, todos diplomados em curso 
superior, ali existentes, equipe que to­
dos nós Senadores conhecemos bem, e 
cujo trabalho tem sido de inestimável 
importância para a Casa) como nin­
guém· contestará. 

A Câmara não tem uma Assessoria, 
nos moldes em que o Senado a possui, 
mas, conta com alguns funcionários 
altamente qualificados, em diversas 
das suas Diretorias, que. desempe­
nham, de fato, com grande compe­
tência, ressalte-se, o papel de asessô­
res legislativos dos Deputados ou das 
Bancadas (dos Estados ou dos Par­
tidos). 

Tratemos, pois, de juntar os bons 
assessôres do Senado e da Câmara 
num só órgão, tecnicamente estrutu­
rado, de modo a garantir ao Congres­
so brasileiro, nesse terreno, a obten­
ção de um progresso já alcançado, há 
bastante tempo, pelo Legislativo dos 
paises mais civilizados do PI.anêta. 

7 - Transformar os serviços médi­
cos da Câmara e do Senado numa· só 
unidade, bem dotada de recursos hu· 
manos e materiais para o atendimen ... 
to aos parlamentares, funcionários e 
respectivas famílias é outra medida 
que se impõe por um principio de ra­
cionalidade e de economia. Tanto a 

i -.. 
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Câmara como o Senado possuem, nos 
.seus quadros, médicos, tidos no mai:; 
alto conceito em Brasília, além de um 
corpo de enfermagem dedicado e com­
petente. Nós, senadores, freqüente·­
mente nos valemos do Serviço Médi-­
co da Câmara. E a reciproca também 
existe. Ainda há pouco, na lamentá­
vel enfermidade súbita de que foi aco­
metido o ilustre Deputado José Boni­
fácio, foi êle atendido pelo médico 
cardiologista do Senado. 

O Serviço Médico da Câmara dispõe 
de instalações mais amplas, mais mo­
dernas e mais completas do que o po 
Senado. Essas instalações deveriam 
servir de base, por isso mesmo, à 
Central Médico-Cirúrgica do Congres­
so, cuja implantação se impõe. 

8 - A unificação dos serviços cte 
transporte das duas Casas obedece k 
mesma lógica das demais providên­
cias sugeridas no requerimento. Te­
mos duas grandes oficinas mecânicas, 
para automóveis, totalmente apare­
lhadas de pessoal e de material, se­
paradas uma da. outra por poucos 
metros de distância. E temos duas 
frotas paralelas de carros de passeio, 
ônibus e utilitários. Ora, tudo isso, 
unificado numa mesma base de ope­
rações e manobrada por uma só equi­
pe de motoristas e mecânicos, ofere­
ceria maior rendimento com menor 
despesa. 

9 - E incompreensível e injustifi­
cável a existência de dois corpos de 
segurança, independentes, no edifieio 
do CongreSso, pois, ambos desempe­
nham tarefas que convergem num 
sentido sô. A integridade fisica de 
um Senador não é mais nem menos 
importante do que a integridade fí­
sica de um Deputado. E se uma bom­
ba terrorista explodir numa sala fe­
chada e "azia do Anexo da Câmara 
- o fato atingirá, nos seus efeitos 
morais, tanto a Câmara como o Se­
nado. Seria, na sua repercussão ex­
terna através da imprensa, conside­
rado um atentado ao Congresso. 

O edifíciO do congresso, com a sua 
imensa face externa de vidro, sua 
grande ãrea construída, seus labirin­
tos internos, a utilização no seu inte­
rior de uma enorme quantidade de 
material de fãcil combustão - é ex­
tremamente vulnerável, sob diversos 
aspectos e há bastantes razões, con­
cretas e imediatas, para que se im-

plante, sem demora, um dispositivo 
eficiente e unificado de segurança. 

A questão da guarda militar é ou­
tro capitule dentro do mesmo assun­
to. Essa guarda, como se sabe, ê ce­
dida pelas Autoridades Militares, a 
pedido das duas Mesas Diretoras, pa­
ra a prestação ao Congresso de um 
serviço de seu próprio interêsse. 

Poder·se·â, porém, transformar a 
presença dessa guarda no Edifício do 
congresso num fator de educação cí­
vica. Em primeiro lugar, obtendoAse o 
rodízio mensal das contingentes, en­
tre o Exército, a Marinha e a Aero­
náutica. São os três ramos gloriosos 
e respeitáveis das nossas Fôrças Ar­
madas e cada urn dêles deveria par­
ticipar, por período certo, da tarefa 
quase simbólica de guarnecer o edi­
fício do Congresso, esta verdadeira 
Catedral onde se processam os oficios 
religiosos da Democracia. P;sse rodízio 
seria, no meu entender, uma prática 
educativa oportuna e eficiente, dirigi­
da ao grande público ainda destituí­
do, in f e 1 i z m e n t e, da necessária 
compreensão do que vem a ser a in­
dependência e a harmonia dos Podê­
res que integram o Govêrno da Repú­
blica Federativa do Brasil. 

De outro lado, a possível adoção de 
um uniforme especial e de um ceri­
monial diferente para as honras a se­
rem prestadas à bandeira, no seu 
hasteamento, e para a rendição diá­
ria da guarda - poderia transformar 
êsses at0s de rotina em verdadeiros 
espetáculos, de uma saudável marcia­
lidade, atraindo brasilianos e turistas 
para assisti-los, como, por exemplo, 
~orre na Assembléia Nacional da 
França e nos palácios reais da Ingla­
terra e da Dinamarca. 

Vejo nessa reformulação do ceri­
moníal da Guarda Militar do Congres­
so, sobretudo, a criação de um nõvo 
elemento de aprodmação, entre es­
co1ares e homens do povo, e as Fôr­
~as Armadas do Pais, que todos nós 
desejarnos admiradas e respeitadas 
pela Nação. 

10 - Tanto a Câmara como o Se­
nado possuem oficinas de manutenção 
para diversos fins, atendente às múl­
tiplas necessidades de suas instala­
ções. Há uma dispersão incalculável 
de recursos materiais nessa área, in­
clusive pela capacidade ociosa das 
mesmas oficJnas, que poderia ser cor-
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rigida, eliminada, mediante o esque­
ma simples da unificação ora propos­
ta. As equipes de limpeza, por sua vez, 
poderiam ser melhor aproveitadas, se 
usadas numa escala diária de serviço 
que abrangesse a cubagem inteira do 
edifício do Congresso. Ressalte-se 
ainda, nesse item, o absurdo de Câ­
mara e Senado manterem sistemas 
elêtricos independentes, com equipa­
mentos geradores privativos de cada 
Casa. 

11 - A criação de um Bureau de 
Relações Públicas para o Congresso, 
com uma equipe especializada para 
movimentá-la, é outra medida que se 
impõe. Centenas de turistas estran­
geiros, principalmente americanos, 
bem como brasileiros de todos os Es­
tados, inclusive grupos alegres de 
universitários e ginasianos, desem­
barcam tôdas as semanas de aviões e 
ônibus, em Brasília, e no giro que em­
preendem pela cidade incluem uma 
visita obrigatória ao congresso. 

Aqui no edifício do Congresso êsses 
visitantes ficam andando sem rumo 
pelos longos corredores e vestíbulos, 
mal entendidos, muitas vêzes, nas in­
formações que pedem e sem poderem, 
quando estrangeiros, entender as res­
postas em português que recebem -
formando lOgicamente uma impressão 
desfavorável de organização adminis­
trativa do Congresso brasileiro, ao 
contrário do que desejamos e é do 
nosso interêsse que aconteça. 

Mas, não pensemos em relações pú­
blicas do Congresso apenas em têr­
mos de assessoramento a turistas. Há 
mais, muito mais, o que fazer nesse 
terreno. Vamos criar aí todo um ins­
trumental pedagógico para, através 
dêle .. bem informarmos a patrícios e a 
estrangeiros sôbre a já longa história 
do Legislativo bra~ileiro - bem como 
interessarmos os escolares do país no 
estudo da problemática estrutural e 
funcional do nosso Parlamento. 

A possível organização de um Mu­
seu do Parlamento Brasileiro, incluin­
do - entre outras coisas - material 
informativo minucioso sôbre êste edi­
fício - em tôrno do qual existe enor­
me e crescente interêsse, principal­
mente de estrangeiros - seria o pon­
to alto, a realização mais importante 
do Serviço de Relações Públicas ora 
preconizado. 
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12 - A Instalação de um Centro 
de Processamento de Dados no edifí­
cio do ·Congresso, para uso das duas 
Casas, dispensa justificações. Vive­
mos a era do computador e órgãos ou 
países que não os" utilizarem desde lo­
go ficarão para trás, desatualizados, 
desinformados, despreparados para 
agirem a tempo, eficientemente, em 
qualquer setor. Acrescentarei, apenas, 
a observação de que, considerado o 
custo inicial e de manutenção de um 
computador, seria injustificável sob 
qualquer aspecto, absurdo mesmo, que 
Câmara e Senado resolvessem com­
prar e utilizar separadamente . dois 
co_mputadores. 

13 -:- As duas Comissões perma­
nentes aí previstas seriam o comple­
mento lógico das decisões referentes 
às. medidas sugeridas nos itens ante­
riores. Faz-se necessãrio um núcleo 
de r.optando, em dois níveis (Mesas 
e Secretarias das duas Casas) para a 
objetivação sistemática e harmoniosa 
do programa de unificação de servi­
ços .q~e vier - se vier a ser adotado. 

Haveria diversos problemas impor­
tantes a serem examinados por essa 
Comissão, principalmente no que toca 
a PessoaL 

Urge reexaminar e reformular as 
condições de enquadramento profis­
sional, de remuneração e de trabalho 
do -~'•mcionário do Legislativo Federal. 
ele é visto pelo públ!co em geral atra­
vés de uma falsa e distorcida ima­
g~m, em completa contradição com 
a verdade fria dos fatos. 

As d~as Casas do Congresso fun­
cionam .sob um ritmo de trabalho 
muitíssimo diverso da calma rotina da 
maioria das repartições públicas do 
Poder Executivo, de Brasília ou de 
qualquer outra cidade do Brasll. 

_Quando o Congresso atinge sua fa­
se mais intensa de trabalho - e isso 
acontece por diferentes razões, em 
vârias fases do ano - o servidor do 
Legislativo passa, às vézes, semanas 
inteiras retido na sua sala de traba­
lho até meia-noite, ou duas da ma­
nhã, e a ela volta no dia seguinte às 
9 ou -10 horas. Acrescep.te-se a isso o 
desgaste emocional provocado pelas 
freqüentes crises políticas que vêm 
abalando o País nos últimos -anos. 
Crises essas cujo impacto mais forte 
deSaba sempre, no momento em que 

eclbde, sôbre o Congresso, seus Mem­
bros, seus servidores. 

Quanto à remuneração, precl~amos 
ter a coragem de reconhecer ·que o 
funcionário do Legislativo é hoje mal 
pago (não obstante os eventuais ex­
traor.dinários que possa obter), con­
sider;:-.ndo-se as gratificações de fun­
ção pagas na esfera do Poder Execu­
tivo e o que é pago, a diferentes 
títulos (gratificações, participações, 
13.0 saláhos etc.) aos funcionários 
dos numerosos órgãos autárquicos, de 
economia mista, hoje instalados no 
país. E quem duvidar, que investigue. 

Advogo a tese - Que considero ho­
nesta, equilibrada e perfeitamente 
afinada com os princípios da moder­
na Ciência da Administração, que pa­
ra cada tipo de trabalho deve vigorar 
um tipo especial de remuneração que 
atenda às peculiaridades do mesmo. 

Essa tese é considerada válida e jâ 
foi pacificamente aceita para os Mi­
litares e Diplomatas (e está certo que 
assim aconteça), categorias de ser­
vidores do Estado pagas, como nin­
guém ignora, em níveis diferentes, 
sob critérios QutrQS, daqueles que pre­
valecem para o funcionalismo público 
da administraÇão direta ... 

Creio, portanto, estar no rumo se­
guro, humano e justo de uma orienta-

. çáo que atende à verdade dos fatos 
e ao imperativo do interêsse público, 
falando na conveniência de vir a ~er 
proposto, sem demora, um Estatuto 
do Funcionário Público do Poder Le­
gislativo, com um Código de Venci­
mentos e Vantagens, anexo. 

O Sr. Argemíro de Figueiredo 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 

Com prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - O 
discurso que V. Exa._· está pronun­
ciando, a esta altura, é de importân­
cia muito grande. V. Exa. analisa vá­
rios aspectos administrativos do Con­
gresso Nacional, que não deixam de 
ser de profundidade. Acredito que a 
Comissão Diretora da Senado, com a 
capacidade que lhe é reconhecida e 
a orientação administrativa notável, 
que tem sido objeto de elogios! aqui, a 
todo instante, acredito que essa Co­
missãó tomará na devida considera­
ção as palavras de V. Exa. São pontos 
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de vista de ordem administrativa para 
o bom funcionamento, para o prestígio 
da Casa dentro e fora, e v. Exa., além 
das várias teses que defendeu, refe­
riu-se à assessoria jurídica do Senado 
Federal. Não sei se há êsse problema 
na outra Casa do Congresoo Nacional, 
na Câmara dos Deputados, mas aqui 
é evidente a falta de uma assessoria 
que desempenhe as suas funções ao 
nível das necessidades de nosso tra­
balho. Vê V. Exa., por exemplo, que 
o número de assessôres realmente é 
pequeno e, apesar de pequeno, alguns 
assessôres nomeados para essa função 
são convocados para se_rviços estra­
nhos à natureza do serviço que te­
riam de prestar. Quero dizer que o 
número, já reduzido, o é ainda mais 
pela falta de assessôres que são con­
vocados· para outros misteres. Então, 
nesta parte, é substancial e urgente 
o atendimento às reivindicações que 
V. Exa. faz. Precisamos de assessoria 
técnica, de gBnte especializada, em 
todos os setores que envolvem nossos 
trabalhos, para que possamos colocar 
ainda mais alto o Senado da Repú­
blica, o Congresso Nacional, que tem 
Sido, na verdade, eminente Senador, 
tão injustiçado por aquêles que não 
conhecem a eficiência dos nossos 
trabalhos. De morl" que aplaudo 
V. Exa., aplaudo as reivindicações 
que V. Exa. está pleiteando,~ porque 
sinto nisto um dever de conse;iência 
e um atendimento às necessidades 
reais do Congresso Nacional. 

O SR. VASCONCELOS TORRF;S -
Agradeço a V. Exa., que conhece bem 
o assunto. 

O que estou pretendendo, justa­
mente, com a instituição de um órgão 
misto de Senadores e Deputados, é. a 
unificação da assessoria. O Senado 
ainda tem assessôres, porque ~ Câ­
mara tem funcionários legislativos 
que exercem função de assessor. Mas 
V. Exa. sabe que com as aposenta­
dorias e as requisições de alguns as­
sessôres, realmente, temos um corpo 
diminuto dêstes ·profissionais ~ me­
nos de dez - e que não têm recursos 
nem meios. necessários para desenvol­
ver a contento tôdas as suas tarefas 
e suas falhas só conseguem ser supe­
radas justamente pela competência e 
dedicação dêsses assessôres. 

Sou grato a V. Exa., que me honrou 
com o seu aparte. t:ste trabalho é 

i 
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uma modesta contribuição, fruto das 
minhas observações no Senado e que 
eu ofereço à consideração dos meus 
Pares, já que, integrante da Mesa, 
ocupando um cargo modesto e não 
podendo ser reeleito o grande - faço 
questão de dar o adjetivo, o grande 
Presidente Gilberto Marinho - faço 
muito empenho neste adjetivo - o 
grande Presidente Gilberto Marinho, 
talvez não tenha tempo, porque va­
mos entrar em recesso, mas quero ver 
se êste trabalho poderá ser discutido, 
ser homologado pela clarividência 
daquele que se tem havido com exem­
plar exação no cumprimento do seu 
dever. Um Presidente que, apesar das 
dificuldades surgidas, tem procurado, 
de uma maneira ou de outra, contorw 
ná~Ias. 

E tanto é verdade que só não será 
re~leito ~ e, aqui, Sr. Presidente, é o 
coração e a verdade juntas prestando 
homenagem a V. Exa. - porque há 

dispositivo determínando assim; do 

contrárlo, veríamos todos os ideaü; 
por mim delineados consubstanciado:; 
em realidade, tenho certeza. 

Para encerrar, Sr. Presídente, in-­
cluiwse, ainda, entre as atribuições da 
Comissão permanente em referência 
fiscalizar a utilização de tôda a área 
construída do edificio do Congressc1. 

Nenhum de nós ignora que as de­
pendências do Congresso não estão 
sendo utilizadas na sua totalidadt:. 
Há muitas salas vazias nos dois ane­
xos, outras ocupadas de uma forma 
parcial e injustificada, e atenderia 
ao interêsse público, no meu enten­
der, que o Congres5:o emprestasse es­
sas dependências - que não lhe fa­
zem falta nenhuma ~ para represen­
tações de diferentes organismos pú­
blicos que precisam instalar~se em 
Brasília e só encontram salas para 
alugar, a preços altos, em lugares 
inadequados a seus interêsses. 

Afinal, o dinheiro é da Nação, re­
pito eu, e não se justifica qué man· 
tenhamos salas fechadas, enquanto 
agências governamentais diversas se­
jam obrigados a despender outras 
parcelas de dinheiro também prove­
niente dos cofres públicos, pagando 
aluguéis que poderiam ser evitados ·­
se o Congresso quiser socializar, de 
fato, o seu espaço inaproveitado. 

f 

Nada disso, a meu ver, afeta de 

modo algum a independência e a au­
tonomia do Le%islativo (que temos o 
dever de preservar) marcando, pelo 
contrário, um nôvo comportamento 
democrático e politico do Congresso 
- que só poderá render dividendos, 
tanto a êle como à Nação. 

Frisarei, finalmente, a necessidade 
urgente de disciplinar a vocação re­
formista - não apoiada nas indis­
pensáveis noções de estilo, de estéti­
ca e de equilíbrio arquitetônico -
comum em tôda parte, e também, por 
isso, nesta Casa, responsável pela 
construção de tabiques, alguns de 
alto luxo, e de outras horrorosas im­
provisações, deformadoras, tôdas elas, 
do plano de conjunto e da harmonia 
de formas e de espaços, que consti­
tuem, exatamente, a beleza e a im- · 
ponência a preservar nest~ edificio 
do Congresso, uma das mais ousadas 
e impressionantes realizações arqui­
tetônicas do mundo moderno. 

Sr. Presidente, com essa justifica­
ção, encaminho a V. Exa. o requeri­
mento para que seja lido no inicio da 
Ordem do Dia, a fim de que tenha a 
tramitação legal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!} 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Oscar Pas­
sos - Edmundo Levi - Milton 
Trindade - Lobão da Silveira -
Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Petrônio Portella - Me­
nezes Pimentel - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Manoel Villaça 
- Rtiy Carneiro - Argemiro de 
Figueiredo - Teotônio Vilela -
José Leite - Josaphat Marinho 
- Eurico Rezende - V~sconcelos 

Tôrres - Benedicto Valladares -
Carvalho Pinto - José Feliciano 
- Ney Braga - Mello Braga -
Daniel Krieger - Mem de ~á. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, carta de au­
toria do Sr. Embaixador José Augusto 
de Macedo Soares, cuja leitura será 
feita peJo Sr. L0~Secretário. 

É lida a seguinte: 

"Rio de Janeiro, 18 de novembro 
de 1969 

Senador e ilustre Amigo, 

Na vida de cada homem há mar· 
cos decisivos, cuja importância 
tem uma influência definitiva em 
seu espírito. Impulsionado por 
esse sentimento, venho hoje ex­
pressar-lhe e, por seu intermé­
dio, aos eminentes membros do 
Senado, a minha gratidão pela 
maneira generosa e cavalheires­
ca com que fui tratado. 

Creio, sinceramente, que um dos 
marcos decisivos, um dos gran­
des momentos de nossa vida fun· 
cional, é a passagem pela Câma­
ra Alta. Sinto-me agora mais à 
vontade para chefiar a primeira 
Embaixada. Considero uma gran­
de responsabilidade, para um Em­
baixador, o comparecimento à co .. 
missão ctas Relações Exteriores, a 
fim de expor qual o sentido e al­
cance que deverá ter sua futura 
missão. Entretanto, essa respon­
sabilidade é recíproca, pois o Se­
nado, ao aprovar a indicação de 
um nome, está, por assim dizer, 
endossando a respectiva mensa­
gem do Executivo. Quanto a mim, 
a aprovação que recebi deu-me 
mais prestigio para exercer mi­
nha futura missão e mais autori­
dade para fazê-lo. 

A experiência pela qual acabo de 
passar leva-me a considerar a 
obrigatoriedade do compareci­
mento perante o Senado como 
um verdadeiro privilégio. Dar aos 
Embaixadores a oportunidade 
désse contato - reciprocamente 
respeitoso e cordial - com os 
mais altos representantes do Le­
gis1atjvo, constitui não sOmente 
uma experiência intelectual al­
tamente estimulante, como tam­
bém um1. medida de inegável ca­
ráter de-mocrático. 

Rogo, pois, ao ilustre Amigo, acei­
tar e trnnsmitir aos Senhores Se­
nadores os meus renovados agra­
decimentos e a certeza de que o 
voto de confiança que recebi foi 
mais um estímulo para o desem­
penho de minhas funções no ex­
terior. - José Augusto de Mace­
do Soares. 
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O SR.-PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de informações que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 65, DE 1969 

Requeremos, com fundamento no 
artigo 213 do Regimento Interno com­
binado com ,a letra d, parágrafo único 
do artigo 30 da Constituição cte 1969, 
sejam solicitadas, por intermédio da 
Prfsidência da República, aos Minis­
térios da Agricultura e Indústria e do 
Comércio, as seguintes informações: 

1) Qual o ponto de vista dos referi­
dos Ministérios sôbre o Projeto 
de Lei n.0 54/67, do Senado Fe­
deral, que institui a Lei Orgânica 
do Cooperativismo para o Brasil, 
de autoria do Senador Flãvio 
Brito, convertido em substitutivo 
na Comissão de Economia por 
iniciativa do Relator, Senador 
João Cleofas, com emendas do 
Senador José Ermírio cujas có­
pias pede sejam juntadas a esta 
solicitação. 

2) Se os referidos Ministérios têm 
sugestões a fazer sObre a referida 
proposição, subordinadas à ori­
entação govefnamental, especial­
mente no tocante à denominada 
reforma agré.ria, objeto de recen­
te relatório negativamente con­
clusivo de uma Comissão Inter­
ministerial. 

Justificação 

1. Está em tramitação no Senado 
um projeto de lei que elaborou um 
nõvo e importante Estatuto do Coope­
rativismo, da autoria do eminente Se­
nador Flávio Brito, Presidente da 
Confederação Nacional de Agricultura. 
A proposição foi objeto de estudos e 
debates nas Comissões de Agricultura 
e Economia, sendo convertido, com 
pequenas modificações, num substitu­
tivo, da lavra do eminente Senador 
João Cleofas, havendo importantes 
emendas propostas pelo eminente Se­
nador José Ermírio. 

2. Como a proposição não será vota­
tada neste fim de sessão, seguindo-se 
quatro meses de recesso, entendemos 
aproveitar êste lapso de tempo para 
colhêr a opinião e as sugestões do 
nóvo Govêrno, através daqueles dois 

Ministérios. O Presidente Garrastazu 
Médici, no seu pronunciamento de 
posse, deu ênfase ao problema agrícola 
e desenvolvimentista no Brasil, sendo 
certo que os Ministros Fábio Yassuda 
e Cyrne de Lima, nas suas respectivas 
atuações em São Paulo e Rio Grande 
do Sul, um como líder cooperativista e 
o outro como lider ruralista gaúcho, 
Presidente da Federação de Agricul~ 

tores, demonstraram muita autorida­
de e trabalho no trato de problemas 
do cooperativismo. 

3. O projeto do Senado é o reflexo 
de prolongados estudos e a conver­
gência de pontos de vista e experiên­
cias dos que no Brasil batalham pelo 
cooperativismo. 

4. Ocorre que, no lapso de tempo da 
tramitação do projeto. o Governo le­
gislou executivamente sôbre pontos 
importantes da matéria, tais como é 
um exemplo o Decreto-Lei n.0 59, de 
21 de novembro de 1966, regulamenta­
do pelo Decreto n.O 60.507, de 19 de 
abril de 1967. Há pontos de iniciativa 
do Senador Flávio Brito já incor­
porados naquere Decreto-LeL Mas co­
mo na proposição do Senado o objet.i­
vo é se unificar tudo no Estatuto do 
Cooperativismo, o próprio Executivo 
deve resolver participar da consolida­
ção das leis sôbre cooperativas. 

5. Outrossim, como é assunto origi­
nário do Senado, oportuno e necessá­
rio é que passe à Câmara dos Depu­
tados já com a participação técnica 
dos Ministérios interessados, ou seja, 
do Executivo. 

Estamos certos que o Govêrno dará 
a devida atenção à iniciativa desta 
Casa, cooperando com suas sugestões 

· e críticas, para afinal ser aprovado 
um estatUto que honre ao Legislativo, 
atenda às objetivas aspirações do tra­
balho nacional, apresentando~se como 
uma demonstração prática do falado 
diã1ogo entre os podêres responsáveis 
pela vida do País. 

Brasília, 19 de novembro de 1969. 
- Senador Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento lido será 
publicado e, em seguida, despachado 
pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, projetos de 
leis que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Se­
cretã.rio. 

São lidos os seg~intes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 12, DE 1969 

Modifica o art. 142, do Decreto~ 
Lei n.0 5. 4:52, de 1.0 de maio de 
de 1943 (Consolidação das Leis do 
Trabalho). 

(Do Sr. 'Vasconcelos Tôrres) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 142, do Decreto­
Lei n.O 5.452, de 1.0 de n1aio de 1943, 
vigorará com a sua redação atual e 
com os seguintes parágrafos: 

"Art. 142 - .................. . 
§ 1.0 

- Será pago o período in­
completo, após doze meses de tra­
balho, na proporção estabelecida 
no art. 132, desta Consolidação. 

§ 2.0 
- Serão computados, para 

pagamento, os dias de repouso 
remunerado a que teria direito o 
empregado se entrasse em gôzo 
das férias à data da rescisão." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O parágrafo umco, atualmente 
existente, do art. 142, da Consolídação 
das Leis do Trabalho, estabelecida pe­
Jo Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0-5-43, 
determina o pagamento das férias 
proporcionais apenas em caso de res­
cisão sem culpa do empregado. 

Entendo que, por direito, êste paga­
mento deve ser feito sem exceção, 
visto que o empregado mediante a 
prestação de serviço, adquiriu o direi­
to às férias. 

~ste o motivo do parágrafo primei­
ro da presente proposição, que substi­
tui o existente parágrafo único do art. 
142, acima referido. 

Quando o empregado entra no gôzo 
de suas férias recebe, além dos dias 
úteis a que tem direito, na propor­
cionalidade estabelecida no art. 132 
da CLT, os dias de repouso remunera­
do existentes· no decorrer do período 
de férias. Assim, um e m p r e g a d o 
que tenha vinte dias úteis de fé­
rias recebe, em média, um pagamento 
correspondente a 24 dias. 

Atualmente havendo a rescisão do 
contrato de trabalho só são pagos os 
dias úteis. 
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Ora, se não houvesse a rescisão, o 
empregado entraria no gôzo das fé­
rias - o que muitas vêzes não acon­
tece por mera necessidade de serviço, 
vale dizer, do empregador - receben­
do, então, os dias de repouso remune­
rado. 

Nada mais justo, assim, que seja 
estabelecida a obrigatoriedade do pa­
gamento dos dias de descanso. Daí a 
necessidade do parágrafo segundo 
dêste projeto. 

O fim último desta proposição que 
submeto à elevada consideração ctesta 
Casa, é corrigir uma falha em nossa 
legislação do trabalho que, embora 
tendo alcançado elevado nivel de qua­
lidade, necessita ào reparo ora telto. 

Daí porque espero sua aprovação 
por parte de meus ilustres pares. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

LEG!SLAÇAO CITADA 

Art. 142, da CLT (Decreto-Lei núme­
ro 5.452, de 1.0 de maio de 1943): 

Art. 142 - Em caso de resc1siw ou 
terminação do contrato de trabalho 
.será paga ao empregado a remunera­
ção correspondente ao período de fé­
rias, cujo direito tenha adquirido. 

Parágrafo único - Fica o empre­
gador, na rescisão .sem ocorrênda de 
culpa do empregado, sujeito ao pa­
gamento do periodo incompleto após 
doze meses de trabalho, na proporção 
estabelecida no art. 132 desta Conso­
lidação. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 13, DE 1969 

Acrescenta parãgraf.n ao artigo 
3.0 , da Lei n.0 4.090, de 13-7-62, 
que dispõe sôbre a gratificação de 
Natal. 

(Do Sr. Vasconcelos Tôrres) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. v> - Acrescente~se ao artigo 
3.0 da Lei n.0 4.090, de 13-7-62, o se­
guinte parágrafo: 

"Parágrafo único - Cada período 
de férias, igual ou superior a 15 
(quinze) dias, a que tenha direito 
o empregado à data da rescisão 
de que trata êste artigo, corres-

I 

ponderá a 1/12 (um doze avos) 
da remuneração, de acôrdo com 
o artigo 1.0 e parágrafo desta 
Lei." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrádo. 

Justificação 

A presente proposição visa a pre­
encher uma lacuna deixada pelas 
Leis n.0 4.090, de 13-7-62, e 4.749, de 
12-8-65, que tratam do pagamento da 
gratifícação do Natal. 

O empregado quando goza suas fé­
rias na plena vigência de seu contra­
to de trabalho tem computado o pe­
ríodo das mesmas para efeito do pa­
gamento do 13.0 salário. 

Nada mais justo, portanto, que não 
sendo a rescisão por justa causa, isto 
é, não sendo por êrro seu, o empre­
gado receba a gratificação de Natal 
referente ao período, ou períodos, de 
férias a que tem direito. 

Cumpre esclarecer que a redação 
ditda ao parágrafo constante déste 
IHojeto é necessária quando diz: "a 
cada período de férias igual ou su­
perior a 15 (quinze} dias", porque se 
o empregado tem dois ou mais perio­
dos de férias poderia ser prejudicado 
com a adição pura e simples dos dois 
a que teria direito e não receberia 
tantos 1/12 quantos fôssem os pe­
ríodos. O espírito do projeto é para 
que sejam computados em sepàrado 
os períodos de férias, os quais, se em 
serviço, o empregado não gozaria de 
urr.a única vez. 

Ao apresentar o projeto presente 
tenho em vista reconhecer ao em­
pregado em geral um beneficio a que, 
sem favor, éle faz jus. 

Assim, espero que a proposição re­
ceba de meus ilustres Pares uma es­
pecial atenção e a imprescindível co­
laboração para a consecução do re­
conhecimento acima. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Art. 1,0 - da Leí n.0 4.090, cte 
13-7-62: 

"Art. 1.0 - No mês de dezembrO 
de cada ano, a todo empregadO 
será paga, pelo empregador, uma 

gratificação salarial, Jndepen­
dentemente da reu1Uneração a 
que fizer jus. 

§ 1.0 
- A gratificação corres­

ponderâ a 1/12 da remuneração 
devida em dezembro1 por mês de 
serviço, do ano correspondente. 

§ 2.0 
- A fração ígual ou supe­

rior a 15 (quinze) dias de traba­
lho serà havida como mês inte­
gral para as efeitos do parágrafo 
anterlor." 

Artigo 3.0 - da Lei n.0 4.090, de 
13-7-62: 

"Art. 3.0 
- Ocorrendo rescisão, 

sem justa causa, do contrato de 
trabalho, o empregado receberá a 
gratificação devida nos têrmos 
dos parágrafos 1.0 e 3.0 do art. 1.0 

desta Lei, calculada sôbre a re­
muneração do mês da rescisão." 

(As Comíssões de Constituição e 
Justiça e cte Legislação Socíal.) 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Igualmente sôbre a mesa, 
projeto de resolução, de autoria da 
Conlíssão Diretora, que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o .seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 30, DE 1969 

Aposenta por invalidez, José 
Honorato dos Santns, Auxiliar de 
Portaria, PL-8, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, de 
acôrdo com os artigos 101, item I e 
102, letra b da Constituição da Repú­
blica Fedenttiva do BrasH. combinado 
com os artigos, 340, item lU, § l.'l, 
341, item III e 319, ! 4. 0 da Resolução 
n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Reso­
lução n.0 16, de 1963, com a gratifi­
cação adlclonal a que faz jus, José 
Honorato dos santos, Auxiliar de 
Portaria, PL-8, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

Justificação 

O presente Projeto visa a conceder 
aposentadoria a um servidor que se 
encontra incapacitado para exercer 
suas funções nesta Casa. 

O funcionârio em causa foi sub­
metido a inspeção de saúde por 
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Junta Médica que concluiu pela sua 
incapacidade para o serviço público. 

Face ao exposto, a Comissão Dire­
tora submete o Projeto à apreciação 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro dé 1969. - Gilberto Marinho -
Victorino Freire - Cattete Pinheiro 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho} - Vai à publicação e. em se­
guida, será incluido em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Tôrres, que será lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

ll: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 66, DE 1969 

Solicita a criação de uma Co­
missão Mista de Senadores e 
Deputados, p.ara estudar e progra­
mar a unificação dos Serviços Au­
xiliares das duas Casas do Con­
gresso. 

(Do Sr. Vasconcelos Tôrres) 

Senhor Presídente, 

Requeiro, nos têrmos do art. 63 do 
Regimento Interno, a constituição de 
uma Comissão Mista, integrada por 
quatro Senadores e quatro Deputados, 
Comissão na qual a ARENA e o MDB 
estejam representados proporcional­
mente, para, até o .dia 30 do corrente, 
estudar a unliicação dos diferentes 
serviços auxiliares do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, com vis­
tas a um melhor aproveitamento dos 
recursos financeiros, materiais e hu­
manos disponíveis nas duas Casas, na 
linha da máxima produtividade admi­
nistrativa e do bom atendimento ao 
interêsse público. 

A Comissão Mista cuja formação 
ora estou requerendo, examinará o 
assunto de que irá ocupar-se, com a 
atenção voltada para os seguintes 
pontos principais: 

1 - Não adotar fórmulas ou solu­
ções que acarretem aumento de des­
pesa. Selecionar e objetivar medidas 
que possibilitem, ao contrário, a J)ai­
xa imediata do custo de manutenção 
da infra-estrutura administrativa do 
Congresso. 

2 - Planejar a reforma estrutural 
dos Serviços Auxiliares do Congresso 
Nacional prevendo, a partir dos 
atuais, a redução progressiva dos efe­
tivos humanos nêle empregados. 

3 - Unificar as Bibliotecas da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, com a centralização dos respec­
tivos serviços ,nas modernas e amplas 
instalações atualmente ocupadas pela 
Biblioteca da Câmara. 

4 - Organlzar um serviço de refe­
rência, de documentação e de sinopse 
legislativas destinado, ainda, a esto­
car e a fornecer informações de tôda 
espécie sôbre a situação social e eco­
nômica do País. ltsse organismo, ver­
dadeiro banco dt informações, agluti­
nará, integrará e dinamizará os dife­
rentes serviços relacionados com êsses 
objetivos, ora em funcionamento nas 
duas Casas do Congresso. 

5 - Implantar um Serviço de Im­
prensa do Legislativo Federal, que se 
incumbirá de todo o trabalho gráfico 
necessário ao funcionamento da Câ­
mara e do Senado, inc1usive editando 
uma revista de Estudos do Legislativo, 
de alto nível, com a simultânea elimi­
nação de qualquer dupHcidade de pu­
blicações porventura existente. O nô­
vo serviço terá por ponto de partida 
o magnífico equipamento gráfico ora 
a serviço exclusivo do Senado Federal. 

6 - Estabelecer uma Assessoria Le­
gislativa comum às duas Casas, a par~ 
tir ~o núcleo formado pela excelente 
equipe de assessôres legislativos do 
Senado Federal. 'tsse órgão incluirá, 
também, o mecanismo de captação e 
de triagem de subsídios técnicos, pelo 
qual o Congresso passará a receber, 
em caráter sistemático, a colaboração 
procedente de fora. 

7 ~ Fundir os serviços de Assistên­
cia Médica da Câmara e do Senado, 
com a centralização dos mesmos no 
atual núcleo dos serviços médicos da 
Câmara. Realização de convênio com 
o Instituto de Previdência dos Con­
gressistas para, com a soma de todos 
os recursos mobilizáveis, estabelecer 
uma completa assistência médico~ hos­
pitalar aos congressistas, funcionários 
do Congresso e respectivas famílias. 

8 - Unificar os serviços de trans­
porte da Câmara e do Senado, com o 
estabelecimento de frotas de veículos 
e de oficinas de manutenção comuns 

às duas Casas, aproveitados da melhor 
forma os e1ementos materiais e hu­
manos ora incluídos nesse setor. 

9 - Reformular, numa só unidade, 
os serviços de segurança interna do 
Senado e da Câmara, Entendimento 
com o EMFA no sentido de que a 
guarda militar fornecida ao edifício 
do Congre$So Nacional tenha sua 
composição mudada de 30 em 30 dias, 
sucedendo-se os contingentes do 
Exército, da Marinha e da Aeronáuti~ 
ca. Elaboração de um cerimonial 
próprio para uso da Guarda Militar 
do Congresso. 

lO - Unificar e racionalizar os ser'... 
viços de infra-estrutura técnica hoje 
mantidos e utmzados, independente­
mente, pela Câmara e pelo Senado. 
Essa união abrangeria, na parte ma­
teria11 os geradores elétricos, os equi­
pamentos de refrigeração e as ofici­
nas de manutenção instaladas nas 
duas Casas e, na parte humana, a or­
ganização de uma só equipe de ~raba­
lho reunindo, inclusive, os que fazem 
a limpeza das. duas alas do Edifício do 
Congresso. 

11 - Criar um Bureau de Relações 
Públicas e de Divulgação do Congres­
so Nacional, que controlaria os equi­
pamentos de radiodifusão e de som, 
ora existentes no Senado e na Câma­
ra, organizaria um setor de filmagens 
para preparar documentários e teria 
mais as seguintes finalidades: 

I - organizar e manter uma 
e x p o s i ç ã o permanente, 
ponto de partida para um 
Museu do Congresso, reu­
nindo material fotográfico 
ou de outra natureza qual­
quer, sôbre o historico da 
instituição parlamentar no 
Brasil; 

11 - apresentar ao pUblico ma­
quetas e painéis relativos à 
sede atual do Congresso, 
sua construção, seu simbo­
lismo, suas características 
arquitetônicas, sua funcio­
nalidade, seu custo, seu 
aproveitamento, bem como 
sôbre a estrutura e a ação 
do órgão nêle instala-do; 

III - organizar uma equipe de 
guias poliglotas, em plan­
tão diário, que receberia, 
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informarão e conduzirão, 
através do edlfício do Con­
gresso, os numerosos turis~ 
tas estrangeiros e nacio~ 

nais que aqui aparecem toM 
dos os dias; 

IV - elaborar e executar um 
programa de educação cí~ 
vica, para a democracia, 
incluindo a promoção tre~ 
qüente (com o possível 
concurso da Fôrça Aérea 
Brasileira) de visitas ao 
editlcio do Congresso, para 
nêle assistirem aos traba­
lhos legislativos e dêles se 
informarem, de turmas de 
alunos de ensino médio de 
todos os Estados do Brasil; 

V - promover concursos per1ó­
dicos de trabalho sôbre a. 
teoria e a mecânica do Po­
der Legislativo no Brasil e 
no Mundo, para universi­
tários e ginasianos, com 
prêmios para os vencedo­
res e divulgação dos traba: 
lhos premiados. 

12 - Promover a rápida instalação 
de um Centro de Processamento de 
Dados no eàifíclo do c-ongresso, a sel' 
utilizado pelas Diretorias Financelra 
e de Pessoal. das duas Casas, bem co­
mo pelo "Banco de Informações" a 
que me referi no item 4. 

13 - Estabelecer uma comissão 
Mista permanente de Senadores e 
Deputados e, também, uma Comissão 
Administrativa permanente, lntegra­
da por diretores de serviço da Câmara. 
e do Senado - ambas as Comissões 
subordinadas ao Presidente do Con­
gresso Nacional - com os seguintes 
fins precipuos a atingir: 

a) constituir-se no núcleo diri­
gente comum, instJtucionaH­
zado, dos serviços auxiliares 
das duas Casas do Congresso; 

b) estudar a unificação das car-· 
reíras, a padronização dos car­
gos, enquadramento definitivo 
do pessoal das duas Casas, com 
vistas ao melhor aproveita­
mento da capacidade profissio­
nal de cada servidor, bem co­
ma propor as demais medidas 
que venham a tornar-se neces­
sárias à consecução dêsseN 
f!!lll; 

c) elaborar um Estatuto do Fun­
cionário Público do Poder Le~ 
gislativo, bem como um Código 
de Vencjmentos e Vantagens 
para essa mesma categoria de 
servidores; 

d) planejar e realizar concur­
sos públicos unificados, para 
recrutamento de novos auxilia­
res para as Secretarias das 
duas Casas do Congresso, bem 
como analisar a viabilidade e 
propor a movimentação de 
pessoal entre as mesmas Se­
cretarias, quando a necessidade 
de serviço assim o justificar; 

e) estudar e sugE>rL' procc~sos 

permanentes que permitam a 
elevação eontí:nua dos niveis 
de eficiência profissional e 
cultural dos servidores da Se­
cretaria do Congresso; 

f) controlar a localização dos di­
ferentes serviços do Congresso, 
bem como a ocupação de tôda 
a área construida do edifício 
em .:tue êle se acha instalado, 
promovendo ·o levantamento 
das salas vazias, ou subocupa~ 
das, nos dois Anexos, propondo 
a cessão delas, sob critérios que 
permanecerão_ estáveís, às re~ 

presentações dos Estados e 
Territórios, bem como às de 
órgãos mistos, promotores de 
desenvolvimento em dife­
rentes regiões do País, no Dis­
trito Federal; 

g) examinar os planos e superin· 
tender a respectiva execu<:.ão, 
'referentes a quaisquer modifi­
caçôes no exterior ou no inte­
rior do edifício do Congresso 
Nacional, de modo a resguar~ 
dar a pureza original da cons­
trução, a beleza singela de 
suas cores sóbrias e de seus 
grandes espaços, permitindo, 
todavia, a execu~ão de even~ 
tuals adaptações porventura 
necessárlas à adequação do 
préd1o a seus fins; 

h) exercer outras atribuições que 
lhe foram fixadas pela Comis~ 
são Mista cuja constituição es~ 
tá sendo soHcitada neste Re~ 
querimento. 

Justificação 

~ste Requerimento destina-se a 
provocar e a ~limentar processo que 
terá por finalidade última a fimpla 
modffícação de um estado de coisas 
que hoje limita a eficiência funcionai 
do Congresso, onera pesada e desne­
ce:Eàriamente os cOfres da Nação e 
co1lde, por isso, mesmo, com· o inte­
fêsse público. Refiro-me à ocorrência 
de uma duplicidade de serviços desti­
nados a objetivos idênticos, na Câma­
ra e no Senado, serviços êsses que de­
veriam ser, quanto antes, reunidos e 
reformulados em nome do ptlncípio 
elementar da economia de gastos e do 
bom senso administrativo, .. Tudo is­
so, sem qualquer contra-indicacão, no 
meu entender, examinado o assunto 
do ponto de vista da autonomia de 
cada uma das Casas que integram o 
Congresso', bem consideradas as atri~ 
buições exatas e a independência do 
próprio Poder Legislativo Federal, nê­
le, Congresso, representado. 

Tôdas as mudanças, tôdas as re­
formas estruturais, tôdas as resoJu­
ções, invarlàvelmente contrariam in .. 
terêsses humanos e afetam vaidades 
satisfeitas e realizadas no stablishmen 
anterior. Por isso mesmo, qualquer 
proposta de mudança exige esfôrço 
dos que desejam iniciá~la, no senti­
do de quebrar o princípio rígido da 
inércia - sempre a serviço do status 
quo - e, também, no sentido de ne-u­
tralizar a ação defensiva e reacioná­
ria desencadeada para mostrar a ex­
celência dêsse próprio status quo ... 

Uma mudan~a como a que estou 
propondo não fugiria ao imperativo 
forte dêsse condicionamento univer­
sal. Quero, pojs, tentar convencer a 
todos, que me situo no chão fJrme 
da lógica e do raciocínio objetivo, ao 
sugerir a grande transformação a 
que se refere o teor do presente re­
querimento. 

Começare! dizendo que os argu­
mentos elaborados para combater um 
plano de reforma estrutural são de 
duas categorias. ou êles se ocupam 
do acessório, do irrelevante, do super~ 
ficta!, do verbal - ou estão, de fato, 
ligados às questões fundamentais, 
aquelas que dizem respeito aos valô­
·res conceituais básicos, que jnspiram 
e que sustentam os órgãos em, pers­
pectiva de mudança. 
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·Evidentemente, só a argumentação 
que se apóia no fundamental merece 
respeito, atenção e contestação ... 

Não precisarei eu. neste instante, 
recapitular a história do Parlamento 
brastleíro. Lembrarei apenas que, por 
motivos talvez ligados às condições 
urbanas do Rio de Janeiro ~ onde 
estêve a Capital da República antes 
da construção de Brasília - Câmara 
e Senado funcionaram em edifícios 
independentes, distanciados . um do 
outro, e seria absurdo em tais cir­
cunstâncias, que mantivessem uma só 
infra-estrutura administrativa. 

Instalada a Capital da República 
em Brasília, a situação mudaria por 
completo. Câmara e Senado ocupam 
aqui, neste Planalto, uma só unidade 
arquitetônica. As galeria Internas 
dêste nosso Palácio começam numa 
casa e acabam na outra. As entradas 
nobres do edifício, os grandes e im­
ponentes vestíbulos, obrigatôriamente 
atravessados pelos que entram no pré­
dio, pelo primeiro piso ou pelr. rampa 
de acesso, são comuns à Câmara e 
ao Senado. 

Tudo neste belo complexo de pedra, 
cimento, mármore, madfira e vidros 
em que exercemos nossa atividade 
parlamentar sugere a unidade, .a co­
munidade de uso das instalações ma­
teriais, inclusive mesmo a convivência 
e o companheirismo entre Deputados 
e Senadores_. muito maior aqui do Que 
era no Rio, em virtude do próprio fa­
to de vizinhança física dos plenários 
em que exercem os respectivos man­
datos. 

Também os funcionários das duas 
Casas sentem~se, em Brasília, muito 
mais colegas - pelas afinidades na­
turais geradas no encontro diário e 
na consciência das mesmas tarefas 
.profissionais - do que no Rio, onde 
trabalhavarr.. em dois prédios distan~ 
tes entre si, quase sem se verem e se 
conhecerem. 

Houve, porém, ao instalar-se o 
Congresso em Brasília, uma decisão 
inicial de seus dirigentes no sentido 
de manter a figura de completa in­
dependência administrativa das duas. 
Casas ... 

Não teria chegado, talvez, a ser uma 
decisão, pois, no atropêlo da mudan~ 
ça e dos mi1 problemas dos primeiros 

tempos brasilianos, ninguém teve 
tempo e calma suficientes para pro .. 
mover, dentro do Congresso, a inte­
gração necessária e completa de seus 
serviços auxiliares. Nem mesmo para 
levantar a idéia. 

Sem, portanto, culpar a ninguém 
pelo que deixou de ser feito até ago­
ra, nem por isso deixarei de consta­
tar o absurdo e o desl)erdicio de re­
cursos representados pela manuten­
ção de equipamentos caros n.uma e 
noutra casa, cada um dêles reservado 
ao uso exclusivo da própria Casa que 
tomou a inícíatíva de adquirí~Ios - e 
que, para movimentá-los, mantém 
tripulação também exclusiva. 

Chegou a configurar-se um proces­
so de competição, chocante e contra­
ditória com a realidade de um país 
de finanças débeis, através do qual 
Câmara e Senado procuraram e pro­
curam superar-se, mUtuamente, numa 
sucessão de iniciativas nem sempre 
marcadas, só, pela preocupação, que 
seria justa, de resolver com inteligên­
cia, modéstia e economia, seus pro­
blemas ligados à dinamização dos 
próprios trabalhos, 

Vivemos num país subdesenvolvido, 
a!ogado em problemas, com uma taxa 
explOsiva de crescimEmto demográfi­
co, país que se vê obrigado a aumen­
tar, com freqüência, a carga fiscal 
sõbre o contribuinte e que está sem-­
pre solicitando o auxílio externo - e 
num pais assim, qualquer uso menos 
austero dos dinheiros públicos, quais­
quer comportamentos que se orientem 
no rumo impatriótico do faraonicis­
mo, devem ser evitados e corrigidos, 
o mais depressa possível. Para isso, 
aliás, existe no País uma Revolução 
em marcha, cabe lembrar. 

Câmara e Senado não podem e não 
devem competir em nada, pela razão 
óbvia, elementar, primiria, de que as 
duas Casas formam a unidade maior 
de um só Poder, êste l;im, indepen­
dente, e como tal, detentor de atri­
buições e· de interêsses que precisam ser 
exercidas - aquelas - e atingidos ---­
êstes - na linha democrática e reta 
do perfeito atendimento às aspira .. 
ções coletivas. E para que o Congres~ 
so Nacional brasileiro venha a ser, 
exatamente, aquilo que o povo dêle 
espera hà. tanto tempo, é preciso, é 
de todo necessário, insistirei, que a 

Câmara e o Senado não apenas man-. 
tenham o espirito de cordialidade que 
vem marcando suas relações no plano 
do trabalho legislativo stricto senso, 
mas, também, se orientem no rumo 
de um entrosamento das respectivas 
infra~estruturas administrativas e téc­
nlcas. 

Obter êsse entrosamentQ constitui, 
exatamente, a meta do programa de 
trabalho da Comissão cuja constitui­
ção estou agora propondo. Comple­
mentarei, pois, as presentes conside­
rações explanando melhor o que foi 
apenas sugerido através dos treze 
itens que figuram no requerimento, 
balizando por alto o roteiro de traba­
lho indicado à Comissão Mista de que 
trata a petição. 

Passo, assim, ao enfoque pormeno­
rizado dos i tens: 

1 - A unificação dos serviços da Câ­
mara e do Senado, pelo fato mesmo 
de repre;entar a perspectiva de uma 
simplificação, de uma eliminação de 
capacidade ociosa, de um aproveita~ 
menta mais econômico e mais inteli­
gente de recurso jâ existente, não po­
derá acarretar qualquer aumento de 
despesa. O possível, aliâ.s, pelo me­
nos o desejã.vel, é que êsse tipo de re­
forma gere redução imediata e sensí­
vel dos custos operacionais da Câma­
ra e do Senado. 

2- Câmara e Senado possuem fun­
cionários em número suficiente para 
suas necessidades, devem evitar. no­
vas admissões, a qti;alquer título, mas, 
precisam distribuir e aproveitar me­
lhor a Capacidade produtiva de seu 
pessoal, corrigindo várias distorções 
hoje existentes no que diz respeito à 
utilização de seu pessoal. 

3 -No Senado, contamos com uma 
biblioteca bem provida de livros, em 
constante processo de atualização, 
com uma equipe de bibliotecárias de 
alto gabarito profissional mas com 
um salão de leitura que deixa a de-. 
sejar, por diversos motivos. Enquan ... 
to isso ocorre, a Biblioteca da _Câma­
ra, também tripulada por bibliotecá .. 
rias competentíssimas, dispõe de ins­
talações que a caracterizam, talvez, 
como a biblioteca brasileira hoje pos­
suidora de melhores condições ma­
teriais, além de notabilizar-se, tam­
bém, pelo seu J)recioso estoque de ll­
vros em constante expansão. 
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Que sentido faz essa duali~ade de 
serviços com idênticos objetivos, sepa­
rados por melo quilômetro de dlstàn· 
cia dentro do mesmo conjunto arqui~ 
tetânico? Afina1, milhares de cruzei~ 
ros novos são gastos, cá e lá, todos 
os anos, para comprar as mesmas en-~ 
ciclopédias, as mesmas obras comple~ 
tas, as mesmas coleções que abrangem 
os múltiplos ramos do saber. 

Para que a dispersão, especiahnen­
te tratando-se de bibliotecas fechadas, 
num País e numa cidade em que tan­
ta gente não lê determinados livros 
pela cruel imposstbilídade financeira 
de obtê-los? 

Uma biblioteca bem provida de li­
vros e com serviços auxiliares bem 
estruturados é indispensável à fun­
cionalidade e à eficiência de um Par­
lamento. Tal afirmação tem a sim­
plicidade e a fôrça de um axioma. 
Haja vista as proporções atingidas 
pela Biblioteca do Congresso, em 
Washington, e o prestígio intern~cio­
nal por ela alcançado. 

Por que não criarmos também em 
Brasília, gastando-se menos do que se 
gasta atualmente no setor, uma Bi­
blioteca do Congresso Brasileiro que 
viva, na forma desejável, o papel ade­
quado a êsse tipo de organismo? 

~4. Todo o processo legislativo ali­
menta-se de informações, em alta 
escala. Qualquer projeto de lei parte 
da realidade fisica de uma conjun .. 
tura, baseia-se num pluralismo he­
terogêneo de dados colhidos na his­
tória, nas estatísticas, nos tratados rle 
diferentes ramos do saber, no direito 
costumeiro e até na simples notícia 
ou comentário de jornal, no fato do 
dia, enfim. E tudo o mais o que faz, 
ou que poderá fazer o Parlamentar, 
no exercício de suas atribuições, de­
verá partir da consideração objetiva 
de uma constelação de dados funda­
mentadores, garimpados •1a.:; mesmas 
fontes que acabei de enumerar. Se­
nado e Câmara possuem diferentes 
serviços, com dedicados funcionárioJ, 
que desempenham com razoável efi­
ciência essa tarefa de informar - ao 
parlamentar e ao público. 

Parece dispensar justificação, en­
tretanto, a idéia de que a produtivi­
dade global dêsses serviços será con­
sideràvelmente maior no dia em que 
a concentração de esforços humanos 

e a utJlização de computadores per­
mitir a criação de um verdadeiro 
Banco ou Central de Informações uti­
lizável peJas duas Casas do Congres~ 
So e pe1o público. 

5. Nada justifica o fa.t .. ., do Sena.:lo 
Federal dispor de uma oficina gráfi· 
ca que pode ser considerada uma das 
melhores indústrias gráficas do País, 
com capacidade ociosa, e a Cân,aro:,~.. 

ainda encomende e pague impressos 
diversos a oficinas particulares, de 
Brasília ou do Rio, Câmara e Senado 
precisam utilizar, em igualdade de 
condições, aquilo que passaria a ser a 
Imprensa do Legislativo Federa.!. 

6. Ninguêm ignora, hoje, o grande 
papel reservado a uma Assessoria Le­
gislativa, na infra-estrutura têcnico­
administrativa de qualcíuer Parlamen­
to. Os políticos necessitam agora de 
assessoramento, não prOpriamente 
porque a área específica de suas atri­
buições tenha diminuído, mas, porque 
precisam com freqüência fazer opções 
e tomar decisões que interferem nos 
interêsses coletivos, num mundo ca­
da vez mais complexo e de populações 
mais densas - e isso não mais pode· 
ria ser feito, sem grave risco, na base 
fôfa da intuição, do discurso, ou da 
fórmula doutrinária, captada nos 
mesmos textos jurídicos em que estu­
daram nossos antepassados. 

O poder de opção, de decisão, con­
tlnua sendo do político, do legislador 
e1eito pelo povo, insisto em dizer. Mas, 
é preciso, é absolutamente necessário, 
por motivas atinentes à segura-nça 
coletiva, que éle exerça com apoio 
técnico êsse poder; para isso, sempre 
que o assunto em foco relacionar-se 
com uma área qualquer de especiali­
zação com a qual ê1e não tenha afi­
nidades profissionais diretas - pre­
cisa e deve recorrer ao técnlco. 

O assessoramento na área do Le­
gislativo tem aspectos especialíssimos. 
Na área do Executivo, por exemplo, 
tôda a máquina administrativa fe­
deral é uma gigantesca Assessoria, 
com o auxílio do qual o Senhor Pre­
sidente da Repúblíca formula e exe­
cuta' sua politica administrativa. 

O Legislativo não tem e não pode­
ria ter uma "Assessoria" do mesmo 
tamanho. Mas, isso não impede que 
êle recorra aos órgãos técnicos do 
Executivo, em busca de dados de que 

possa utilizar-se nas suas formulacões. 
Poderá, também - conto aliás ocorre 
com freqüência - apelar para 11entf­
dades não governamentais", para 
equipes técnicas de orga:nizações clas­
sistas, ou para emprêsas particulares 
de assessoramento técnico. O que o 
Legislativo não deverá, não poderá 
fazer, entretanto, data venia, no meu 
entender, é aceitar, sem algumas pre­
cauções elementares êsse "assessora­
mento" às vêzes de magnífica apa­
rência, com gráficos vistosas e textos 
reàigldos em economês castiço, pres­
tado a título de colaboração desinte­
ressada à Câmara que a está rece­
bendo. 

Parlamentares, como eu, que já li­
dei com assuntos que envolvem altos 
interêsses de grupos poderosos -- co­
mo o dos produtos farmacêuticos e da 
indústria automobilística - temos 
uma experiência muito pessoal e mui­
to real, para sabermos a significação 
exata de tudo isso. 

As precauções elementares a que 
me referi consistiriam em submeter 
sistemàticamente qualquer assessora­
mento recebido de fora, a dois indis­
pensáveis exames, em profundidade: 
o primeiro, técnico, por equipe de fun­
cionários especializados integrante do 
corpo estável de funcionários da pró­
prla Câmara; o segundo, político, a 
ser realizado àbviamente pelos parla­
mentares. 

Afinal, nenhum de nós, na nossa vi­
vência de todos os dias, abriríamos, 
guardaríamos ol! utilizaríamos, soem 
uma ponta de preocupação, um pre..­
sente enrolado em papel c'elofane que 
nos fôsse dado por pessoa ou entidade 
que não merecesse nossa inteira con­
fiança. Correríamos o risco de ter en­
tre as mãos um presente de grego e 
seria desastroso que nos expusésse~ 

mos, despreparados e desprevenidos, 
aos efeitos e às implicações do possí­
vel encontro com uma bomba-relógio ... 

Não há, ou pelo menos é quase 1na­
creditável que possa haver, uma co­
laboração desinteressada, em tal ca­
so. O que se chama interêsse público 
não coincide nunca, com o interêsse 
de uma determinada classe, de uma 
isolada categoria profissional, corpo~ 
ração, órgão de administração etc. E 
preciso, portanto, estar alerta, vigi­
lante, para que os interesses particu .. 
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laristas não prevaleçam sôbre o ou­
tro, o geral, no equacionamento e na 

· notmificação legislativa de qualquer 
problema comum à coletividade na­
cional. 

Na verdade, o grupo de pressão -­
para usar uma expressão muito em~ 
pregada pelos estudiosos da proble­
mática do Legislativo moderno- tan­
to pode agir ou tentar agir, de uma 
forma direta, "conversando" e até 
oferecendo subôrno ao Congressista 
- como pode agir discretamente, no 
estilo do lôbo que se transformou na 
avó do Chepêuzinho Vermelho, à som­
bra de uma colaboração técnica igual 
àquela que o amigo da onça costuma 
prestar, entre sorrisos amáveis, a seu 
otimista e cândido parceiro ... 

O papel de uma Ass~ssoria do Con­
gresso é exatamente êste: assegurar 
aos parlamentares uma ajuda técni­
ca de rotina, no que se refere aos tra­
balhos cotidianos, consubstanciados 
nos textos que objetivam sua ativida­
de parlamentar e realizar a an:iUse e 
a !iltragem de tudo aquilo que chega 
de fora, empacotado, a título de co­
laboração "técnica" ao Congresso. 

O senado Federal possui há mais 
de dez anos uma Assessoria Legisla­
tiva. Precária embora, pela exigüida­
de quantitativa dos recursos mate­
riais e humanos de que dispõe, suas 
deficiências têm sido da melhor for­
ma compensadas pela excepcional 
equipe de Assessôres, todos diploma­
dos em curso superior, ali existente, 
equipf que todos nós Senadores co­
nhecemos bem, e cujo trabalha tem 
sido de inestimável importância para 
a Casa, como ninguém contestará. 

A Câmara ,não tem uma Assessoria, 
nos moldes em que o Senado a possui, 
mas, conta com alguns funcionários 
altamente qualificados, em diversas 
das suas Diretorias, que desempe­
nham, de fato, com grande competên­
cia, ressalte-se, o papel de assessóres 
legislativos dos Deputados ou das 
Bancadas (dos Estados ou dos Parti~ 
dos). 

Tratemos, pois, de iuntar os bons 
assessôres do Senado e da Câmara 
num só órgão, tecnicamente estrutu­
rado, de modo a garantir ao Congres­
so· brasileiro, nesse terreno, a obten­
ção de um progresso já alcançado, há 

bastante tempo, pelo Legislativo dos 
países mais civilizados do Planêta. 

7 - Transformar os serviços médi­
cos da Câmara e do Senado numa só 
unidade, bem dotada de recursos hu­
manos e materiais· para o atendimen­
to aos parlamentares, funcionários e 
respectivas famílias é outra medida 
que se impõe por um principio de ra­
cionalidade e de economia. Tanto a 
Câmara como o Senado possuem, nos 
seus quadros, médicos tidos no mais 
alto conceito em Brasilia, além de 
um corpo de enfermagem dedicado e 
competente. Nós, Senadores, freqüen­
temente nos valemos do Serviço Mé­
dico da Câmara. E a recíproca tam­
bém existe. Ainda há pouco, na la­
mentável enfermidade súbita de que 
foi acometidO o ilustre Deputado Jo­
sé Bonifácio, foi êle atendido pelo 
médico cardiologista do Senado. 

O Serviço Médico da Câmara dis~ 

põe de instalações mais amplas, mais 
modernas e mais completas do que o 
do Senado. Essas instalações deveriam 
servir de base, por isso mesmo, à 
Central Médico-Cirúrgica do Con~ 

gresso, cuja impla~taç.ãa se impõe. 

8 - A unificação dos serviços de 
transporte das duas Casas obedece a 
mesma lógica das demais providên­
cias sugeridas no requerimento. Te­
mos duas grandes oficinas mecânicas, 
para automóveis, totalmente apare­
lhadas de pessoal e de material. se­
paradas uma da outra por poucos 
metros de distância. E temos duas 
frotas paralelas de carros de pas­
seio, ônibus e utilitários. Ora, t11d0 
isso unificada numa mesma base de 
operações e manobrada por uma só 
equipe de motoristas e mecânicos 
ofereceria maior rendimento com me­
nor despesa .. 

9 - E incompreensível e injustifi­
cável a existência de dois corpos de 
segurança, independentes, no edifí­
cio do Congresso, pois, ambos desem­
penham tarefas que convergem num 
sentido só. A integridade física de 
um Senador não é mais, nem menos 
importante do que a integridade fí­
sica de um Deputado, E se uma bom­
ba terrorista explodir numa sala fe­
chaçla e vazia do Anexo da Câmara 
- o fato atingirá,· nos seus efeitos 
morais, tanto a Câmara como o Se­
nado. Seria, na sua repercussão ex-

terna através da imprensa, conside­
rado um atentado ao Congresso. 

O editicio do Congresso, com a '3Ua. 

imensa face externa de vidro, sua 
grande área construída, seus labirin­
tos internos, a utilização no seu in­
terior de uma enorme quantidade de 
terior de uma enorme quantidade de 
material de fácil combustão ~ é ex­
tremamente vulnerãvel, sob diversas 
aspectos e há bastante razões, con­
cretas e imediatas, para que se im­
plante, sem demora, um dispositivo 
eficiente e unificado de segurança. 

A questão da guarda militar é outro 
capítulo de.ntro do mesmo assunto. 
Essa guarda, como se sabe, é cedida 
pelas Autoridades Militares, a pedido 
das duas Mesas Diretoras, para a 
prestação ao Congresso de um serviço 
de seu próprio interêsse. 

Poder-se-á, porém, transformar a 
presença dessa guarda no Edifício do 
Congresso num fator de educação 
cívica. Em primeiro lugar, obtendo-se 
a rodízio mensal dos contingentes, 
entre o Exército, a Marinha e a Ae­
ronáutica. São os três ramos gloriosos 
e respeitáveis das nossas Fôrças Ar­
madas e cada um dêies deveria par­
ticipar, por período certo, da tarefa 
quase simbólica de guarnecer o edi­
fício do congresso, esta verdadeira 
Catedral onde se processam os ofícios 
religiosos da Democracia. ~sse rodí­
zio seria, no meu entendei', uma prá­
tica educativa oportuna e eficiente, 
dirigida- ao grande público ainda des­
tituído, infelizmente, da necessária 
compreensão do que vem a Ser a in­
dependência e a harmonia dos Po­
dêres que integram o Oovêrno da Re­
pública Federativa do Brasil. 

De outro lado, a possível adoção de 
um uniforme especial e de um ceri­
monial diferente para as honras a 
serem prestadas à bandeira, no seu 
hasteamento, e para a rendição diá­
ria da guarda - poderia transfor­
mar êsses atos de rotina em verda­
deiros espetáculos, de uma saudável 
marcialidade, atraindo brasilianos E 

turistas para assisti~lo, como, pox 
exemplo,· ocorre na Assembléia Na­
cional da França e nos palácios real! 
da Inglaterra e da Dinamarca. 

Vejo nessa reformulação dÕ cert. 
montai da Guarda Militar do Con. 
gresso~ sobretudo, a criação de um nô· 
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vo elemento de aproximação, entre 
escolares e homens do povo, e as Fôr­
ças Armadas do PaÍs, que todos nós 
desejamos admiradas e respeitadas 
pela Nação. 

10 - Tanto a Câmara como o Se­
nado possuem oficinas de manuten­
ção para· dlversos fins, atendente às 
múltiplas necessidades de suas insta­
lações. Há uma dispersão incalculável 
de recursos materiais nessa área, in­
clusive pela capacidade ociosa das 
mesmas oficinas, que poderia ser cor­
rigida, eliminada, mediante o esque­
ma simples da unificação ·ora propos­
ta. As equlpes de limpeza, por sua 
vez, poderiam ser melhor aproveita­
das, se usadas numa escala diária de 
serviço que abrangesse a cubagem in­
teira do edifício do Congresso. Ressal­
te-se ainda, nesse item, o absurdo 
de Câmara e Senado manterem sis­
temas elétricos independentes, com 
equipamentos geradores privativos de 
cada Casa. 

11 - A criação de um "Bureau" de 
Relações Públicas para o Congresso, 
com uma equipe especializada para 
movimentá-la, é outra medida que 
se impõe. Centenas de turlsta.s es­
trangeiros, principalmente america­
nos, bem como brasileiros de todos os 
Estados, inclusive grupos alegres de 
universitários e ginasianos, desembat~ 
cam tôdas as semanas de aviões e 
ônibus, em Brasília, e no giro que 
empreendem pela cidade incluem 
uma visita obrigatória ao Congresso. 

Aqui no edifício do Congresso êsses 
vjsitantes ficam andando sem rumo 
pelos longos corredores e vestíbulos, 
mal atendidos, muitas vêzes, nas in­
formações que pedem e sem poderem, 
quando estrangeiros, entender as res­
postas em português que recebem ~ 
formando lOgicamente uma impressão 
desfavorável de organização adminis­
trativa do Congresso brasileüo, ao 
contrário do que desejamos e é do 
nosso interêsse que aconteça. 

Mas, não pensemos em relações pú­
blicas do Congresso apenas em têr­
mos de assessoramento a turistas. Há 
mais, muito mais, o que fazer nesse 
terreno. Vamos criar aí todo um ins­
trumental pedagógico para, através 
dêle, bem informarmos a patrícios e 
a estrangeiros sôbre a já longa his­
tória do Legisla ti v o brasileiro - bem 

como interessarmos os escolares do 
País no estudo da problemática es­
trutural e funcional do nosso Parla­
mento. 

A possível organização cte um Mu­
seu do Parlamento Brasileiro, incluin­
do - entre outras coisas - material 
informativo minucioso sõbre êste edi­
fício - em tórno do qual existe enor­
me e crescente interêsse, principal~ 

mente de estrangeiros - seria o pon~ 
to alto, a realizaçáo mais importante 
do Serviço de Relações PúbJlcas ora 
preconizado. 

12 - A instalação de um Centro de 
Processamento de Dados no edifício 
do Congresso, para uso das duas Ca­
sas, dispensa just1fkações. Vivemos a 
era do computador e órgãos ou países 
que não os utilizarem desde logo fí­
c:arão para trás, desatualizados, de­
sinformados, despreparados para agi­
rem a tempo, eficientemente, em qual­
quer setor. Acrescentarei, apenas, a 
observação de que, considerado o 
custo inicial e de manutenção de um 
computador, seria injustificável sob 
qualquer aspecto, absurdo mesmo, 
que Câmara e Senado resolvessem 
comprar e utilizar separadamente dois 
computadores. 

13 - As duas Comissões perma­
nentes aí previstas seriam o comple­
mento lógico das decisões referentes 
às medidas sugeridas nos itens an­
teriores. Faz-se necessário um núcleo 
de comando, em dois niveis <Mesas 
e Secretarias das duas Casas) para a 
objetividade sistemática e harmonia~ 
sa do programa de unificação de ser­
viços que vier - se vier - a ser 
adotado. 

Haveria diversos problemas impor­
tantes a serem examinados por essa 
Comissão, principalmente no que toca 
a pessoal. 

Urge reexaminar e reformular as 
condições de enquadramento profis~ 

:sionaJ, de remuneração e de traba~ 

lho do funcionário do Legislativo Fe~ 
deraL Ê1e é visto pelo público em ge· 
ral através de uma falsa e distorcida 
imagem, em completa contradição 
com a verdade fria dos fatos. 

As duas Casas do Congresso fun­
cionam sob um rHmo de trabalho 
muitíssimo diverso da calma rotina 
da maioria das repartições püblicas 

do Poder Executivo de Brasília ou de 
qualquer outra cidade do Brasil. 

QUando o Congresso atinge sua fase 
mais intensa de trabalho - e isso 
acontece por diferentes razões, em 
várias fases do ano ~ .. o servidor do 
Legislativo passa, às vêzes, semanas 
ínteiras retido na sua sala de traba­
Jho até meia-noite, ou duas da ma­
nhã, e a ela ·volta no dia seguinte às 
9 ou 10· horas. Acrescente-se a isso 
o desgaste emocional provocado pelas 
freqüentes crises políticas que vêm 
abalando o País nos últimos anos. 
Crises essas cujo impacto mais forte 
desaba sempre, no momento em que 
eclode, sôbre o Congresso, seus Mem­
bros, seus servidores. 

Quanto à remuneração, precisamos 
ter a coragem de reconhecer que o 
funcionário do Legislativo é hoje mal 
pago (não obstante os eventuais ex­
traordjnárjos que possa obter), consi­
derando-se as gratificações de função 
pagas na esfera do Poder Executivo 
e o que. é pago, a diferentes títulos 
f gratWcações, partJcipações, 13.0 sa~ 

lá rio etc.), aos funcionários dos 
numerosos órgãos autárquicos, de 
economia mista, hoje instalados no 
País. E quem duvidar, que JnvestJgue. 

Advogo a tese - que considero ho­
nesta, equilibrada e perfeitamente 
afinada com os princípios da moderna 
Ciência da Administração, que para 
cada tipo de trabalho deve vigorar 
um tlpo especial de remuneração que 
atenda às peculiaridades do mesmo. 

Essa tese é considerada vállda e já 
foi pacificamente aceita para os Mi­
litares e Diplomatas (e estâ certo que 
assim aconteça), categorias de ser­
vidores do Estado pagas, como nin­
guém ignora, em níveis diferentes, 
sob critérios outros, daqueles que pre­
valecem para o funcionalismo público 
da administração direta ... 

Creio, portanto, estar no rumo se­
guro, humano e justo de uma orien­
tação que atende à verdade dos fatos 
e ao imperativa do interêsse público, 
falando na conveniência de vir a ser 
proposto, sem demora, um Estatuto 
do Funcionário Público do Poder Le­
gislativo, com um Código de Venci­
mentos e Vantagens, anexo. 

Inclui-se, ainda, entre as atribui­
ções da Comissão permanente em re-
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ferência fiscalizar a utilização de tôda 
a área construída do edifício do Con­
gresso. 

Nenhum de nós ignora que as de­
pendências do Congresso não estão 
sendo utilizadas na sua totalidade. 
Há muitas salas vazias nos dois ane­
xos, outras ocupadas de uma forma 
parcial e injustificada, e atenderia 
ao interésse público, no meu enten­
der, que o Congresso emprestasse es­
sas dependéncías - que não lhe fa­
zem falta nenhuma - para represen­
tações de diferentes organismos pú­
blicos que precisam instalar-se em 
Brasília e só encontram salas para 
alugar, a preços altos, em lugares ina­
dequados a seus interésses. 

Afinal, o dinheiro é da Nação, re~ 
pito eu, e não se justifica que mante~ 
nhamos salas fechadas, enquanto 
agências governamentais diversas se­
jam obrigadas a dispender outras 
parcelas de dinheiro também prove­
niente dos cofres públicos, pagando 
aluguéis que poderiam ser evitados 
- se o Congresso quisesse socializar) 
de fato, o seu espaço inaproveitado. 

Nada disso, a meu ver, afeta de 
modo algum a independência e a au­
tonomia do Legislativo (que temos o 
dever de preservar), marcando, pelo 
contrãrio, um nôvo comportamento 
democrático e político do Congresso 
- que só poderá render dívidendos, 
tanto a êle como à Nação. 

Frisarei, finalmente, a necessidade 
urgente de disciplinar a vocação re­
formista - não apoiada nas indis­
pensáveis noç.ões de estilo, de esté­
tica e de equilíbrio arquitetôníco -
comum em tôda parte, e também. por 
isso, nesta Casa, responsável pela 
construção de tabiques, alguns de 
alto luxo, e de outras horrorosas im­
provisações, deformadoras, tôdas elas, 
do plano de conjunto e da harmonia 
de formas e de espaços, que consti­
tuem, exatamente, a beleza e a impo­
nência a preservar neste edifício do 
Congresso, uma das mais ousadas e 
impressionantes realizações arquite­
tônicas do mundo moderno. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Vai à publicação e, em se­
guida, será remetido à Comissão Di­
retora. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a hora do Expe­
diente. 

Estão presentes 57 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 23, de 
1969, que suspende a vigência da 
Lei n.0 2.144, de 26 de dezembro 
de 1963, do Municipio de Santo 
André, no Estado de São Paulo 
(Projeto apresentado pela Co­
missão de Constituição e Justiça, 
como conclusão de seu Parecer 
n.0 47, de 1969). 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui ... 
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 23, DE 1969 

Suspende a vigência da Lei nú .. 
mero 2 .144, de 26 de dezembro 
de 1963, do Município de Santo 
André, no Estado de São Paulo, 

Art. 1.0 
- ~ suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da decisão 
do Supremo Tribunal Federal no Re­
curso de Mandado de Segurança nú­
mero 17.444, de 23 de maio de 1968, 
e na forma do art. 42, VII, da Consti­
tuição Federal, a vigéncia da Lei nú­
mero 2 .144, de 26 de dezembro de 
1963, do Município de Santo André, 
no Estado de São Paulo. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições ern contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 53, de 1969. da Comts­
~:~ão de constituição e Justiça, sô-

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 188, de 1968 (n.0 678-B/67, na 
Casa cte origem), que dá nova re­
dação ao art. 891 do Código de 
Processo Civil (Parecer pelo so­
brestamento). 

Em discussão o Parecer. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui ... 
ser fazer uso da palavra, declaro en ... 
cerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Parecer, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado o Parecer. 

A matéria será sobrestada. 

E o seguinte o Parecer apro­
vado: 

PARECER 
N .0 53, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 188, de 1968 (núme­
ro 678-B/67, na Câmara), que dá 

' nova redação ao art. 891 do Códi­
do de Processo Civil. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O Projeto em exame foi apresenta­
do em 2 de outubro de 1967, pelo emi­
nente Deputado Martins Rodrigues, e 
por êle é proposta ao artigo 891 do 
Código de Processo Civil) a seguinte 
redacão: 

"A sentença deverá ser executada 
fielmente, sem ampliação ou res­
trição do que nela estiver dispos­
to. Compreender-se-á, todavia, 
como expresso o que nela virtual­
mente se contiver, nomeadamente 
os juros legais e custas." 

A nova redação consiste no acrés­
cimo da parte in fine "nomeadarnen .. 
te os juros legais e custas". 

2. Justifica o autor que, apesar da 
letra da lei e da sua aplicação decor­
rer do que surge implícito na senten­
ça, não vem ocorrendo unidade na ju­
risprudência, sendo certo que o Supre­
mo Tribunal Federal vem deterrni­
nando a inclusão dos juros legais e 
custas, sendo aquéles uma ordenação 
do artígo 154 do rnesmo Código. 

3. O projeto é de todo procedente, 
havendo, não obstante, que nos ren­
der ao que tem decidido esta Comis-
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são, em casos de oferecimentos de al­
terações a artigos de Código de Pro­
cesso Civil. Está exuberantemente 
anunciada a remessa de um projeto 
do Executivo ao Congresso1 sôbre um 
nôvo Código de Processo Civil, no ca­
so originário de trabalho de uma co­
missão especial presidida pelo atual 
Ministro da Justiça, Professor Alfre­
do Buzaid. 

O parecer é pelo sobrestramento da 
matéria, para o seu aproveitamento 
no projeto dO nôvo Código, se vier ao 
Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 11 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício ~ Be­
zerra Neto, Relator - Wilson Gon­
çalves - Edmundo Levi - Antônio 
Balbino - Josaphat Marinho - Ar­
non de lUeUo - Antônio Carlos -
C Tks Lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 3 

Discussão, em turno ünico, do 

Requerimento n.0 45, de 1969, de 

autoria do Sr. Senador Flávio Bri­

to, que requer a transcrição nos 

Anais do Senado do discurso pro~ 

ferido a 31 de outubro de 1969, 

nesta capital, pelo Ministro JUlio 

Barata, ao se investir no cargo de 

Ministro do Trabalho e Previdên~ 

cia Social. 

Em discussão o Requerimento. 

(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 

fazer uso da palavra, declaro encerraw 

da a discussão. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Requerimento, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o Requerimento. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE' (Gilberto Ma .. 
rinho) -

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 55, de 1969, de 
autotla do Sr. Senador Mem de 

Sá e outros, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Fe­
deral, da entrevista do Senador 
Filinto Müller no Jornal do Bra­
sil de 16 de novembro corrente. 

Em discussão o Requerimento. 

(Pausa.) 

Se nenhum dos srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Passa~se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram conservar-se 
sentados. CPausa.) 

Está aprovado o requerimento. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) 

Item 5 

Projeto de Resolução n.0 24, de 

1969 (apresentado pela Comissão 

de Finanças, como conclusão de 

seu Parecer n.0 70, de ·1969), que 

autoriza a Prefeitura do Distrito 

Federal a realizar operação de fi­

nanciamento exteni.o com a em­

prêsa "Siemens Aktiengesellschaft 

Wernerwerk Fuer Medizinishe 

Technik", de ~rlangen, República 
Federal da Alemanha, e a elevar 

o valor de financiamento ante­

riormente concedido pela mesma 

firma, nos têrmos. da Resolução 

n. 0 34, de 1967, destinado à aqui­
sjção de equipamento hospitalar 

para a Secretaria de Saúde, tendo 
PARECERES, sob n,o, 71 e 72, de 

1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pelo 

arquivamento, por estar pre­

judicado em virtude do Decre­

to-Lei n.0 374, de 20-12-68; 

- do Distrito Federal, pelo arqui­
vamento, pela mesma razão. 

A matêria foi incluida em Ordem do 
Dia nos têrmos do art. 324, § 1.0 do 
Regimento Interno, a fim de ser de­
clarada prejudicada. 

Nos têrmos do § 2.0 do mesmo arti­
go, declaro o projeto prejudicado e 
encaminho ao Arquivo. 

É· o seguinte o profeta a ser ar­
quivado: 

PROJETO DE RESOLllÇi\.0 
N.0 24, DE 1969 

Autoriza a Prefeitura do Dis­
trito Federal a realizar operação 
de financiamento externo com a 
emprêsa "Siemens Aktiengesells~ 

chaff Wernerwerk Fuet Medizini~ 
she . Technik, de Erlangen, Re­
Pública Federal da Alemanha, ~ 

a elevar o valor do financiamento 
anteriormente concedido pela 
mesma firma, nos térmos da Re­
solução n.O 34, de 1967, destinado 
à aquisição de equipamento hos­
pitalar para a Secretaria de Saú­
de. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- E a Prefeitura do Dis­

trito Federal autorizada a realizar 
operação ·de financiamento externo 
corn a emprêsa "Siemens Aktienge­
sellschaft Werne-rwerk Fuer Medizi­
nishe Technik", de Erlangen, Repú­
blica Federal da Alemanha, no valor 
de DM 516.183,78 (quinhentos e de­
zesseis mH cento e oitenta e três mar­
cos alemães e setenta e oito pfenings), 
incluindo seguro, despesas de monta­
gem, garantia, as.~<istência e transpor­
te, destinado à compra de equipamen­
to médico-hospitalar para a Secreta~ 
ria de Saúde, a ser assim aplicado; 

Hospital Distrital L-2 - Sul 

DM 260.737,89 

Hospital de Planaltina 

DM 256.445,89. 

Art. 2. 0 - O valor total da oPera­
ção de financiamento a que se refere 
o art. 1.0 será pago da seguinte fof~ 
ma: DM 51.719,78 (cinqüenta e um 
mil, setecentos e dezenove marcos 
alemães e setenta e oito pfenings) a 
titulo de sinal. pagos apôs a emissão 
do certificado de autorização do Ban­
co Central da República do BrasH e 
o restante em 10 (dez) prestações se~ 
mestrais, iguais. e sucessivas, vencen­
do a primeira 12 (do'.?:e) meses apôs a 
assinatura d:J contrato; juros à taxa 
de 8,50% a.a. (oito e cinqüenta cen­
tésimos por cento ao ano), pagáveis 
juntamente r:nm o r:apital e calcula­
dos sôbre o S!iido devedor, com carên­
cia de 6 (seis) meses, após a emissão 
d? primeira licença de importação. 

l 
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Art. 3. 0 - Fica a Prefeitura do 
Distrito Federal igualmente autoriza­
da a elevar o valor do financiamento 
de que trata o art. 1.0 da Resolução 
n.0 34, de 1967, de DM 9B2.26B,OO (no­
vecentos e oitenta e dois mil duzen­
tos e sessenta e oito marcos alemães) 
para DM 1.058.792,00 (hum milhão, 
cinqüenta e oito mil, setecentos e no­
venta e dois marcos alemães), cuja 
diferença corresponderá às despesas 
de frete e seguro relativas ao material 
adquirido para as unidades hospita­
lares: 1.0 Hospital Distrital de Brasí­
lia, São Vicente de Paula ct'e Tagua­
tinga, Gama e Sobradinho. 

Art. 4.0 
- A Prefeitura do Distri­

to Federal fará incluir, nos futuros 
Orçamentos A~uais, dotações para 
atender ao pagamento do principal 
e juros amortizáveis de acôrdo com a 
presente autorizaçãá, devendo pedir 
crédito para os compromissos contra­
tuais, referentes a 1969. 

Art. 5.0 
- Esta Resolução entrará 

em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disPosições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se à discussão e vota­
ção do Requerimento n.o ~1, de auto­
ria do Sr. Senador Lino de Mattos, li­
do na Hora do Expediente. 

Em discussão o requerimento. 

(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Designo o Sr. Senador José Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a matéria cons­
tante da Orderll do Dia. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou encer­
rar a sessão, convocando, antes, a Ca­
sa, para uma reunião extraordinária, 
às 18 horas e 30 minutos, com a se­
guinte 

I 

ORDEM DO DIA 

1 

ESCOLHA DE MINISTRO DO TRI­
BUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Discussão, em turno único, de Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre a Mensagem n. 0 15/69 
(n.0 59/69, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Dr. José Neri 
da Silveira, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Federal de Re­
cursos. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMÁTICA 

(Estados Unidos da América) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores, sôbre a Mensagem n.0 16/69 
(n.0 60/69, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao Senado· a escolha do Embaixador 
Mozart Gurgel Valente Júnior, para 

· exercer a função de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno dos Estados 
Unidos da América. 

3 

ESCOLHA DE CHEFE ÍJE MISSAO 
DIPLOMÁTICA 

(Portugal) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores, sôbre a Mensagem n.0 17/69 
(n.0 62/69, na Presidência da Repúbli­
ca), pela qual o Sr. Presidente da Re­
pública submete ao Senado a éscolha 
do Professor Luiz Antônio da Gama e 
Silva, para exercer a função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junt.o ao Govêrno 
da República Portuguêsa. 

4 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMÁTICA 

(UNESCOJ 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da CQmissão de Relações Exte­
riores, sôbre a Mensagem n.0 18/69 
(n.0 61/69, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Embaixador 

Everaldo Dayrell de Lima, para .o car­
go de Chefe da Delegação permanen­
te do Brasil junto à Organização das 
Nações Unidas para Educação, Ciên­

cia e Cultura (UNESCOJ. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão its 17 horas e 
35 minutos.) 

ATA DA 23.0 SESSÃO 
EM 19 DE NOVEMBRO DE 1969 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO 

MARINHO 

Às 18 horas e 30 m i n u tos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Flávia 
Brito - Edmundo Levi - Mil­
ton Trindade - Cattete Pinhei­
ro - Lobão da Silveira - Clo­
domir Millet - Sebastião Archer 
- Victorino Freire - Petrónio 
Portella - José Cândido - Si­
gefredo Pacheco - Menezes Pi­
mentel ~ Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Duarte 
Filho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro ~ Arge­
miro de Figueiredo - Domício 
Gondim - João Cleofas - Pes­
soa de Queiroz - José Ermirio 
- Teotônio Vilela - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Jú­
lio Leite - José Leite - Aloysio 
de Carvalho - Antônio Balbi­
no - Josaphat Marinho- Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tôr­
res - Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho - Benedicto Valladares 
- Nogueira da Gama - Carva­
lho Pinto - Lino de Mattos -
Moura Andrade - José Feliciano 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso 
Ramos - Antônio Carlos - Attí­
lio Fontana - Guido Mondin -
Daniel Krieger - Mem de Sá. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
Havendo número regirÜ.ental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata, 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Não há expediente a ser lido. 

A pedido do Sr. Senador Oscar Pas­

sos, Presidente do Movimento Demo­
crãtico Brasileiro, anuncio que a Con­

venção daquele' Partido se realizará 
amanhã, no Plenário do Senado, às 
9 horas da manhã. 

Não há oradores inscritos. Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

1 

ESCOLHA DE MINISTRO DO 
TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre a Mensagem n.O 15/69 
(n.0 59/69, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Dr. José Neri 
da Silveira, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Federal de Re­
cursos. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

(Estados Unidos da América) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relaçóes Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 16/69 
(n.O 60/69, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Embaixador 
Mozart Gurgel Valente Júnior, para 
exercer a função de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno dos Estados 
Unidos da América. 

3 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

(Portugal) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 17/69 

(n.0 62/69, na Presidência da Repú­
blica), pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a esco­
lha do Professor Luiz An tônlo da Ga­
ma e Silva, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Govêr­
no da República Portuguêsa. 

4 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DJPLOMATICA 

(UNESCOl 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 18!69 
(n.0 61/69 na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador Eve­
raldo Dayrell de Lima, para o cargo 
de Chefe da Delegação permanente do 
Brasil junto à Organização das Na­
ções Unidas para Educação, Clência 
e Cultura (UNESCOl. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} -Devendo a matéria da pauta. 
ser apreciada em sessão secreta, pe­
ço aos Srs. funcionários que tomem 
as providências de direito. 

(A sessão transforma-se em secreta 
às 18 horas e 50 minutos e volta ser 
pública às 19 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está reaberta a sessão pú­
blica. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerro a sessão, designando para a or­
dinária de amanhã f... seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOT,UÇAO 

N.0 28. DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 28, de 1969, 

apresentado pela Comissão de Finan­
ças como conclusão de seu Parecer 
n.0 86, de 1969, que. autoriza o Banco 
do Estado de Pernambuco S.A., como 
agente financeiro, d.o mesmo Estado, 
a realizar operações de empréstimo 
externo (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstício 
concedida em sessão anterior, a re-

querirnento do Senador Filinto Mül~ 
ler), tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 
87 e 88, de 1969, das comissões: 
- de Constituição e Justiça e 

- dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 29, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 29, de 1969, 
apresentado pela Comissão de Finan­
ças como conclusão de seu Parecer n. 0 

89, de 1969, que autoriza o Govêrno 
do Estado de Goiás, através do De­
partamento de Estradas de Rodagem, 
a contrair empréstimo externo de até 
US$ 8 000 000, com a firma Lllis 
ChaJmers Man12facturing Company, 
de Milwaukee, Wtsconsin - Estados 
Unidos da América, com aval do Ban­
co do Estado da Guanabara S.A. para 
aplicação em obras do Plano Rodo­
viário Estadual, (incluído em Ordem 
do Dia em virtude de dispensa de in­
terstício concedida em sessão ante­
rior .. a requerimento do Senador Fi­
Unto Müller), tendo 

PARECERES FAVORAVEIS. sob n.os 
90 e 91, de 1969, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça e 

- dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 37, de 
1961 (n. 0 3.928/58, na casa de ori­
gem), que dá nova redação ao n.0 2, 
da letra "b" do art. 102 do Estatuto 
dos Militares (Decreto~Lei n.0 9.698, 
de 2~9-46) e dá outras providências, 
tendo 

PARECER n.0 48. de 1969. da comis­
são: 

- de Segurança Nacional, pela 
rejeição, considerando que o 
Decreto-Lei n.0 1. 029, de 1969 

revogou o Decreto-Lei a que o 
projeto se refere. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 19 horas • 

5 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COIIUSSAO MISTA INCUMBIDA DO ESTUDO DOS PRO­

BLEMAS AGROPECUARIOS E SEUS REFLEXOS NA 
ECONOMIA NACIONAL 

ATA DA 37.' REUNIAO, REALIZADA NO DIA 27 DE 
NOVEMBRO DE 1968 

As vinte e uma horas do dia vinte e sete de novembro 
de mil novecentos e sessenta e oito, sob a Presidência do 
Senhor Senador Flávio Brito, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores José Feliciano, Aurélio VIanna e Be­
zerra. Neto e Deputados Edvaldo Flôres, Marcilio Lima, Ré­
gis Pacheco e Armindo M.astrocolla, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida do estudo dos problemaS agropecuários 
e seus reflexos na economia nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Lindenberg e João Abraháo e 
Deputados Luiz Braga e Breno da Silveira. 

E dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
sendo a mesma tida como aprovada. 

O Sr. Presidente anuncia a presença na Comissão do 
Sr. Fernando Cunha Lima, Diretor da Confederação Na­
cional da Agricultura, a quem concede a palavra. 

O Sr. Depoente passa a traçar um quadl:'o da situa­
ção agropecuária do Pais, detendo-se no estudo dos pro­
blemas encontrados para o progresso daquele importante 
setor da econoinia nacional. 

Em seguida, tem oportunidade de responder a inda­
gações dos Senhores Deputados Armindo Mastrocolla 
Relator-Substituto - e Senador Aurélio Vianna. 

O Sr. Presidente, finalizando, agradece a presença do 
Sr. convidado e determina que a íntegra do apanhamen­
to taquigràfico, tão logo decifrado, seja publicado no Diá­
rio do Congresso Nacional, Seç.ões I e II. 

Nada mais havendo que tratar,, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu. Mário Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 37• REUNIAO, REALIZADA AS 21,00 
HORAS DO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 1968 

íntegra do apanhamento taquigráfico da Reunião 

<Publicação devidamente autorizada pelo Sr. Presidente 
da Comissão) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) -Havendo núme­
ro legal, está aberta a reunião desta Comissão, convoca­
da conforme é do conhecimento dos Srs. Senadores e 
Deputados. 

Acha .. se presente o Sr. Fernando Cunha Lima, Dire­
tor da Confederação Nacional da Agricultura, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. CUNHA LIMA - Sr. Presidente, Srs. Membros 
desta douta Comissão, minha presença, aqui, a convite do 

Sr. Flávio da Costa Brito, Presidente da Confederação 
Nacional da Agricultura, órgão que lidera a classe rura­
lista brasileira, significa a de um participante do Nor ... 
deste) que se preocupa, que estuda, que se dedica um 
pouco aos problemas da agropecuária nacional) nota­
damente os que têm relação com a nossa Região - o Nor­
deste brasileiro. 

Para situar-me bem perante esta Comissão, eu teria 
que) de inicio, falar sôbre o que se pretende fazer em 
nosso País, no grande alcance das medidas que consi .. _ 
deramos primordiais para a solução dos nossos proble-­
mas econômicos. Exatamente, eu teria que me referir 
ao estudo básico que plastifica tudo que significa desen .. 
volvimento integrado da nossa Pátria. Teria que falar na 
agropecuária. Falando da agropecuária, na situação em 
que nos encontramos, teria antes de tudo de referir a 
forma estrutural básica dos nossos problemas, refletindo 
sobretudo na melhor maneira de, sua· solução, trazida 
através de uma reforma agrária, através de um desen­
volvimento agrário. 

Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão Mista de 
Assuntos Ligados à Agropecuária e seus reflexos na eco­
nomia do País, conhecemos como estão se dirigindo e 
colocando os problemas do nosso desenvolvimento eco­
nômico, partindo do seu ponto básico escolhido como cen­
tro dinâmico - e seria dito repetidas vêzes: a industria­
lização de nosso País, industrialização essa concebida 
através de um mercado interno, onde se encontrassem 
realmente condições de esvaziamentc adequado, a nível 
de poder de compra da população, com vista principal­
mente à população urbana. A população urbana cresce 
em 5,5%, o que representa, para o corrente ano, incre­
mento de cêrca de 2,4 milhões de pessoas. A industriali­
zação cada dia faz com que se reduza a unidade de pro­
dução e aumente a de custo, verificando-se, na situação 
em que nos encontramos, posição bem clara, de onde 
se conclui que 50% da população brasileira está margina­
lizada, excluída do desenvolvimento, excluída dos frutos 
que possam ser produzidos pela política desenvolvimen­
tista que o Govêrno deseja implantar. 

Cinqüenta por cento, êsses estão absolutamente mar­
ginalizados. Quarenta por cento estão entre a média dos 
que podem comprar alguma coisa. 

Onde se vê, se examina, se faz concluir que o nosso 
grande problema, o problema de maior ordem estrutural 
da nossa Pátria, está residindo no perfil da demanda 
global, visto que, além dêsses cinqüenta por cento dos 
marginalizados, os quarenta por cento dos que participam, 
de forma subdividida, no nosso processo de compra, de 
poupança ou de investiniento, verifica-se, sente-se que 
êles estão, exatamente, ligados â. economia agropecuária 
do País. 

Prestar um depoimento ao Poder Legislativo da nossa 
Pátria, composto por Deputados e Senadores, e deixar de 
evidenciar êstes seguimentos seria na responsabilidade 
que temos de participante de uma classe, onde desejamos 

f 
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ter o nosso trabalho efetivo dentro das discussões, dos me~ 
lhores indicadores, que nos encaminhassem a soluções 
mais justas, seria a traição ao presente ou uma omissão 
à verdadeira situação dos jovens, ou experientes, que de~ 
sejam uma Pát~ia com bem-estar social para o povo. 

Aqui estou, não digo bem, caracterizadamente, como 
representante da agricultura nacional, da Confederação 
Nacional da Agricultura, presidida pelo Senador Flávio 
Brito, com dedicação, com interêsse, com amor ao en­
grandecimento de nossa base agrícola, mas digo, está pre­
sente um jovem que, oriundo de urna região pobre dos 
sertões paraibanos, procura estudar os problemas que se 
refletem em nosso desenvolvimento e o impedem. Está 
aqui um representante da Federação da Agricultura da 
Paraíba, pequeno Estado que se situa estrategicamente 
em relação ao Nordeste, numa posição privilegiada; Es­
tado que marca, no altivo espírito de seu povo, dos seus 
dirigentes, a evidente liderança pelo grande anseio e de~ 
seja de melhor participação da vida daquela comunidade 
em nosso desenvolvimento econômico. 

Estaria aqui, precisamente, a querer contribuir, da 
melhor maneira, para que se consiga executar um pro­
grama de reforma agrária e de desenvolvimento agrária, 
que atenda aos interêsses da nossa Pàtria, aos anseios do 
nosso povo. 

Falar em reforma agrária não seria novidade. Tenho 
certeza que, do tempo em que acompanho a vida política 
do nosso País, já examinei, já estudei, já procurei ver, 
em tôda sua dimensão, na maior ou na menor altitude ou 
extensão, os problemas defendidos pelos projetos que aqui 
são apresentados à Câmara e ao Senado Federal. 

Na Inglaterra, desde 1630, se fêz reforma agrária. No 
Brasil, há decênios se fala, se discute, se prendem - esta 
Câmara e êste Senado - às discussões, às medidas que 
se deveriam implantar, no sentido de verdadeiramente 
conseguir urna te forma agrária no nosso País. 

Reforma agrária sempre se define: latifúndio - mi­
nifúndio. 

Reforma agráría sempre se define, política acessória 
de desenvolvimento do setor agrário. 

Aqui, nós não estamos a combater o latifúndio, e se 
estivéssemos a combater, seria na extensão do seu mal, e 
não na forma significativa de se compreender a grande 
extensão da exploração agrícola. 

TecnolOgicamente, verifica-se que a grande explora­
ção agrícola, na fase atual do nosso desenvolvimento, teria 
os .fluidos dos melhores resultados. 

Aqui não estamos para, simplesmente, definir o mini­
fúndio e combatê-lo. Estamos a defender a absorção do 
minifúndio por meio das unidades familiares. Estamos a 
compreender a necessidâ.cte de se reformar estruturalmen­
te a nossa economia agrícola, através de reforma agrária 
que atenda, em tóda a sua extensão, os ínterêsses da 
Pátria, mas sobretudo uma reforma agrária alcançada, 
impulsionada, acrescida, pelo mais alto índice de velo­
cidade que se pudesse aduzir ao desenvolvimento agrárto. 

Os objetivos da reforma agrária, do desenvolvimento 
agrãrio em nosso Pais, já estão claramente defendidos. 

r 

Não nos resta mais, a esta altura, nada a dizer. As leis, 
os instrumentos que se possam colocar à disposição dos 
órgãos administrativos, da iniciativa privada, do produtor 
rural, do_ trabalhador rural, já estão aí ao nosso alcance: 
Carta de Brasília, Estatuto da Terra. Está ai consubstan­
ciado da melhor maneira o que nós pensamos, o que nós 
desejamos, o que nós queremos. 

Dizendo assim, o que nos resta? Fazer com que se dê 
praticabilidade a êsses instrumentos, que se façam as­
sentar as bases dêsses instrumentos que irão, realmente, 
dignificar a geração a tua I na grande resposta ao desafio 
presente. Ler a Carta de Brasília, examinar os seus prin­
cípios, as suas bases gerais para o nosso desenvolvimento. 
No seu Capítulo I, dito em têrmos objetivos, teríamos a 
"Contínua elevação do nivel de vida do trabalhador e do 
produtor rural, com o fim de integrá-lo plenamente ao 
processo de desenvolvimento sócio-econômico nacional". 

Dito isto aqui, contido· esta aqui o grande conteúdo da 
filosofia do nosso desenvolvimento ao setor agrário, da 
reforma que almejamos. 

Verificamos que não se pode dar essa contínua eleva­
ção de vida ao trabalhador rural, exposta aqui neste do­
cumento básico, quando se examina que, na forma práti­
ca, o Govêrno, que possui a melhor intenção, não estâ a 
acreditar no que êle próprio definiu, com a presença de 
tôdas as autoridades e de todos os responsáveis pelo setor 
agricola da nossa Nação. Verifjca-se que não se pode dar 
essa condição de vida ao trabalhador rural, quando se 
sente que a própria emprêsa agrícola, que o próprio pro­
dutor rural vem, de maneira gradativa, reduzindo o seu 
poder de investir, a sua melhor maneira de captar recur­
sos e poupanças, descapitalizando-se a cada instante. 

Fazer enfraquecer a iniciativa privada que se dirige 
à exploração agrícola em nosso País, resulta tornar mais 
miserável, mais fraca a fôrça de trabalho de nosso traba­
lhador rural. 

Diz em seguida: "Modernização e aprimoramento d?.s 
técnicas, dos métodos de produção rural, de modo a me­
lhorar a qualidade e aumentar a produtividade." 

Modernizar a agricultura, torná-la mais eficiente, 
compatibilizar a agricultura com recursos-solo, recursos­
água e recursos humanos, sem que se preveja, que se sin­
ta, que se possa mensurar o que significa mecanização 
agrícola, não é possível. 

Examina-se modernizar a agricultura com tratores 
onerados a altos custos, dificultando a nossa mecaniza­
ção. 

Contradição do nosso documento básico - Prevê-se a 
modernização e se obstacula à frente. Os obstáculos est:'io 
criados. Tratores a custos mais altos. Serã que podemos 
modernizar a nossa agricultura à base de enxada, à base 
de cultivador? Até certo ponto, não. Ê impossível. Trato­
res onerados, máquinas agrícolas gravadas sob forma Qe 
impostos, de custos que quero considerar fictícios para ü 

grau, no processo de desenvolvimento da nossa economia, 
os Srs. Congressistas compreendem que não é possível. 

Sigo a frente: "Abastecimento alimentar da popula-­
ção brasileira em adequados niveis quantitativos, qualita-

>' f 
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tivos e econômicos, para obter~.se um preço de equilíbrio 
que estimule o produtor, sem onerar o consumidor." 

SeÍlhores, tenho a hnp:fessão de que deveria parar aqui 
a análise da Carta de Brasília, documento que considero 
válido, que considero absolutamente preciso, rigidamente 
pronto para entrar em funcionamento, faltando apena•r 
a ação administrativa de um Govêrno que pretenda ter 
responsabilfdade e a coragem de pôr em prática esta 
grande filo$ofia político-administrativa para o setor agrá­
rio, em têrmos de modificação estrutural e de desenvol­
vimento. 

Está aqui a boa-fé, a boa vontade, o interêsse do Go­
vêrno em solucionar êste problema. 

Se examinarmos o hiato entre êste interêsse, esta boa 
vontade de se executar uma obra que marcarà o grande 
futuro de nossa Pátria, e examinarmos as outras medidas 
completivas que, hoje, se lançam de forma prática, as 
suas repercussões nós já sentimos de perto. Está ai a dis-­
paridade. Como situarmos? 

Tenho a impressão de que a grande responsabilidade 
nossa é verificar, na análise presente, o desejo que tem 
o Govêrno de implantar uma reforma agrária, em fa?.er 
surgir um desenvolvimento agrícola, diante das leis já 
aprovadas, já lançadas, com todo o conhecimento próprio, 
à realidade da Pátria. 

Está ai a grande dilatação, ou a distância em que nos 
situamos, no presente, de fazer cumprir êste instrumento, 
de fazer cumprir êste outro instrumento suficientemente 
capaz. 

Esta, a nossa opção diante dessa necessidade e da 
dificuldade em que nos encontramos ante os empecilhos, 
os obstáculos que se vêem, que se examina a atual posiçã'l 
dos governantes,_ com quem temos obrigação de colaborar, 
indicando a melhor solução ou despertando para a me­
lhor maneira de se consagrar a grande realidade brasi· 
leira na solução do nosso problema agrário. 

Srs., tentarei resumir o que en pretendia falar, aqui, 
comp'reendendo que os Membros dL. ... ta Comissão já tive­
ram oportunidade de ouvir técnicos responsáveis por ad· 
ministrações, especialistas que melhor do que eu defini­
ram o problema. Eu me situo, apenas, na posição de ob­
servador, de estudante, que deve, hoje, em poucos minu­
tos, desenrolar a matêria, mas entendendo a sua gravi· 
dade e extensão. 

Já me referi à taxa anual média da produção indm- _ 
trlal, nos últimos decênios, de 11 para 12%, isto em reflexo 
naturalmente do que eu disse antes: a falta, a deteriora­
ção do nosso poder de compra, a descrição da curva que 
representa o perfil da demanda global do Pais, como !'e 
pudéssemos associar, numa só fôrça, o que não podemos 
- Norte e Nordeste, Sul e Centro-Sul, na unidade econô · 
mica da nossa Pátria, quando nós teremos que diferenciar, 
em cada setor e sub-setor da Nação, os seus complexos 
relativos aos seus problemas próprios, origens próprias de 
suas economias. 

I 

'- Passo, diante dêsse preâmbulo que eu quis aqui criar, 
na imagem dos que conhecem mais do que eu, dos que 
compreendem em maior profundidade a extensão dêsse 

> 

grande problema que não é só econômico, mas também 
social, passo a referir-me também ao desejo de trazer 
a esta Comissão o interêsse de integrar o Nordeste ao 
grande problema do nosso desenvolvimento econômico. 

Trago problemas relativos à nossa região, que tem a 
Superintendência do seu Desenvolvimento entregue à 
SUDENE e ao Banco do Nordeste do Brasil. :€stes órgãos 
estão com problema de consciência. Sentem que tôda a 
política de desenvolvimento, até agora posta em prática, 
poderá fracassar se não enfrentarem o problema agrário. 

Os incentivos, os investimentos repousados, através 
désses incentivos, na área, chegam a mais de um bilhão 
de cruzeiros novos, e isso representa 100 mil empregos no 
Nordeste, região com 30 milhões de habitantes, 80% de­
pendendo da renda proveniente do setor rural. Cem mil 
empregos, quando, num só Município do Nordeste, pesqui­
sas Ultimamente levantadas indicam que há 30 mil de­
sempregados. 

O Banco do Nordeste e a SUDENE estão com proble­
ma de consciência. 

A industrialização desenvólveu~se, até certo ponto. 
Deu-se incentivo à industrialização, através de Salvador 
e de Recife. Já se observa nôvo desenvolvimento indus-­
trial no Nordeste, superando a concentração de renda ve.­
rificada nessa industrialização. 

Que se sente? Ou se ·interioriza o desenvolvimento. 
distribuindo-o da melhor forma, em tôda a área, ou tôda 
a política desenvolvimentista fracassará. Será um desen~ 
volvimento coxo, de um pé só, porque, enquanto se pen~ 
sar deva ser feito através- da- industrialização exclusiva~ 
mente, como fôrça de atração e como pólo de desenvolvi~ 
mento, êle fracassará, pois a resposta não teria, diante da 
grande massa que ocupa, não teria a fôrça de trabalho 
da região que reSide no campo. 

ou se interioriza ou se distribui melhor\ ou se reforma 
ou se implanta o desenvolvimento agrícola na região, ou 
o Nordeste continuará sendo o grande problema desta Pá­
tria, aliado aos outros graves problemas, como o Norte, 
onde esteja o problema da agricultura na região, 

E se anuncia: no próximo ano, mais uma fábrica, por 
dia, será inaugurada no Nordeste. Analisemos: competi­
ções Nordeste-Sul; determinação ociosa da aplicação entre 
Nordeste e Sul. Repercussão da nossa economia, dêste em­
bate, desta luta, quando o mercado se consome, se res­
tringe para a própria produção industrial, melhor insta­
lada em São Paulo, no Centro-Sul do País. Onde está isso? 
Como se verificar, se em tudo se compreende os grandes 
e complexos problemas da reforma agrária e desenvolvi­
mento agrário, que o Govêrno Revolucionário terá que en­
frentar. 

Estamos aqui, nós da Paraíba, para ajudarmos esta 
reforma agrária, para contribuir com o desenvolvimento 
agrário da nossa Nação, para levantar a nossa voz, rli­
zendo: instrumentos propícios, documentos válidos já es­
tão ao nosso alcance. As leis que os Srs. Deputados e Se­
nadores votaram já estão aqUi, precisando ser executa­
das. O que nos resta, o que nos !alta é administração téc­
nica, bem orientada, da nossa política do desenvolvimen-
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to agrícola,: o que nos resta é mostrar que o ICM lançado 
à Agricultura já não corresponde à verdade, já p.ão diz 
respeito aos desejos, aos anseios de estimular o produtor; 
que, nas 'perações de custeio e financiamento, as taxas 
de juros, dos órgãos que financiam o desenvolvimento da 
agricultura, já não estão em condições de proporcíonar ao 
tomador meios ou capacidade de pagamento para o reem­
bôlso daquele capital e sua multiplicaçáo em ações outras 
desenvolvimentistas. ICM, crédito rural, infra-estrutura 
de comercialização, assisténcia técnico-educativa, um 
complexo dominante de onde partisse uma diretriz e daí 
surgisse, evidentemente, a política agrária exposta neste 
documento. 

Tudo está previsto. Tudo estã consubstanciado, tudo 
está examinado. O de que precisamos, nesta altura, como 
grande classe que produz, que pretende abastecer a Nação, 
que contribui para a nossa balança de pagamento através 
de exportação efetiva mas obstada, disso iremos dar nossa 
idéia, diante desta Comissão, colocando-nos à disposição 
de todos para que, no diálogo nascido aqui, como em ou­
tras oportunidades provocadas por esta Comissão, se des­
perte o grande amanhecer da nossa Pátria, através de 
uma reforma agrária autêntica e do desenvolvimento 
agrário a que almejamos. 

Estou à disposição dos senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Flavio Brito> -Com a palavra 
o Relator. 

O SR. RELATOR (Armindo 1\lastrocolla) - Sr. Pre­
sidente, Sr. Fernando Cunha Lima, Diretor da Con­
federação Nacional da Agricultura, êste trabalho, que a 
Comissão Mista incumbida do estudo dos problemas agro­
pecuários e seus reflexos na economia nacional, está fa­
zendo, iá vai bem adiantado, pois aqui já ouvimos mui­
tos depoimentos, desde os Srs. Ministros até os SrS. Di­
retores e responsáveis pelos diversos setores da atividade. 

Hoje, temos .a grata satisfação de, ao lado do Pre­
sidente da Confederação Nacional da Agricultura e nosso 
Presidente da Comissão, Senador Flávio Brito, que, com 
tanto brilhantismo, tem conduzido êsses trabalhos, ouvir 
um Diretor da Confederação que representa naquele ór­
gão um grande setor do País, onde se desenrolam os pro­
blemas mais cruciantes e onde as medidas que se pos­
sam tomar deverão ser executadas a curto prazo, para que 
possamos ter soluções as mais adequadas. 

Os problemas de cada região são os mesmos proble­
mas globais do País. 

Vemos as fases de estrangulamento do desenvol­
vimento agropecuário, e V. Sa., aqui, nos relata, procuran­
do dar ênfase àquilo que, através dos diversos relatórios, 
já está na consciência da Comissão. 13: válida a afirmação 
de V. Sa., porquanto vem trazer mais uma confirmação de 
tudo aquilo que a Comissão tem aprendido e apreendido, 
por êste Brasil afora. 

Além de ouvirmos aqui grandes autoridades no assun­
to, como V. Sa., temos viajado, e temos procurado sentir, 
na própria àrea, essa situação calamitosa em que se en­
contra a agricultura. 

V. Sa. deu ênfase ao problema da reforma agrária. 
De fato, achamos que uma reforma agrã.rla, mas uma 
reforma justa, bem condicionada à nossa situação, seria a 
salvação da nossa agricultura e um maior incentivo para 
a nossa produção. · 

O que estamos observando é que há distorções, tam­
bém, nesse sentidó. Não se está sentindo, nas diversas 
áreas, aquilo que devia acontecer, porquanto parece que o 
problema ainda não esta bem colocado nos têrmos 
devidos. 

Quando nós fomos a Mato Grosso, nós ouvimos os 
reclamos, pelos módulos que lá existem e pela incidência, 
naturalmente, de uma carga fiscal tremenda que estaria 
trazendo díficuldades para todos aquêles pantaneiros que, 

·como nosso colega · Marcílio Lima, lutam naquela área. 
Ouvimos reclamações de Corumbá, de Cuiabá, de Campo 
Grande, do Mato Grosso Sul e do Mato Grosso Norte, catia 
área com as suas peculiaridades, cada área apresentando 
condições especialíssimas. 

Ainda agora, que nós viemos dêsse eixo extraordinário 
de integração nacional, que é a Rodovia Be\ém-Brasílla, 
e que deu motivo, ou motivação a que as atenções da agri­
cultura ou da agropecuária se desviassem para aquela área, 
vimos, naturalmente com o incentivo do Impôsto de Ren­
da, qué grandes estabelecimentos se instalaram ao longo 
daquele eixo rodoviãrio, 

É uma rodovia que atravessa não um Estado, mas um 
Continente, e quando nós dizemos: o estabelecimento agrí­
cola está à margem da Rodovia Belém-Brasília, nôs, ao 
chegarmos à conclusão exata, ao verificarmos as condições 
exatas desta área do eixo, digamos 600 quilômetros, não 
há condições, não existem ainda as estradas vicinais, e não 
há possibilidade de se dar desenvolvimento ao plano es­
tabelecido e se dar ênfase àquele estabelecimento agricola. 
Então o IBRA taxa. 

No ano seguinte, ainda não existem condições, taxa 
mais ainda. Então, há um desestímulo, depois daquele 
inicio. 

O IBRA procura, através do INDA, fazer suas aplica­
ções, seus núcleos, mal sabendo que, ,se não dermos infra~ 
estrutura a essas áreas, quando o INDA deixar de entregar 
subsídios a êsse povo deslocado, naturalmente. verá o 
êxodo acontecer, como já observamos em certas regiões. 
Aqui mesmo no Estado de Goiás, certa feita o Sr. Hugo 
Borghi, naturalmente como um grande visionário, pro­
curou fazer um estabelecimento agrícola, uma grande co­
operativa, e o que vimos foi, depois de um grande tra­
balho, um trabalho que empolgou mesmo a opinião pú­
blica, aquela área despovoar-se novamente, porque não 
havia condições. 

Isso até me faz lembrar quando o saudoso e extraordi­
nário Ministro da Agricultura, magnifico Ministro Fer­
nando Costa, certa feita, impressionàcto com o que estava 
ocorrendo, com o início do êxodo rural, jã naquela época, 
mandou fazer umas faiNas para uma "Semana de fixação 
do homem à terra". ' 

Então, dizia: "O Homem Deve Fixar-se à Gleba." Uma 
das faixas dizia isto. Nós apenas sorríamos ... Isso parece 
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• 
trabalho de poeta, trabalho de quem não tem 'condições 
de analisar a situação dessa gente. 

No Nordeste nós achamos que êste é um dos motivos 
principais para um estudo de profundidade e para uma 
responsabilidade maior pelo problema da nossa agricultu­
ra. Ali existem condições adversas, e que, naturalmente, 
devem ser corrigidas. Mas, eu perg)..lntaria a V. s.a.: 
como poderiamos fazer chegar a essa área a tecnologia. e 
êsses métodos modernos de produção através dos insumos, 
com máquinas modernas, se êsse povo não tem condições 
de adquiri-las? É o caso do preço do trator, do preço de 
corretivos do solo, de fertilizantes. Então, diríamos: vamos 
fazer porque existe mão-de-obra ociosa naquela região. 
Aliás, é informação que nos dá o General Euler. 

O que vemos são as medidas de improvisação. É o 
caso da grande Cooperativa de Tiriri que, num dêsses mo­
mentos de explosão, recebe a visita do Sr. Ministro do 
Trabalho e Previdência Social, e, então, criou condições 
especialíssimas para essa área, a fim de que pudesse ~vitar 
uma situação mais complicada. 

Se não encararmos êsse problema de darmos à nossa 
área a. infra-estrutura adequada, não teremos condições. 

Fala-se em irrigação, mas no próprio Estado de São 
Paulo - sou paulista, mas acima de tudo sou brasileiro ~, 
onde conquistamos uma situação um pouco mais avançada 
na agricultura, onde a tecnologia já se faz sentir, onde 
existe naturalmente uma reforma ágrária feita, nós nos 
vemos impossibilitados de fazer essa agricultura moderna, 
através das máquinas, da irrigação, porque o agricultor 
está descapitalizado totalmente. 

O que estamos observando e ouvindo, aqui, de V. Sa. 
é a confirmação de tudo que estamos pensando. Gostaría­
mos de que a reforma agrária se fizesse, mas uma reforma 
agrâria autêntica, uma reforma agrária de acôrdo com as 
nossas condições. Não podemos importar padrões, deve­
mos criar condições dentro do próprio País. E se devemos 
produzir, devemos transportar, fazer a circulação da nos­
sa produção. Quer dizer, há uma implicação maior de ou­
tros setores e, entre êles, o do transporte que, felizmente, 
está sendo encarado com seriedade, estamos desenvolven­
do bastante os nossos programas, não só os rodoviários e 
ferroviários, mas, também, os maritimos e hidrográficos. 

Os terminais portuários - dependemos da exportação, 
como V. Sa. bem disse, mas devemos ter condições. 

O ônus da produção recai todo sôbre o produtor. É o 
problema do ICM que está asfixiando, está martirizando 
o agricultor, fazendo com que êle se torne um indivíduo 
visionário, que não perdeu as últimas esperanças. A agri­
cultura sempre vive para o ano que vem - o ano que vem 
será melhor, teremos chuvas, teremos preços melhores. 

Admito que, diante do relatório que a Comissão de 
Agropecuária entregará ao Sr. Presidente da República, 
serão apresentadas sugestões para a solução de alguns dos 

grandes problemas que afligem a agricultura nacional e 
espero que elas sejam aproveitadas. 

Falou V. Sa. da Carta de Brasilia. Isso é lido. O Mi­
nistério da Agricultura está passando por uma verdadeira 

reforma, está se modernizando, procurando descentralizar 
os seus trabalhos. 

Mas, o que sabemos é que isso não chega ao agricultor. 
O homem do campo não sente essas benesses, não sente 
êsse progresso, não sente êsse benefício. O preço de produ­
ção, encarecido; o preço de colocação na comercialização 
do produto, aviltado, em relação ao preço de produção. 

De modo que há uma distância muito grande entre 
uma e outra faixas. E o que queremos, aqui, é diminuir 
essa distância; queremos arcar com responsabilidade igual, 
queremos arcat com o ônus do desenvolvimento do País. 
Mas vamos, preliminarmente, distribuir, dividir.as tarefas 
e não sobrecarregar demais a agricultura. 

Assim, ao invés de fazer perguntas, eu desejaria ape­
nas que V. Sa. informasse, mais ou menos, qual seria o 
nUmero de projetos que existem para o. Nordeste, jâ que, 
lá, temos o Banco do Nordeste, a SUDENE, que tem, num 
esfôrço elogiável, feito belíssimo trabalho. 

Gostaríamos de ouvir esta informação de V. Sa. 

O SR. CUNHA LIMA- Eu poderei informar, com a 
maior precisão, o número de projetos agropecuã.rios apro~ 
vados pela SUDENE, isto porque êsse órgão é que aprova 
projetos integrais, partindo da exploração, do estudo do 
solo, da atividade e da capacidade das estradas, do as­
pecto hidrogeológico, enfim, todo levantamento básico ne­
cessário para desenvolvimento de unidade da produção 
agropecuária. 

A SUDENE tem, hoje, cêrca,de 150 projetos agropecuá­
rios aprovados. Está aprovando mas infelizmente os pro­
jetos não estão sendo executados; carecem de recursos, não 
despertando no empresariado, que depositou no 34-18, 
grande interêsse para o desenvolvimento do setor agrope­
cuário. 

Verifica-se, acho que devo declarar nesta comissão, 
a grande distorção, o grande obstãculo, o grande impeci­
lho na execução dos planos, e um dêles está contido aqui 
neste volume apresentado à SUDENE. Estudo, digo since­
ramente, com todo o alcance técnico, objetivação econô­
mica, determinação do ponto de nivelamento e daí em 
diante a emprêsa passaria a ser econômica. O que ocorre 
é o custo elevadíssimo da imobilização de recursos. com 
éstes favores e incentivos que o Govêrno destinou, a par­
tir do IU Plano Diretor, ao setor agropecuário, passou a 
existir especuladores que se atravessaram no mercado de 
imobilização e cobram taxas altíssimas que o agricultor, 
como. em outras taxas, também não pode pagar. Cobram 
até 20% para imobilizar éstes recursos que se destinam 
à agropecuária do Nordeste. 

Quero deixar bem claro esta reclamação. Cobram 
vinte por cento para se aplicar num projeto da agrope­
cuária. A grande distorção, a grande verdade, e hoje pre­
cisamente, a estas horas, a SUDENE deve estar reunida 
discutindo esta matéria, ·do conhecimento da Secretaria 
Executiva, do Conselho Deliberativo, mas até agora o nos­
so órgão não teve fôrça. não teve condições dé agir admi­
nistrativamente, corrigindo, disciplinando essa aplicação. 
Sinceramente, eu acredito que para o Nordeste, o setor 
agropecuário, seja éste o ponto mais grave que se possa 
denunciar à Nação, nesta faculdade de se aplicar, de 
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1nvestir na agricultura. Está definido. A própria Confede­
ração Nacional da Indústria concebe, eompreende a difi­
culdade que é criada, que é formada. através do poder 
natural que possui o investidor para escolhei o projeto 
a aplicar. 

Serei bem claro. 

Os investidores teriam de optar entre aplicar numa 
grande indústria, como, por exemplo, na White Martins -
e não sou contra -, aplicaria livremente, ou num mo­
desto projeto da Agropastorial do Cariri Sociedade Anô­
nima (CARIRISA), em Cabaceiras, projeto êsse que 
oferece, em têrmos relativos, maior número de empregos, 
maior repercu.ssão na economia, dist.ribuição de renda, 
oferta de alimentos, mas os investidores passam a aplicar 
na White Martins. Os grupos se reúnem, guardam recur­
sos e apJlcam na hora precisa. 

Sei, de antemão, que o atual Superintendente da 
SUDENE, grande dirigente, sensível ao problema, está es­
tudando, juntamente com o Presidente do Banca do 
Brasil, uma solução. 

Tenho a certeza, a partir do IV Plano Diretor, com 
os movimentos que possam ser feitos na Câmara dos· 
Deputados e no Senado Federal, nDBSD órgão dirigente, 
conhecedor do problema, a Confederação Nacional da 
Agricultura, as Federações de Agricultura do Nordeste, 
todos, em conjunto, partirão em busca de uma medida 
que unifique os pontos -de vista, lanee realmente os in­
centivos de forma que possa, um projeto como êste, ser 
executado, e que traga a melhor repercussão para a eco­
nomia__ nordestina. 

O SR. RELATOR (Armindo Mastrocolla) - Junto aos 
investJdores existem dlfjculdades de capitalizaçáo de re­
cursos para a agricultura, sendo muito mais interessante, 
para a livre inícíatíva, investir para a indústria. Aquêle 
setor, naturalmente, fica abandonado, mesmo porque o 
investidor que iria para lá (digamos que não fôsse o in~ 
vestidor local) não teria condições de fazer uma grande 
emprêsa agrícola. 

Eu gostaria que V. s.a nos informasse sôbre se o mó~ 
dulo estabelecido pelo IBRA, naquela área, é adequado 
ao desenvolvimento? 

O SR CUNHA LIMA - Náo" O atual módulo, o que 
se pretende lançar, e que foi aprovado no li Congresso 
da Pecuária, sim. Mas, o que há em vigor, não. Não cor­
responde aos anseios de se introduzir a reforma agrária 
no País, isto é, refletir a reforma agrária no País. 

o módulo lançado pelo Ministro da AgricUltura, de­
fendido na Comissão Técnica, e depois no Plenário, mó­
dulo de fato variável, êste sim, examina a ecologia da 
Nação, os aspectos de microclima, de solo, recursos hi­
dricos, compõe tôdas as variáveis e estipula módulo va­
riável, em função da vocação de solo, por região, por sub~ 
região, por microclima. 

O módulo que se está pretendo adotar, êste si':ll. 
O atual, não. 

O SR RELATOR (Armindo Mastrocolla) - Devemos 
esperar que algo se faça nesse sentido .. porque até agora, 
parece que a coisa não tem sido baEtante adequada. 

Diante do adiantado da hora, vou interromper esta 
argüição, porque existem vários colegas; Deputados e Se­
nadores, que, naturalmente, estão desejosos de formular 
as suas perguntas, e tudo que fôr respondido será um 
excelente subsidio para os trabalhos desta Comissão. 

O SR PRESIDENTE (Flávio Brito) - Tem a pala­
vra o Sr. Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AUR~LIO VIANNA - Ouvimos, com a atençáo 
devida, a palestra de V. Sa. que é, segundo fui informado, 
Diretor da Confederação Nacional da Agricultura e que, 
muitas vêzes, falou sôbre reforma agrária. 

o que entende a Confederação Nacional da Agricul­
tura por reforma agrária? 

O SR. CUNHA LIMA - Senador Aurélio VIanna, a 
Confederação Nacional da Agricultura entende, por re­
forma agrária, a modificação estrutural do que se possa 
traduzir, em têrmos de desenvolvimento agrícola, o poten­
cial econômico dessa área, dêsse setor da NMão; o. que 
vale dizer, reforma agrária não seria simplesmente en­
tendida pela Confederação Nacional da Agricultura como 
redistribuição de crédito, eliminação de minifúndios, não. 
Reforma agrária significa orientação técnica aprimorada 
à grande exploração agrícola, unífícação em unidade fa­
miliar para o minifúndio; significa, ao lado de tudo isso, 
uma política agrária bem orientada no setor da infra­
estrutura, da comercialização, do preço mínimo, da assis­
tência técnico-administrativa, de crédito e financiamento. 

Traduzindo numa só palavra- reforma agrária, para 
a Confederação Nacional da Agricultura, significa quebrar 
a maior deformação do nosso setor econômico, onde está 
residindo o perfil da demanda global do País. Reforma 
agrária, para a Confederação Nacional da Agricultura, é a 
solução do maior problema que a Nação terá que en­
frentar. 

o SR" AUR~LIO VIANNA - Por diversas vêzes o con­
ferencista falou em minifúndio - a transformação dos 
minifúndios em propriedades familiares. Então, transfor­
mar minifúndio em propriedade familiar é conservar o 
minifúndio. Não hã alteração substancial nenhuma. Ago­
ra, congregar os minifúndio e criar cooperativas - creio 
que aí está a solução do problema. 

Foi o que o Estado de Israel fêz - a propriedade lá 
é da Nação, não há propriedade privada. Então, cada 
membro da cooperativa agrícola não possui mais de 5 
hectares de terra. As cooperativas existem, e dificilmente 
há um trabalhador assalariado numa Cooperativa. Não 
há" 

Então, na verdade, uma propriedade familiar se une 
a outra, a outra e a outra, formando cooperativas agrí­
colas, com impressionante poder de produção, tôdas me­
canizadas, aS pequenas propriedades. E um casal, cuidan­
do, às vêzes, de 60 cabeças de gado vacum, vacas de ex­
cepcional qualidade leiteira, com uma média de produção, 
por ano, per capita, de 6. 200 litros, até 6. 800, criando 2 
mil, 3 mil galinhas, e assim por diante. 

Mas, creio que não hã reforma agrária que não cuide 
de dar um destino ao latifúndio. Existe uma. Agora, o 
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que é latifúndio na terminologia moderna, o seu conceito 
é que traz certas implicações que não havia· no passado. 

Pois bem, por que o Diretor da Confederação Nacio­
nal da Agricultura fêz referência especial, quando da 
sua análise sôbre a industrialização do Nordeste, sôbre 
um possível choque competitivo entre o Sul industria­
lizado e o Nordeste, em vias de industrialização? Já existe 
êsse choque? 

·Falam que no campo da indústria açucareira existe. 
São Paulo, por exemplo, está invadindo mercados tra­
dicionais do Nordeste (quem não compra, não vende; 
quem não vende, não compra), eliminando inclusive gran­
de parte de populações de certas regiões do Nordeste que, 
por via de conseqüência, depois passam a não comprar 
mais os produtos industrializados em São Paulo. 

Mas, em síntese: existe mesmo êsse choque? Há pe­
rigo na industrialização do Nordeste? Ou isto está cor­
rendo para uma harmonização; ou é que o Nordeste in­
dustrializado, essa indústria é nacional, capitais nacionais, 
ê o auxílio direto do Estado através da SUDENE para que 
essa industrialização se processe em têrmos de produti­
vidade e o Sul já em parte absorvido por grupos interna­
cionais ... 

Afinal, qual é o pensamento da Confederação Nacio­
nal da Agricultura sôbre êsse problema que foi ventilado 
por V. Sa.? 

O SR. CUNEA LIMA - Senador Aurélio Vianna, é 
com prazer que respondo às suas indagações, tendo em 
conta, inclusive, o meu conhecimento próprio do iD;terêsse 
que V. Exa. tem pelos problemas nacionais. 

V. Exa., de princípio, já citou o primeiro exemplo: a 
indústria açucareira. Isso, não quero declarar aos demais 
membros da Comissão que .seja o suficiente para verifi­
car a demonstração dêsse choque. Direi, adiantando: São 
Paulo representa o poder industrial do País. Quando cal­
cula a sua industrialização e extensão de mercado vê o 
Nordeste, vê a população crescente, vê o poder de compra 
em tôda a extensão do Pais. O Nordeste, quando estuda 
a sua indústria, vê o mercado regional, vê implicações de 
mercado interno no País, vê, também, a posição de mer­
cado externo em menor influência. 

O choque está, de maneira geral, notadamente no 
Nordeste, exatamente em que êsse mercado projetado não 
vai existir, não irá existir porque está 80% dependendo 
do que se possa fazer no setor' da reforma e desenvolvi­
mento agrário no Nordeste. 

A Wallig Fogões Nordeste, Instalada em Campina 
Grande, exporta seus produtos para o Sul. Não são nor­
destinos os que compram os fogões da Wallig. A Wallig 
Nordeste irá competir com a Wallig Rio Grande do Sul. 
Por quê? Concentrac:· o houve. As indústrias se instala­
ram nos grandes cen"tws, Salvador e Recife: Os beneficios 
previstos, que seriam maiores se atendessem a uma me­
lhor distribuição da renda de tôda a população do Nor­
deste, não se estão verificando. Há rendas que se estão 
concentrando em poder dos grandes grupos. A esta al­
tura, nós, nordestinos, não somos cohtra que nenhuma 
Indústria lã se instale. Não. Teremos, em tempo oportuno, 

de adotar medidas corretivas, dando prioridade às indús­
trias que venham a criar mais empregos, utilizem matê­
ria-prima local, que criem riquezas e outogerem o de­
senvolvimento da região. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O programa da SUDENE 
só vai permitir a criação de novas indústrias nas condi­
ções que V. Sa. apresenta? Acabamos de aprovar o IV 
Plano Diretor da SUDENE e, se não me falha a memória, 
não há ali essas denominações. 

O SR. CUNHA LIMA - Isto se dá para evitar a co­
locação concentrada nos grandes centros industriais. 

O SR. AURÉLIO VIANNA :.__. (Sem microfone) ..... . 
..................... pelas vantagens que a SUDENE 

oferece para a industrialização do Nordeste. Então, ao 
invés de uma competição séria, dêles, entre êles, porque 
aí é um desenvolvimento anônimo. Na verdade, se a in­
dustrialização do Nordeste, em têrmos atuais, se processar, 
daqui a dois anos terão que comprar o de que necessitam, 
a cota, e haverá liberação da indústria já desenvolvida 
ou em vias de maior desenvolvimento para ingresso na 
luta competitiva internacional. Porque, nenhum país, hoje, 
tem grande desenvolvimento, se não exportar. 

O SR. CUNHA LIMA - Já calculou V. Exa. o custo 
de produção do parque industrial de São Paulo para a 
competição internacional? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sei que, hoje, não esta­
mos em condições· de, vantajosamente, competir, porque 
o grau de produtividade da indústria dos grandes países 
superdesenvolvidos é muito mais avançado do que o grau 
de produtividade da indústria instalada no Pais. Muitas 
indústrias instaladas no País são indústrias estrangeiras 
que não vão competir com elas mesmas, com os mesmos 
grupos, no campo de conquista de mercados, porque elas 
se formaram para vender, aqui, o que o habitante do 
Brasil compraria dela. 

O SR. CUNHA LIMA - O que há nesse mercado de 
competição, entre o Norte e o Sul, com a instalação de 
uma fábrica por dia, no ano vindouro, no Nordeste, é a 
falta do essencial, básico, que é o mercado consumidor. 
Nem o Nordeste nem o Sul têm mercado consumidor, po­
der de compra, poder de poupança, poder de investimento. 
Isto está-se refletindo exatamente no perfil do problema 
global do País. 

Aí está a necessidade de se solicitar, implorar, lutar 
·mesmo por uma reforma agrária. É o nosso ponto de 
vista. 

Enquanto não se atuar no sentido de uma reforma 
agrária, onde se atenda aos produtores rurais que estão, 
hoje, enfrentando o abastecimento da nossa Pátria ... 

O SR. AURÉLIO VIANNA - É mais uma questão de 
política agrária, de comercialização do produto, de trans­
portes. 

O SR. CUNHA LIMA - A nossa divergência, nobre 
Senador, está na fixação, onde vejo a falha estrutural do 
problema. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O amigo citou a reforma 
agrária de mil oitocentos e tantos, nos Estados Unidos, e 
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a de 1630, na Inglaterra. Esta última debate~se numa crise 
sem precedentes e os Estados Unidos, que tinham, há mais 
de 30 anos, sete milhões de propriedades rura1s, hoje 
possuem quatro miUiões e meio. No Brasil, temos aumen­
tado o número de propriedades rurais. 

O SR. CUNHA LIMA - São minifúndios. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não. Trata-se de divisão 
de propriedades. Se formos dividir ns terras do Brasil 
pelos seus 8, 9 ou 10 milhões de famílias, essas receberiam 
boas propriedades, grandes terras, tal a extensão da nos­
sa área cultivável. 

Então, não se equacionou bem a reforma agrária. A 
impressão é a de que deveria ser feita de um modo no 
Sul, de maneira diferente no Centro e de outra no Norte. 
O que é latifúndio em São Paulo, é mínifúndio na Pa­
raíba. 

:€ uma questão de área e de população, que cada um 
desconhece. 

1!: importante esta parte, porque em cada cabeça uma 
sentença, Cada qual que fala, no Brasil, sôbre reforma 
agrária, apresenta uma forma de reforma, muitâs vêzes 
misturada com a política agrária. E, na verdade, não há 
reforma agrária sem política. 

O SR. CUNHA LIMA - Concordo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Por isso eu disse que não 
hâ uma preferência. 

O SR. CUNHA LIMA - E por essa razão eu disse que 
não é só distribuição da terra. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - De acôrdo. Mas é tam­
bém ... 

O SR. CUNHA LIMA - É também utilização da terra. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Quando eu disse, no Se-. 
nado, e dizia na Câmara, quando deputado, que a refor­
ma agrária tem que principiar pelo atendimento das ne­
cessidades naturais dos atuais proprietários, era' porque 
se tem de aproveitar essa matéria-prima que já existe, 
para que isso motivasse os que não têm terra no sentido 
de aquisição. 

Fato impressionante, no Brasil, é que aquêle que tem 
terra vende. Todo o mundo tem terra. 

,o SR. CUNHA LIMA - Não é est.imulado a explorá-la. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Porque não tem condi­
ções. O homem quer ir para a cidade, não solicitado pela 
industrialização; êle vai por ser um miserável na sua 
própria terra. Então, êle vai arriscar. 

Mas vamos deixar essa parte e passar às perguntas: 
Qual a renda per capita do homem rural nordestino? 

O SR. CUNHA LIMA - Cem dólares anuais. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Cem dólares, a renda per 
capita do homem rural; hoje1 é 150 dólares a renda per 
capíta. 

O SR. CUNHA LIMA - Peculiaridade da região. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Então, o poder de compra 
do homem que trabalha no campo, em São Paulo, é multo 

mato r, duas vêzes maior, que o poder do homem do nor ~ 
deste. Então, a industrialização de São Paulo se acelera 
mais porque existe um mercado consumidor, em relação ao 
resto do País, poderoso. O poder de compra, o poder aqui~ 
sitivo é muito maior. Então nós .temos que criar aquelas 
condições - e estamos de acôrdo ·- ·no nordeste, para 
que se aumente o poder de compra do homem do campo 
do nordeste que, percentualmente, é muito maior que 
aquêle que habita São Paulo. 

São Paulto tem, como hoje vimos de manhã, numa 
exposição brilhantíssima, 4 milhões de habitantes que 
vivem no campo. Então, 4 milhões de habitantes em São 
Paulo, significam 25% da sua população que vive do cam­
po, no campo e para o campo. No Nordeste isto vai de 70 
a 80% mais ou menos, cujo poder de compra é da ordem 
de 100 dólares, isto no cálculo artificia1, porque quando 
se diz renda per capita de 100 dólares não significa que 
todo habitante, tôda a família ganha 100 dólares por ano 
para a realização de suas necessidades essenciais. Isto é 
um cálculo para auferir a capacidade de compra, hipotê~ 
ticamente distribuída a fortuna da reg1ao, pela quanti~ 
dade de habitantes daquela região. Lá no Piauí parece 
que é de 70 dólares. 

Existe o problema da comercJalização. Qual o pro~ 
blema? Existe problema de comercialização dos produtos 
agrícolas no Nordeste? 

O SR. CUNHA LIMA - Existe, da mesma forma que, 
na nossa compreensão, existe o País. 

Citarei exemplos de produtos mais vinculados à nos­
sa economia agrícola. 

Sisal - esteio da economia paraibana. Essa fibra tem 
sofrido, nos últimos decênios, queda fabulosa em seus 
preços. Como produto de exportação, depende do mercado 
exterior. Há necessidade de modernização da índustría­
lização do sisal, para melhor emprêgo, para integral apro~ 
veitamento. 

Algodão - tanto o paraibana coma o do resto do 
Nordeste, hoje é economia falida, economia de quintal, 
produzindo 350 quilos por hectare. 

O SR .. AURÉLIO VIANNA - Por quê? Entra a 
SANBRA? 

O SR. CUNHA LIMA - Naturalmente que em todos 
os produtos agrico1as exportáveis entram os trustes. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - De acôrdo. 

t pena seja tão tarde, embora já estejamos habitua­
dos a sair daqui às duas ou três horas da madrugada .. # 

O SR. CUNHA LIMA - De minha parte V. Exas. po­
derão dispor. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - A impressão que tenho 
é de que somos um País imenso, de área territorial imen­
sa, descapitalizado, em desenvolvimento, e o nosso pro­
blema é êste. 

Graças a Deus, ainda existe São Paulo. É muito me­
lhor vendermos a nossa matéria-prima para São Paulo, 
que a transforma, que a revende para o exterior ou para 
nós mesmos, nessa etapa - e ai de nós, se não fôsse isto, 
se não houvesse indústria em São Paulo - do que expor-
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tarmos para o exterior, depois importarmos do exterior 
transformada. 

Então, temos que criar um ambiente de harmonia en­
tre São Paulo e o resto do País, que se industrializa, di­
versificando a indústria, para evitar um choque. De 
acôrdo? 

O SR. CUNHA LIMA - Concordo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Mas o primeiro problema 
é quebrarmos o cêrco que está em tôrno dos subdesenvol­
vidos, que eu como Oposicionista desejo reconhecer de 
público, e já o tenho feito, tentou-se quebrar um cêrco 
em Nova Deli. Mas infelizmente, doze superpotências, for­
tíssimas· econômicamente, do campo capitalista, do campo 
liberal democrático, da campo socialista uniram-se e dis­
seram "não" às potências que se querem industrializar, 
querem criar máquinas que fabriquem máquinas, que­
rem produzir mais no campo da agricultura, como no 
campo da transformação de matéria-prima. 

Então, o pais descapitalizado não pode deixar de ter 
problemas, não pode deixar de crescer, região por região, 
até que o círculo se complete. Não sei se estamos de acôr­
do, mas quero manifestar a minha alegria, porque há 
uma geração nova que esta surgindo, está-se preocupan­
do com êsses problemas. 

Fiquei muito admirado quando vi um môço, da sua 
idade, como Direto! da Confederação Nacional da Agri­
cultura. Então, deve ter seu valor. 

Sr. Presidente, não quero mais tomar o tempo, porque 
êste debate iria muito longe, mas a impressão é a de que 
o nó górdio que precisamos desatar é a descapitalização 
nacional. Agora, mêsmo, com êsse aumento para o fun­
cionalismo, foi dito que 80% da arrecadação de tudo que 
fôr para o erário federal estarão ·comprometidos com o 
pagame'nto do funcionalismo. Então, para despesa de 
custeio, teremos o que? Para o auxílio à industrialização, 
ao desenvolvimento do País, com que vai contar o Pais? 

Não somos contra; ninguém diz que é, porque nin­
guém é. Mas, é um fato e há quem diga que vai além de -
80%, muito além de. 80%. 

Isso são 'problemas que desafiam aos mais moços. 

O SR. CUNHA LIMA - Sr. Presidente, Senador Flá­
vio Brito, Srs. Deputados e Senadores, considero-me hon­
rado por ter comparecido a esta Comissão. Meu desejo é 
o de que aquilo que aqui foi dito - e não só por mim, 
mas por todos que tiveram trânsito neste importante ór­
gão técnico - seja levado em consideração. Que se apu­
re, que se pesquise e que se faça, realm~nte, o que nós 
todos almejamos para conseguir uma Pátria em que haja 
bem-estar social para todos. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) - Quero agrade­
cer ao Sr. Fernando Cunha Lima e a esta Comissão e di­
zer que os seus esclarecimentos irão trazer grandes sub­
sídios para o nosso Relator. 

Muito obrigado. 

(Encerra-se a reunião às 23 horas e 30 minutos.) 

DIRETORIA DO PATRIMôNIO 
TOMADA DE. PREÇOS N.0 3/69 

TOMADA DE PREÇOS N.o 4/69 sidente e Liderança da Maioria, até o 
limite com a Câmara dos Deputados, 
bem como a· outra extremidade adja­
cente aos Gabinetes dos secretários 
até a escadaria para o Salão Nobre 
de Recepção e as salas destinadas à 
Imprensa. 

A Diretoria do Patrimônio do Sena­
do Federal chama a atenção dos in­
teressados para o Edital de Tomada 
de Preços em epígrafe, publicado no 
Diário Oficial da União, Seção !, Par­
te I, de 14 do corrente, e no Diário 
do Congresso N acionai, Seção II, da 
mesma data, referente à execução do 
serviço de reparo e conservação das 
esquadrias do prédio do Senado Fe­
deraL - José Soares de Oliveira Fi­
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A Diretoria do Patrimônio do Se~ 

nado Federal chama a atenção dos 
interessados para o Edital de Toma­
da de Preços em epígrafe, publicado 
no Diário Oficial da União, Seção I, 
Parte I, de 14 do corrente, e no Diá­
rio do Congresso Nacional, Seção li, 
da mesma data, referente à substitui­
ção dos tapêtes que cobrem os pisos 
do "Hall" Nobre que circunda o Plená­
rio, das dependências de circulação e 
acesso aos Gabinetes do 1.0~ Vice-Pre-

Lembra, aida, que nas propostas de­
verão ser incluídos os sistemas de Pa­
viflex (piso plástico), Lanital (tapê­

te) e mármore. - Jose Soares de Oli­
veira Filho, Diretor do Patrimônio. 
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digo Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado vária~ vêzes; isso se deve ao lato de (lue 
o julgamento, emhora envolvendo o artigo ··x", inclui, também, outra 1egisla~·ão, e, além disso, virá mostrar 
a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pret6rio proferidos. 

Compilamos os julgados por urdem numérica, não importando a :espécie do processo, facilitando, 
assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil .................................. . v 

CLXV h) Legislação Complementar ........................................ · ... · · · . 

li PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil .......................... · .. - .... . 
b) Julgamentos .. · .................................................. · .... -. ·; 

IIl PARTE 
a) lndice alfahético remissivo ........ _. ............................. · ...... .. 
b) lndíce numérico por espécie de processo .......................... · · ... · · · . 

1 
27 

389 
458 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagâvel na praça de 
Brasílla, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.O 1.503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇOES: 
EM' BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CJA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDWA JOSÉ BUSHATSKY 

NO R:O DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edlficio Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.O 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco c ~ Telefone: 42-9888 
- SQS 309. lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua J o sê Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- A vrnida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 



Novembro de 1969 DJAltlO DO CONGltESSO NACIONAL (Seção Il) Quinta-feira 20 0619 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIHETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Três volumes com L 115 páginas - PREÇO P I OS TRES VOLS. - NCr$ 30,00 

Legislação brasi1eira de reforma agrária 1 polítiça agrkola e desenvolvimento regional contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n" 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 

- alterações, regulamenta~~ões e remissões da legislação transcrita 

- ementário da legislação correlata 

- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos. itens e alíneas. 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagâvel na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do: SERVIÇO GRAF!<.:O DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasilla - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇõES: 
EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOS!t BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: '42-4479 
- Editício Jockey Clnb - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendelll-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal, 

- SQS 103, loja 6 - bloco C -- Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4- Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
-· (Livraria Forense) Largo São FrB.nclsco, 20 
- Rua Rtachuelo, 201 - 5,0 andar 

LIVRARIA FORENSE LTDA. - Avenida Erasmo Braga, 299 
LIVRARIA SAO JOS!t - Rua Sáo José, 38 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTtRIO DO 

TRAJ:lALHO - Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 



' 

EDIÇÃO DE HOJE, 64 PÁGINAS 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

CAIXA POSTAL 1503 

BRASíLIA - DF 

' 

PREÇO D[STE EXEMPLAR, NCr$ 0,20 


